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ntre os desafios que se constituem como marcas registradas do

conhecimento no mundo contemporâneo, tenho apontado três

que parecem ser fundamentais para a dinâmica de seu papel e de

seu funcionamento na sociedade que leva também o seu nome:

sociedade do conhecimento. 

O primeiro desses desafios – vamos chamá-lo tecnológico – diz

respeito à nossa capacidade de transformar conhecimento em riqueza, isto é, agre-

gar ao conhecimento valor econômico e social.

O segundo, que proponho chamar ético e pragmático, concerne à nossa capaci-

dade de gerar riqueza, pelo conhecimento, socializando-a com justiça e com res-

ponsabilidade social.

O terceiro desafio – podemos chamá-lo ecológico – pergunta-nos se produzindo

conhecimento, permitindo acesso a ele e às riquezas que gera, oferecemos também

a nós mesmos, em sociedade, a responsabilidade e as condições de preservação

plena da vida em nosso planeta.

O 4º relatório do Painel Internacional sobre Mudanças  Climáticas (IPCC, na

sigla em inglês) divulgado recentemente pela ONU, reforçou a relevância do

assunto e a urgência em buscarmos respostas para esse desafio.

O Núcleo Temático aqui presente volta-se para essa questão e, coordenado pelo

professor Carlos Afonso Nobre, com a colaboração do professor Antonio Ocimar

Manzi,  traz importantes contribuições para sua análise, discussão e entendi-

mento, focando a revista no meio ambiente e este no clima de Ciência & Cultura.

CARLOS VOGT

Editor chefe, julho de 2007

E D I T O R I A L
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N
a visão da maioria dos países de
língua inglesa, o plágio é defi-
nido como a “apropriação ou
imitação da linguagem, idéias
ou pensamentos de outro autor

e a representação das mesmas como se fos-
sem daquele que as utiliza”, conforme o
Random House Unabridged Dictionary. Es-
sa definição é compartilhada por inúmeros
dicionários da língua inglesa, assim como
por universidades britânicas e americanas.
De acordo com a University of Hertfords-
hire Hatfield no Reino Unido, o plágio se
caracteriza pela apropriação de idéias ou
palavras de outrem sem o devido crédito,
mesmo que acidental. Segundo a universi-
dade, “o plágio é considerado uma prática
muito séria na educação superior no Reino
Unido. Mesmo que uma pequena seção de
seu trabalho contenha plágio, é possível
que a nota zero seja atribuída a ele... Em
casos mais extremos, você pode ser expulso
da universidade”. 
Nos Estados Unidos, a prática do plágio
também é vista com bastante seriedade e es-
tá sujeita a punições acadêmicas. De acordo
com John Edlund, da Califórnia State Uni-
versity, “o plágio é uma violação direta da
honestidade acadêmica e intelectual. Muito
embora ele possa existir sob várias formas,
todos os tipos de plágio se resumem na
mesma prática: representar as idéias ou
palavras de outrem como se fossem suas...
mesmo a utilização das idéias do outro nas
suas próprias palavras sem citação também
pode ser qualificado como tal”. 
Como a prática do plágio aponta para

desonestidade acadêmica, ele também é
investigado pelas agências de fomento à
pesquisa em tais países. Em 2006, o Swe-
dish Research Council recebeu uma
denúncia de fraude relacionada ao plágio
de um projeto de pesquisa. Um pesquisa-
dor de biologia submeteu uma versão pla-
giada de um projeto já entregue por sua
orientadora ao National Institutes of
Health (NIH), nos EUA. O financia-
mento para o biólogo foi automaticamente
cancelado após a denúncia de fraude. 

TOLERÂNCIA ZERO De certa forma, o
mesmo rigor tem sido aplicado a denúncias
de plágio em publicações acadêmicas.
Atualmente, há uma política de “tolerância
zero” ao plágio, que vem se estabelecendo
através de periódicos internacionais.
Recentemente, a Elsevier estabeleceu orien-
tações bastante detalhadas sobre questões
éticas relacionadas ao artigo científico. Na
definição sobre o plágio, até mesmo algu-
mas nuances foram abordadas: “a cópia
pode ocorrer mesmo sem a reprodução exa-
ta das palavras do texto original. Este tipo
de cópia é conhecido como paráfrase e
pode ser o tipo de plágio mais difícil de ser
detectado.” Para autores acusados de pla-
giar idéias ou trechos de publicações ante-
riores, a punição é, muitas vezes, o blo-
queio de nova submissão de manuscritos
pelos envolvidos nesse tipo de “fraude”.
Em 2004, O The Scientist divulgou uma
dessas. O pesquisador egípcio, Mostafa
Imam, publicou, em cerca de 20 anos,
vários papers sobre fósseis de algas, auto-

plagiando várias imagens. Figuras de algas
vermelhas, por exemplo, típicas de um
determinado período geológico, apareciam
como típicas do Egito, enquanto eram da
Espanha. Ele não só teve sua reputação des-
truída na academia, como também com-
prometeu, através de seus plágios, o estado
da arte na área de micropaleontologia.
Imam ficou impedido de re-submeter tra-
balhos para o periódico. 
No entanto, o conceito de plágio ainda é
bastante difuso para pesquisadores de
vários países. Na verdade, não só o conceito
como também as relações que se estabele-
cem com tal prática decorrem de um viés
cultural importante. A abordagem do plá-
gio é permeada pelo conceito de autoria e
propriedade intelectual. Sendo assim, não
se pode negar que culturas que legitimam a
condenação da cópia de textos e idéias de
outrem sem a devida citação, legitimam a
propriedade intelectual do autor, ou seja, a
originalidade. De acordo com Edlund,
“...em países de língua inglesa, as pessoas
acreditam que idéias e expressões escritas
podem ser possuídas. Quando um autor
escreve uma determinada seqüência de
palavras ou frases expressando uma deter-
minada idéia, esse autor, de fato, é dono de
tais construções e idéias. Portanto, a utiliza-
ção de tais palavras sem a devida atribuição
ao autor se configura roubo. Essa questão é
bem diferente, por exemplo, da idéia chi-
nesa de que palavras e idéias pertencem à
cultura e à sociedade e devem ser compar-
tilhadas entre os indivíduos...” O pesquisa-
dor Marcel Laffollette, no artigo “The evo-

T E N D Ê N C I A S

O PLÁGIO  NA COMUNIDADE 
C IENTÍF ICA:QUESTÕES CULTURAIS

E  L INGUÍSTCAS
Sonia M. R. Vasconcelos
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lution of the scientific misconduct issue: a
historical overview” (2000), reporta que
para um cientista americano,  “o roubo de
suas palavras é roubo de autoria. O roubo
de sua idéia é roubo de sua própria identi-
dade como cientista”. A importância dada
ao plágio nas universidades e órgãos de
financiamento americanos acaba se intro-
duzindo em outras culturas que não com-
partilham dessa mesma visão de proprie-
dade. Para culturas confucianas – como,
por exemplo, Singapura, China e Coréia –
a autoria e a originalidade não são valoriza-
das como no Ocidente. A noção de pro-
priedade intelectual, tradicionalmente, é
bem mais coletiva do que individual. Por-
tanto, num contexto acadêmico extrema-
mente multicultural, não são poucos os
conflitos e dilemas que decorrem dessa
visão diversa de autoria e produção textual.
Há uma preocupação considerável por
parte de autores dessas culturas confucianas
em desenvolver mecanismos educacionais
para diminuir as diferenças, por exemplo,
na visão do texto do artigo científico. 
Em 1996, a Science divulgou que três casos
de plágio envolvendo cientistas chineses
levaram a uma discussão nacional sobre
esse tipo de má conduta. A Academia Chi-
nesa de Ciências, engajada na discussão,
introduziu o On being a scientist, lançado
em 1989 pela Academia Nacional de
Ciências dos EUA, entre os pesquisadores
chineses. O objetivo seria reduzir a inci-
dência de fraudes, incluindo o plágio, en-
tre os pesquisadores. Hoje, medidas educa-
cionais contra o plágio e outras formas de
má conduta se tornaram uma das priorida-
des no ambiente acadêmico daquele país. 
Num editorial sobre o plágio (1996), Car-
los Coimbra, editor de Cadernos de Saúde
Pública, declara que “no Brasil pouco se fala
sobre plágio em ciência. Isto certamente
decorre menos da ausência do problema no
país do que da falta de iniciativas para apro-
fundar essa discussão.” É necessário consi-
derarmos o cenário atual da pesquisa cientí-
fica. Hoje, diferente do que acontecia até

pelo menos a década de 1980, ciência em
inglês é um imperativo. Se considerarmos
que mais de 95% dos artigos na base de da-
dos do Science Citation Index está em lín-
gua inglesa, qual a razão para que resultados
originais de pesquisa não tenham pelo
menos uma versão no idioma? Porém,
quantos cientistas não-nativos, incluindo os
brasileiros, são proficientes em inglês? Mais
do que isso: quantos desses cientistas conse-
guem produzir sua própria voz em todas as
seções do artigo científico? Para o Brasil,
um país cuja língua materna é o português
e onde o inglês não é falado nem mesmo
como terceira língua, poderíamos dizer que
bem poucos. 

PERIÓDICOS ESTRANGEIROS No entanto,
a produção do país em periódicos interna-
cionais é crescente e hoje contamos com
cerca de 1.6% das publicações em periódi-
cos indexados no Thomson Scientific. Não
se sabe se há trechos plagiados nessas publi-
cações nem mesmo o quanto de auto-plágio
existe nessa fração, já que isso não foi inves-
tigado. Porém, se considerarmos a realidade
linguística da pesquisa brasileira e a de uma
educação voltada para a produção do texto
não como instrumento formador de senso-
crítico e opinião, nos vemos numa situação
favorável ao plágio. De acordo com Obdá-
lia Silva, em seu Entre o plágio e a autoria?
qual o papel da universidade? (2006) [no
Brasil]... “historicamente, desde o ensino
fundamental à universidade, tem-se convi-
vido com a prática de cópias de produções
textuais de outrem, seja de forma parcial ou
total, omitindo-se a fonte...”. De volta à
pergunta (1), será que por compartilharmos
uma visão mais ocidental da autoria e pro-
priedade intelectual, cometemos menos
plágio do que, por exemplo, os chineses?
Não necessariamente; a questão é que a
produção científica chinesa é bem maior
que a brasileira e talvez a exposição seja
maior. Quanto à pergunta (2), será que os
poucos casos de plágio (publicizados)
envolvendo cientistas brasileiros indicam

que a prática aqui é rara? Não necessaria-
mente, pois se a tolerância à prática do plá-
gio de textos em inglês, por exemplo, for a
mesma para quem comete e  quem detecta,
não haveria interesse em investigar a ques-
tão. Seria quase como se pensar em abrir
uma caixa de Pandora. 
O fato é que a discussão da dimensão da
prática do plágio na academia é de extrema
importância para a atividade científica.
Diante da relevância do tema e do foco
internacional que ele vem recebendo é, no
mínimo, ingênuo ou imaturo não se pen-
sar de forma bem pragmática em abordar
o plágio nas universidades e outras insti-
tuições de pesquisa. Isto poderia ser discu-
tido nos programas de pós-graduação. 
Vale lembrar, porém, que a definição de
plágio aceita pelas agências de fomento
americanas e européias é bastante rigorosa
e demanda originalidade na produção tex-
tual. É difícil pensar que apenas informa-
ção resolva o problema de autores que, por
não dominarem a língua inglesa, se vêem
“tentados” a um empréstimo lingüístico
subversivo de pequenos trechos de artigos
em inglês. Segundo a definição internacio-
nal do plágio, mudar algumas palavras de
uma frase de outrem e incorporá-las no
texto em construção configura plágio.
Sendo assim, também é extremamente
importante que, paralelamente à orienta-
ção sobre tal prática, também estejam polí-
ticas educacionais que fomentem o ensino
de redação científica em inglês nos progra-
mas de pós-graduação em ciências. Se as
ações não forem conjuntas, pouco se avan-
çará sobre essa questão e perderemos a
oportunidade de, inclusive, questionar-
mos, se for o caso, o quanto dessas defini-
ções internacionais dialogam com a reali-
dade cultural e linguística em que se dá a
pesquisa científica brasileira. 

Sonia M.R.Vasconcelos é mestre em literatura
de língua inglesa e doutoranda do Programa de
Educação, Gestão e Difusão em Biociências, da
Universidade Federa do Rio de Janeiro (UFRJ).

T E N D Ê N C I A S
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AN T RO P O LO G I A

Como a sociedade
“não” enxerga os
invisíveis e os surdos

“Sou um homem invisível. Não,
não sou um fantasma como os que
assombravam Edgar Allan Poe...
Sou um homem de substância, de
carne e osso, fibras e líquidos – talvez
se possa até dizer que possuo uma
mente. Sou invisível, compreen-
dam, simplesmente porque as pes-
soas se recusam a me ver”. A recusa
do olhar do outro como negação da
sua própria humanidade motivou
Ralph Ellison em seu romance Ho-
mem invisível, de 1952, a relatar a
experiência da discriminação racial
nos Estados Unidos.
Inspirado em Ellison e pela idéia da
invisibilidade, o filme Um dia sem
mexicanos (2004), do diretor mexi-
cano Sergio Arau, tenta imaginar o
que aconteceria com a Califórnia se
toda a população hispânica residen-
te no estado, repentinamente, desa-

parecesse.  Bastante criticado por
“brincar” com o preconceito, para
denunciá-lo, o filme acabou inspi-
rando,  em maio de 2006, o protesto
“Um dia sem imigrantes”, quando
boicotes foram realizados em gran-
des cidades dos Estados Unidos com
o objetivo de paralisar o país durante
24 horas. O objetivo era demonstrar
o peso do trabalho dos imigrantes na
economia americana, num  momen-
to em que o Senado estudava endu-
recer as leis do país contra a entrada
de estrangeiros para trabalhar no país
e forçar a regularização da situação
dos imigrantes ilegais.

HUMILHAÇÃO SOCIAL O filme e o pro-
testo exploraram o que pode acon-
tecer quando pessoas socialmente
invisíveis desaparecem. Mas os in-
visíveis existem por conta daqueles
que se recusam a enxergar. O que
dizer, então, dessa relação entre in-
visibilidade e cegueira social? Essa é
uma das questões do livro Homens
invisíveis: relatos de uma humilha-
ção social (Editora Globo, 2004),
do psicólogo Fernando Braga da
Costa. Durante nove anos e pelo
menos uma vez por semana, Fer-
nando trabalhou junto com os ga-
ris da Universidade de São Paulo,
varrendo calçadas e ruas, recolhen-
do folhas, papéis, plásticos e suca-
tas, limpando lixeiras, capinando
grama, retirando o barro acumula-
do nos canteiros. Por meio dessa
convivência com os trabalhadores,

dentro e fora da cidade universitá-
ria, pôde compartilhar e ouvir de-
les o sofrimento vivido nas situa-
ções de humilhação social pelas
quais passam cotidianamente.
O autor descreve o “episódio do uni-
forme”. Na companhia de Antônio,
um dos garis com quem trabalhava,
Fernando precisou passar por den-
tro do prédio do Instituto de Psico-
logia, onde fazia o seu mestrado.
Vestindo o uniforme de gari, sua ex-
pectativa era a de que seus colegas de
classe e professores o reconhecessem
e se surpreendessem. Expectativa
frustrada. A surpresa foi dele. “Não
fui reconhecido. E as pessoas pelas
quais passávamos não reagiam à
nossa presença. Talvez apenas uma
ou outra tenha se desviado de nós
como de obstáculos, objetos. Ne-
nhuma saudação corriqueira, um
olhar, sequer um aceno de cabeça.
Foi surpreendente. Eu era um uni-
forme que perambulava: estava invi-
sível, assim como Antônio. Saindo
do prédio, estava inquieto; era per-
turbadora a anestesia dos outros, a
percepção social neutralizada”. Vá-
rios outros episódios semelhantes a
esse são narrados por Fernando, que
experimenta, assim, uma situação
vivida assiduamente pelos garis.
Segundo o psicólogo, a invisibilidade
pública caracteriza a vida de empre-
gadas domésticas, faxineiros, portei-
ros, garis e outros trabalhadores su-
balternos, que deixam de ser vistos
como pessoas e passam a ser tratados

6
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gunda língua. Muitos professores
não reconhecem essa diferença du-
rante a aula e na hora de avaliar seus
alunos surdos, quando exigem uma
prova escrita em português, por
exemplo”, lembra. 
Vanessa conta um episódio em que,
na apresentação de um seminário,
um aluno, com o consentimento do
professor, apagou as luzes da sala, ig-
norando completamente seu colega
surdo e a intérprete. “Como, após
tantos meses de contato, esqueceram
que minhas mãos precisavam das lu-
zes para dialogar com o aluno surdo?
Por que o professor aceitou passiva-
mente a situação; será que ele  tam-
bém esqueceu?”
Para a pedagoga, alunos surdos e não-
surdos devem compartilhar a mesma
sala de aula. Mas não se pode ignorar
que usam uma língua distinta, o que
traz uma série de implicações para o
seu aprendizado. “O intérprete de si-
nais, por exemplo, interfere no co-
nhecimento que está sendo transmi-
tido para o aluno. Interpretar não é
um ato mecânico e, por isso, a intera-
ção entre o professor, o intérprete e o
aluno é muito importante. Trata-se
de uma questão pedagógica e não
meramente técnica”.  Porém, en-
quanto a dinâmica escolar não for al-
terada e a aula continuar a ser pensa-
da para quem ouve e fala, os surdos,
embora presentes na sala, continua-
rão a ser tratados como invisíveis.

Carolina Cantarino

como coisas. Aparecem apenas os
uniformes e os lugares varridos e lim-
pos. Sua subjetividade é totalmente
ignorada e, mais do que isso, a pró-
pria humanidade dessas pessoas, dei-
xa, assim, de ser reconhecida.
Tanto quanto a invisibilidade e a
humilhação social que a acompa-
nha, a cegueira pública deve ser en-
tendida como um fenômeno políti-
co e, ao mesmo tempo, psicológico,
considera o pesquisador. Político
porque relacionado às desigualda-
des históricas entre classes sociais.
Portanto, há interesses de classe in-
formando a cegueira – aqueles que
se recusam a ver o outro, trabalha-
dor subalterno, porque não o reco-
nhecem como um igual. E a ceguei-
ra pública, segundo Costa, também
é psicológica, na medida em que
participamos pessoalmente (mes-
mo que sem o perceber) da sua ma-
nutenção. Ou seja, não se trata ape-
nas de uma determinação histórica
– a distância social entre pessoas de
classes distintas. E, nesse caso, o que
vale lembrar é que ela pode ser supe-
rada. Reconhecendo-se, por exem-
plo, a presença do outro através de
uma genuína conversa. Ao reconhe-

cer o seu direito de falar e ser ouvi-
do, o outro passa a ser visto. 

EXCLUSÃO INCLUSIVA Mesmo em
contextos que se propõem a ser
mais inclusivos, lutar contra a invi-
sibilidade ainda é um desafio.  Tra-
balhando como intérprete de lín-
gua de sinais (Libras) no curso de
arquitetura e urbanismo da Univer-
sidade Paulista (Unip), de Campi-
nas, há 3 anos, a pedagoga Vanes-
sa Martins alerta, a partir da sua
experiência com alunos surdos que,
muitas vezes, a inclusão desses es-
tudantes apenas mascara uma for-
ma mais sutil e discreta de exclu-
são. A acessibilidade dos alunos
surdos ao ensino superior é garan-
tida por lei, desde 1999 – as uni-
versidades são obrigadas a contra-
tar intérpretes de Libras para
estudantes surdos. A despeito do
intérprete presente na sala de aula,
a presença desses alunos (e dos
próprios intérpretes) continua in-
visível para alunos e professores. 
“A língua de sinais tem uma gramá-
tica diferente do português. E mui-
tos surdos foram alfabetizados em
Libras. A língua portuguesa é sua se-
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Os novos paradigmas existentes 

no mundo do trabalho de hoje

instauraram, como principal

característica, o termo “trabalho

invisível”, que passou a ser recorrente

para caracterizar tipos de ocupação,

em geral com baixa qualificação, com

pouco ou nenhum vínculo empregatício,

em sua grande maioria temporário e

que se encontra fora dos sistemas de

proteção social. Esse tipo de ocupação,

muito presente na informalidade, gera

uma invisibilidade social pois não

existem vínculos nem com o Estado

nem com as instituições civis.

Para Leonardo Mello e Silva,

sociólogo da Universidade de São

Paulo (USP) e membro do Centro de

Estudos dos Direitos da Cidadania, 

tal fenômeno possui diversas causas

e varia de acordo com os diferentes

contextos em que estão inseridos.

“No Brasil, os trabalhos de baixa

qualificação são mal vistos,

principalmente o trabalho manual, 

e a invisibilidade atinge de forma

mais intensa esse tipo ocupação”, 

diz. Silva considera que a própria

herança escravocrata do país remete

a isso, uma vez que o trabalho pesado

era uma atividade associada aos

escravos. O fato de as leis trabalhistas

terem sido implantadas no país

tardiamente (1942) evidencia como 

o trabalho era considerado uma

atividade mal vista, acrescenta.

CONTEMPORÂNEO As formas de

organização da produção capitalista

trouxeram grandes transformações no

mundo do trabalho. Para a

historiadora da USP, Zilda Márcia

Grícoli Iokoi, os países tornaram-se

dependentes de um sistema

transnacional, de modo que o capital

vai para os lugares com condições que

lhe sejam mais favoráveis. Assim, os

lugares onde a mão-de-obra é mais

barata são os preferidos das grandes

empresas. Essa  lógica de produção

gera trabalhos altamente qualificados

ligados à produção tecnológica, assim

como ocupações semelhantes à era

pré-taylorista. “Nesses casos, a renda

é associada diretamente à produção,

ou seja, o trabalhador ganha o

equivalente ao que produz; os direitos

trabalhistas praticamente deixam de

existir”, acrescenta. 

O caso de mexicanos que entram

ilegalmente nos Estados Unidos 

para tentar uma vida melhor são 

os melhores exemplos dos tipos 

de trabalho invisível da era pré-

taylorista. Como são ilegais e

precisam fugir do departamento 

de imigração, esses trabalhadores

aceitam qualquer tipo de trabalho 

por remunerações baixas, sem

qualquer vínculo ou direito. 

No Brasil, uma situação parecida,

ainda que em escala bem menor, é

vivida atualmente pelos bolivianos,

que são recrutados para trabalharem

em oficinas de costura na cidade de

São Paulo (o bairro Bom Retiro é o

lugar onde concentra o maior

número) em condições precárias.

“Muitos trabalham sem remuneração

e são obrigados a permanecer no

local até pagar os custos de viagem,

Motoboys: informalidade do trabalho
Reprodução

INVISIBILIDADE SOCIAL

DOS TRABALHADORES
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dormem em instalações

inadequadas, são mal alimentados 

e há até casos de crianças recém-

nascidas que são retiradas dos

pais”, diz Zilda Iokoi. 

Como essas pessoas entram de

forma ilegal no país, muitas têm

medo de procurar ajuda e preferem

se tornarem invisíveis para o

sistema. Estima-se que haja 70 mil

bolivianos vivendo em São Paulo, a

maioria de forma ilegal, e o custo

médio da viagem até o Brasil é de

US$ 160, valor a ser descontado do

salário. Recentemente os governos

dos dois países fecharam um acordo

bilateral para tentar minimizar o

problema: estabeleceu-se que todo

boliviano (menos os que possuem

antecedentes criminais) que chegou

ao Brasil até 15 de agosto de 2005,

pode pedir sua documentação e

permanecer de forma legalizada. 

FORA DA ORDEM Para a socióloga 

da USP, Vera da Silva Telles, as

referências utilizadas para observar 

o mundo do trabalho precisam 

se alterar para acompanhar 

as transformações sociais.

“Tradicionalmente se classifica o

trabalho nas categorias formal e

informal e isso não é mais suficiente

para entender a realidade”, diz. Telles

acompanhou o percurso 

de diversos jovens da periferia de

São Paulo e percebeu uma trajetória

descontínua no mercado de trabalho.

“O trabalho temporário se prolifera

através das agências de emprego

conectadas a empresas terceirizadas

de prestação de serviços, e é por aí

que os jovens fazem seus percursos,

sempre instáveis no mercado de

trabalho”, explica. Nesse sentido, 

as experiências de trabalho e não

trabalho se confundem e essas

pessoas fogem das classificações

tradicionais.

Telles cita o exemplo dos motoboys

que estão no meio do caminho entre 

o trabalho formal e a informalidade,

permeado por uma brutalidade

imposta pela competividade (muitos

motoboys recebem de acordo com a

quantidade de entregas que faz). 

A socióloga lembra também dos

perueiros, que oscilam entre a

legalidade e ilegalidade, assim como

os camelôs e outros trabalhadores.

“Esse novo tipo de ocupação foge às

representações políticas, sindicais e

sociais. De certa forma, são

invisíveis”, completa.

Cauê Nunes

9
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SA Ú D E I N D Í G E N A

Vulnerabilidade 
coloca em risco 
índios no Maranhão

Nos últimos meses, os índios Gua-
jajara, da terra Araribóia, ganharam
espaço nas revistas e jornais de todo
o país devido aos protestos por mu-
danças nas políticas de saúde indí-
gena e contra os desmatamentos de
áreas florestais em suas terras. Para
István van Deursen Varga, coorde-
nador do mestrado em saúde e am-
biente do Departamento de Socio-
logia e Antropologia da Universida-
de Federal do Maranhão (UFMA),
tais ocorrências estão intrinseca-
mente relacionadas. Essas comuni-
dades têm permitido a ação das ma-
deireiras por se encontrarem em si-
tuação vulnerável, com acesso pre-
cário às políticas e serviços indige-
nistas e de atenção à saúde. “A saúde
é uma moeda forte, usada para se-
duzir e pressionar os povos indíge-

Moças da festa do Moqueado

M
arisa Batista/N

uRuni/U
FM

A

2_Brasil_20.qxd  6/15/07  11:50 AM  Page 9



nas a reduzir seus territórios e per-
mitir a devastação. A chegada dos
madeireiros e carvoeiros traz di-
nheiro, água, estradas etc, ou seja,
eles suprem demandas não atendi-
das pelo Estado”, avalia Varga.
Os Guajajara  vivem em terras situa-
das na margem oriental da floresta
amazônica, no Maranhão. Somente
a terra indígena Araribóia, que fica no
centro do estado, tem cerca de 9 mil
índios. A situação atualmente é mais
complicada para os Guajajara que ha-
bitam a região norte de Araribóia, cu-
jas matas estão mais preservadas, por-
que esses índios resistiram à entrada
dos exploradores de madeira na déca-
da de 1990. “Esses índios não têm ti-
do acesso a políticas, programas e ser-
viços de educação e saúde e, como
têm menor grau de escolaridade,
apresentam menos condições de
acompanhar, apreender e de interfe-
rir na condução das políticas e servi-
ços públicos a eles voltados”, analisa
Varga. Já muitos dos Guajajara da re-
gião sul, que cederam a pressões e
ofertas da frente madeireira nas déca-

das de 1980-90, em sua maioria vi-
vem nas cidades, têm maior grau de
escolaridade e atuação política mais
consistente junto às instituições res-
ponsáveis pelo atendimento de saúde
indígena. A venda das madeiras per-
mitiu a várias famílias Guajajara al-
cançar condições socioeconômicas
mais favoráveis. Esses dados foram
obtidos a partir de investigações epi-
demiológicas, que buscavam mapear
os casos de aids entre os Guajajara
que vivem nas cidades.

RISCO DE EXTINÇÃO Além dos Guaja-
jara, vivem em meio às matas da ter-
ra indígena Araribóia os Guajá, que
se autodenominam Awá, e são,
atualmente, os grupos indígenas
mais afetados pela devastação. Co-
mo são estritamente caçadores e co-
letores, esses índios dependem in-
teiramente da floresta, onde peram-
bulam em pequenos grupos. O
avanço das motosserras sobre suas
terras tem provocado drásticas alte-
rações nos modos de vida e organi-
zação, incluindo mortes já relatadas

e documentadas. Recentemente,
organizou-se uma campanha nacio-
nal e internacional para evitar a ex-
tinção dos Awá, chamando atenção
dos governos estaduais e federal, e
da sociedade civil, para a situação de
vulnerabilidade desses povos. A
ONG inglesa Survival Internacio-
nal, que atua na defesa dos direitos
dos povos indígenas em todo o
mundo, participa da campanha.
István Varga lista alguns dos proble-
mas que considera os responsáveis
pela precariedade do atendimento à
saúde dos povos indígenas no Ma-
ranhão: a terceirização dos serviços
de saúde; a atual configuração dos
Distritos de Saúde Indígena; e a dis-
crepância entre as estimativas da
população indígena feitas pelo IB-
GE e pela Funai/Funasa, que se re-
flete na organização das políticas
públicas de saúde. 

ATENDIMENTO PRECÁRIO A terceiriza-
ção da saúde, embora tenha funcio-
nado em outros estados, não funcio-
na bem no Maranhão, devido à falta
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de experiência e organizações dos
povos indígenas na área. O resulta-
do, explica Varga, é que a responsa-
bilidade pela saúde indígena foi as-
sumida por organizações pouco sóli-
das e pelas próprias prefeituras que,
historicamente, têm conflitos com
os indígenas maranhenses. 
Outro problema apontado pelo pes-
quisador, que foi consultor da Funa-
sa em 1993, é a territorialização pou-
co consistente. Na época em que fo-
ram criados os Distritos Sanitários
Especiais Indígenas (Dseis), sob res-
ponsabilidade da Funasa, solicitou-
se cinco Distritos para o Maranhão.
Entretanto, foi criado um único
Distrito para todo o estado, que se si-
tua na ilha de São Luís, a mais de 400
quilômetros da aldeia mais próxima,
com o objetivo de atender 27 mil ín-
dios. “O resultado é que o atendi-
mento hoje, em várias comu-
nidades, chega a ser ainda pior, ape-
sar de maior quantidade de recursos
disponíveis, do que era na época da
Funai, que tem quatro sedes no Esta-
do”, lamenta o pesquisador.

DISCREPÂNCIA DE DADOS Para se ter
uma idéia, no estado de São Paulo,  o
censo do IBGE  de 2000 estimava a
existência de 63,7 mil índios, en-
quanto a Funai/Funasa trabalhava
com a estimativa de 3 mil índios, de
acordo com Varga. Essa discrepância
deve-se às diferentes metodologias
usadas para realizar esse levantamen-
to: enquanto o IBGE utiliza a auto-
identificação como critério para de-
finir raça e etnia dos entrevistados, as
entidades de atendimento aos indí-
genas trabalham com a hetero-clas-
sificação, excluindo, por exemplo, os
povos indígenas que vivem em am-
biente urbano e não em aldeias. A he-
tero-classificação lida com as bas-
tante discutíveis definições, tais co-
mo: o que é ser índio? O que se pode
ser considerado  uma aldeia? Existem
povos, por exemplo, que não reco-
nhecem a tutela dos postos indígenas
da Funai e, em virtude disso, passam
também a não fazer parte das contas
dessa instituição.

Susana Dias

MAL DE PARKINSON

Teste do olfato auxilia 
no diagnóstico precoce
da síndrome

Muito além de sentir perfumes 

e odores, o olfato pode ajudar,

também, no diagnóstico precoce

de algumas doenças

neurodegenerativas, como a

doença de Parkinson. É o que

afirma o primeiro artigo

conclusivo sobre o assunto no

país, que será publicado em

setembro na revista Arquivos de

Neuro-psiquiatria, da Academia

Brasileira de Neurologia,

assinado pelos pesquisadores

Maura Aparecida Viana e

Elizabeth Maria Barasnevicius

Quagliato, da Faculdade de

Ciências Médicas (FCM), da

Unicamp, Samuel Simis, da

Pontifícia Universidade Católica

de São Paulo (PUC), 

e Lucas Barasnevicius Quagliato,

da PUC — campus Sorocaba.

Aplicando um teste específico — 

e bastante simples — para a

identificação de cheiros, os

pesquisadores, que tiveram apoio

do CNPq, constataram que 80%

dos pacientes, com o mal de

Parkinson e participantes do

experimento, apresentaram

dificuldades em reconhecer
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odores, ou mesmo anulação dessa

capacidade. O resultado indica que

o comprometimento do olfato, e,

conseqüentemente, do paladar, é

um indicativo importante para o

diagnóstico precoce da doença,

numa fase em que os sintomas

motores típicos (como tremores,

rigidez e lentidão na execução 

dos movimentos) ainda não se

manifestaram. 

TESTE Desenvolvido pela

Universidade da Pensilvânia e

conhecido pela sigla TICUP, o teste

consiste em uma série de 12

odores diferentes (canela,

aguarrás, limão, fumaça, chocolate,

rosa, solvente de tinta, banana,

abacaxi, gasolina, sabonete,

cebola) apresentados

sob a forma de

pequenas tiras (que

abrigam agrupamentos

de microcápsulas de

uréia-formaldeído com

10 a 50 micrômetros).

Distribuídas ao pé de

12 páginas, que se

constituem como um

pequeno livro, elas

devem ser raspadas e

cheiradas pelo

paciente que, dentre 4

opções, assinala

aquela que

corresponde ao cheiro

que sentiu.

ADAPTAÇÃO AO BRASIL No

experimento brasileiro, os

pacientes foram orientados para

que, mesmo que não sentissem

qualquer cheiro, assinalassem

alguma resposta. Um dos cheiros,

o aguarrás, solvente muito usado

na limpeza das casas nos Estados

Unidos, não é familiar aos

brasileiros e deverá ser

substituído em estudos

posteriores. 

Para a realização dos testes,

foram escolhidos 50 pacientes

com Parkinson, com idades entre

40 e 80 anos, e 76 pessoas sadias

(que configuram o grupo de

controle para a fixação de

parâmetros normais), de 40 a 79

anos. A média de acertos das

respostas no grupo de controle foi

9, em cada 12 cheiros. Já a média

de acertos dos parkinsonianos

ficou em 5,7, com uma pontuação

ainda menor entre as pessoas

mais idosas.

“A perda do olfato é, em certa

medida, uma das conseqüências

esperadas do envelhecimento.

Porém, nos portadores da doença

de Parkinson, ela é mais

acentuada e ocorre, em média, 7

anos antes do início dos sintomas

motores”, explica uma das

autoras do artigo, a médica

Elizabeth Quagliato. “Na doença

de Parkinson, há o

comprometimento do bulbo

olfatório, que ocorre antes

mesmo da perda neuronal da

substância negra (composta de

neurônios com dopamina),

afetando o olfato e,

secundariamente, o paladar da

pessoa que, até então, não

apresenta nenhum outro sintoma

motor”, completa. Embora o 

teste tenha demonstrado alta

prevalência de distúrbios

olfativos entre os pacientes

parkinsonianos, apenas 28% dos

pacientes pesquisados relataram

queixas nesse sentido. Como os

exames clínicos raramente

avaliam tais aspectos, os

pesquisadores salientam riscos

que os pacientes correm, por

ingerirem alimentos

exageradamente salgados ou

12
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doces, deteriorados, e à inalação

de substâncias tóxicas sem a

devida percepção.

No artigo, os pesquisadores

apontam o teste do olfato como

uma possível estratégia — simples

e de baixo custo — para o

diagnóstico precoce da doença de

Parkinson, embora  ainda não

existam meios para se retardar ou

impedir a progressão da doença. 

O olfato perdido não se recompõe

com a medicação.

O MAL DE PARKINSON A progressão

da doença de Parkinson foi

descrita, pela primeira vez, pelo

médico alemão Heiko Braak. Após

afetar o bulbo olfatório e o nervo

vago, o processo degenerativo

acomete a substância negra, onde

60 a 70% dos neurônios têm de

estar mortos para que os

sintomas motores se manifestem.

A identificação precoce do mal,

através do teste do olfato,

associado à avaliação de outros

sinais sutis, como alterações da

escrita, fala, depressão, redução

do balanço dos braços durante a

marcha, é crucial para,

futuramente, instaurar uma

terapia protetora precoce,

melhorando a qualidade de vida

dos pacientes e de suas famílias,

enquanto a busca pela cura

definitiva continua.

Carolina Toneloto

No fundo do rio, um dourado ziqueza-
gueia tranqüilo. De seu ninho, a coruja
buraqueira abre as asas para alçar vôo.
Nem o peixe nem a ave sabem, mas por
trás das lentes dos óculos de mergulho ou
do binóculo, eles estão sendo observados.
No Brasil, o aumento do interesse pelo
contato com a natureza fez surgir um no-
vo filão no mercado do ecoturismo: os
guias turísticos, ou guias de campo, publi-
cações que orientam a observação da fau-
na, da flora e dos variados ecossistemas.
O guia de campo contém, em lingua-
gem simples e acessível, uma série de

informações sobre uma região específi-
ca, como o Cerrado ou a Amazônia,
com dados sobre as principais paisa-
gens e as espécies da fauna e da flora
que ali são encontradas. Pode também
orientar a observação de animais e
plantas, reunindo informações sobre a
área de ocorrência da espécie, suas ca-
racterísticas físicas e outros dados que
ajudem em sua identificação. Segundo
o biólogo José Sabino, da Universidade
para o Desenvolvimento do Estado e
da Região do Pantanal (Uniderp), o
guia de campo deve ser didático e prá-
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tico de usar. Sabino coordena o projeto
“Peixes de Bonito”, que, entre outras
coisas, produziu um guia para observa-
ção de peixes de água doce, que con-
tém dados sobre as 24 principais espé-
cies, das cerca de 90 já identificadas
nos rios do Planalto da Bodoquena –
região onde se localiza a cidade de Bo-
nito, no sudoeste do Mato Grosso do
Sul. A novidade é que foi impresso em
folha de papel plastificada e pode ser
levado pelo turista para baixo d’água.
“Já existem guias como este usados nos
mergulhos submarinos, mas para água
doce é o primeiro”, destaca o biólogo.
Os rios do Planalto da Bodoquena são
privilegiados por sua águas transparen-
tes e “funcionam como uma janela pa-
ra a vida subaquática”. Sabino destaca a
riqueza da biodiversidade brasileira: o
país tem o maior número de espécies
de peixes de água doce do mundo, uma
estimativa que varia de 4 a 5 mil espé-
cies. Embora a maioria delas viva em

águas turvas, os peixes da região de Bo-
nito podem ser facilmente observados
por conta das águas cristalinas.
Além do papel informativo, esse tipo
de guia de campo se presta à educação
ambiental, com informações sobre a
região e orientações de roteiro para di-
minuir o impacto ambiental da visita-
ção pública. O biólogo acredita que a
função do guia é também a de sensibi-
lizar cidadãos urbanos em relação às
paisagens naturais. “Em geral, o rio é
visto como um lugar de onde se tira
água e se devolve esgoto”, explica. Uma
visão que precisa ser mudada.
O projeto possui um braço na univer-
sidade. Perto de 30 pesquisadores es-
tudam a ecologia da região, o com-
portamento dos animais e pretendem
descrever as 20% de espécies de pei-
xes que ainda não foram identifica-
das. O livro Guia de peixes da serra da
Bodoquena, uma publicação maior que
acompanha o guia subaquático, terá

informações mais detalhadas sobre
todas as espécies de peixes conhecidas
da região.

DA ÁGUA AO AR Enquanto alguns mer-
gulham em busca de belezas submer-
sas, outros mantêm os pés firmes no
chão, mas a cabeça voltada para o
céu. “O observador de aves é um fa-
nático, seu mundo é totalmente dife-
rente do resto”, diz a bióloga e douto-
ra em ecologia, Martha Argel, 30
anos de trabalho com aves. Argel é
uma das coordenadoras de uma par-
ceria internacional que visa fazer um
guia de observação de aves que corri-
ja os muitos problemas dos atuais. Se-
gundo ela, os guias brasileiros apre-
sentam problemas de informação,
tamanho, e nas ilustrações. 
No entanto, fazer uma publicação
completa para observação de aves es-
barra na quantidade de espécies de aves
existentes no território nacional: “são
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Dourado: um dos principais peixes de escamas da região; Mutum-de-penacho: ave terrestre que habita as matas do Brasil central
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mais de 1880 e se forem reunidas em
um único guia, o livro ficaria enorme.
E um guia de 3 quilos não é um guia”,
diz Martha. Por isso, o guia será dividi-
do em seis volumes, cada um tratando
de uma região específica do país. O
primeiro vai conter as aves do Cerrado
e do Pantanal e sua publicação está pre-
vista para janeiro de 2008.
O guia será bilíngue (português/inglês)
e a meta é que “o Brasil integre o circui-
to internacional de observação de aves,
devido à diversidade da fauna local”.
Outro objetivo é difundir a cultura de
observação de aves no país, criando
uma fonte de referência para estudiosos
e de capacitação para os guias especiali-
zados, acrescenta a ecologista. 
Para o fotógrafo de natureza Daniel De
Granville, a educação dos guias de tu-
rismo a partir do guia impresso é fun-
damental para fomentar a prática turís-
tica. “O guia de campo incrementa
com informações técnicas o conheci-
mento empírico dessas pessoas”, expli-
ca. O fotógrafo é um dos idealizado-
res do Guia de campo de Bonito, uma
publicação que reúne as principais es-
pécies da fauna e da flora da cidade tu-
rística sul-mato-grossense. Granville
lembra que a diferença entre o turismo
de contemplação e o de interação traz
distinções também aos guias de campo.
Em Bonito, os turistas buscam mais a
adrenalina dos esportes de ação do que
a observação da natureza.

AVES URBANAS De acordo com a bió-
loga e consultora em ecoturismo, Ma-

ria Antonietta Pivatto, em outros paí-
ses é comum o uso de guias dos mais
variados temas (aves, flores, cogume-
los, mamíferos, rochas, conchas, etc).
“Aqui, ainda é artigo raro e depende
de iniciativas isoladas”, diz a consul-
tora, que participou da elaboração do
Guia de campo de Bonito. Ela reco-
nhece, no entanto, que há um cres-
cente aumento na oferta e cita publi-
cações como Aves da Grande São
Paulo, Aves do Parque Ibirapuera, Fru-
tas do Cerrado e Plantas do Pantanal,
entre outras.
Na opinião de Martha Argel, o hábito
de buscar informações em guias de ob-
servação da natureza ainda não é di-
fundida no país. Em sua área, ela des-
taca um deles – o Aves da Grande São

15

Paulo – que permite às pessoas obser-
varem as aves sem sair da cidade. “A
maior parte das visitas ocorre nos par-
ques nacionais do Iguaçu e da Tijuca.
Nos outros a visitação é muito peque-
na”, acrescenta. Apenas 1,5% dos bra-
sileiros freqüenta os parques, segundo
a tese de mestrado da geógrafa Andréa
Zimmermann, defendida na Universi-
dade de Brasília (Unb).  Para Martha,
um guia que identifique quais são as
aves existentes na própria cidade, no
caminho da casa para o trabalho, por
exemplo, pode estimular as pessoas a
repararem mais a beleza a seu redor e
fazer com que seu interesse expanda
para paisagens mais distante.

Murilo Alves Pereira
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minha carreira” — reproduzida em

um dos painéis por onde o

visitante adentra a exposição,

pode ser um dos fios que tecem a

experiência da visita. 

Entre “treinamento da verdade”

ou “a educação da mente”,

também palavras de Darwin, o

trabalho desenvolvido nos cinco

anos que durou a viagem de volta

ao mundo com o navio Beagle é

apresentado detalhadamente em

vários painéis — com imagens e

textos — e em instalações com

réplicas de fósseis e animais vivos

ou conservados por diferentes

técnicas da zoologia. É

registrada, com ênfase, sua

passagem pelo Brasil e outros

países da América Latina,

sendo as Ilhas Galápagos o

destaque museográfico de

toda exposição, embora a

mistura de linguagens,

artefatos e a simplificação

de vários conceitos

possam ser objeto 

de críticas. 

A viagem do Beagle é o

ícone na exposição

para apresentar um

Darwin antes e depois, e uma

conseqüente história natural antes

e depois de Darwin. Este ícone

poderia ser fortemente associado

a representações da natureza que

os viajantes naturalistas fizeram

circular, com seus registros

escritos e imagéticos e com as

coletas de material botânico e

zoológico, acervo de vários

museus da Europa. Entretanto, a

Darwin é feita a distinção de criar

uma nova teoria, a partir de

observação meticulosa e extrema

habilidade de raciocínio. E isso
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EXPOSIÇÃO

Darwin: vida e teoria 
da evolução no MASP

Os pisos inferiores do Museu de

Arte de São Paulo (MASP)

ganharam ares das galerias típicas

de museus de história natural,

com bichos vivos ou  empalhados,

e imagens de seres dos mais

diversos períodos históricos. 

Com a exposição Darwin, também

foram arrastados para o museu 

de arte os estilos museográficos

presentes nas instituições de

história natural e de ciências e

seu forte apelo à realidade visível,

concretizada num conjunto de

diferentes artefatos. A frase

escrita por Charles Darwin – 

“A viagem do Beagle foi de longe

o acontecimento mais importante

da minha vida e determinou toda

Atobá 
de patas
azuis

Esboço de árvore 
genealógica, 
desenhado por Darwin,
que está exposto
no Masp
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requer que a viagem — símbolo de

imersão num mundo fabuloso e

inacreditável para uma Europa do

século XIX — faça potencializar as

características de um homem da

ciência, que Darwin tinha desde

pequeno. Assim, passear por entre

os painéis da exposição é

encontrar, intercaladamente,

informações sobre a história da

vida de Darwin, também em um

antes e depois.

NAS TEIAS DA EVOLUÇÃO Considerar

o tempo como uma categoria

essencial para o pensamento

sobre a evolução das espécies,

torna-se, para a exposição,

bastante oportuno para  se

posicionar frente à relação entre

criacionismo e evolucionismo, e ao

papel das teorias moleculares

gênicas na síntese ou unificação

do pensamento evolutivo

apresentado por Darwin. 

Essa temporalidade, que é

subjacente à exposição, indica

rupturas, tensões que se criaram e

a força da teoria da evolução

como pensamento dentro da

biologia. É, também, o  efeito

pedagógico mais poderoso que a

exposição quer efetuar nos

visitantes, uma vez que após

Darwin nossas identidades como

humanos estão, inevitavelmente,

nas teias da evolução biológica. 

Antônio Carlos Amorim

MU LT I D I S C I P L I N A R

Mostra itinerante
reforça a importância
da água para o planeta

Com potencial privilegiado de multidis-
ciplinaridade que tem o tema, a exposi-
ção “Água: uma viagem no mundo do co-
nhecimento” chega à sua sexta etapa no
Museu e Centro de Ciências, Educação e
Artes, da Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz (USP/Esalq) de Piraci-
caba, onde fica até agosto. De lá, segue pa-
ra o campus de Bauru e, em seguida, para
Araraquara, a convite da prefeitura local,
todas paragens do interior paulista. Para a
curadora da mostra e diretora do Museu
de Ciências da USP, Elisabete de Santis
Braga da Graça Saraiva, como a ONU de-
clarou a década de 2005-2015 dedicada à
questão da água, essa é a oportunidade de
ampliar a reflexão sobre o assunto. A ex-

posição não ficará restrita a unidades da
USP, mas também será levada para outros
espaços comunitários, diz Elisabete. 
Uma das características é que o trabalho
teve a colaboração de diferentes unidades
da USP, a partir de material gerado por
várias linhas de pesquisa e pelas experiên-
cias acadêmicas da universidade. “Procu-
ramos organizar a mostra com todas as
áreas do conhecimento”. Para melhor
compreensão do público, foram usados
objetos, infográficos e recursos multimí-
dia para explicar, em cinco grandes blo-
cos, desde a origem da água no planeta,
sua importância ao longo do desenvolvi-
mento das civilizações e sua possíveis for-
mas de manejo e recuperação. O tema é
abordado a partir de problemas como o
aumento da população, uso indiscrimi-
nado, escassez e alterações na qualidade,
destacando as tecnologias de recuperação
e as pesquisas desenvolvidas na USP rela-
cionadas à água. 

Lívia Botin
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SERVIÇO A mostra é gratuita / Site para informações www.esalq.usp.br.

Site do Museu de Ciências da USP www.museudeciencias.usp.br
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Esqueça o conto de fadas tradicional.
A rainha desse reino distante que
busca uma esposa para seu filho, o
príncipe, não o satisfaz com suas es-
colhas. Quem conquista seu coração
é outro jovem príncipe, com quem se
casa e vive feliz para sempre. Desde
setembro de 2006, são estórias como
essas que crianças de 14 escolas in-
glesas têm lido. O projeto No outsi-
ders foi criado por pesquisadores das
universidades de Sunderland, Exeter
e o Instituto de Educação da Univer-
sidade de Londres com o objetivo de
ensinar  diversidade sexual e estrutu-
ras familiares alternativas na escola.
Se tiver sucesso, se estenderá a todas
as escolas do país.
Nesse projeto o governo britânico
investiu cerca de R$ 2,4 milhões.
Trata-se da primeira tentativa de in-
troduzir livros com a temática da di-
versidade sexual no currículo escolar,
em larga escala. Em outra publicação
da lista recomendada para as escolas
do projeto, intitulado Spacegirl pu-
kes, uma garota prestes a viajar numa
viagem espacial fica doente. Quem
cuida dela são duas mães. No And
Tango makes three, dois pinguins ma-
chos vivem no zoológico de Nova

York; ao perceber que eles estão apai-
xonados, o cuidador dos animais dá
um ovo. Assim nasce o primeiro pin-
guim do zoológico com dois pais. A
mensagem é sutil, mas clara: dois ho-
mens juntos podem ser pais. 
“O mais importante nesses livros é re-
fletir a realidade das crianças”, explica
a especialista em literatura infantil e
diretora do No outsiders, Elisabeth At-
kinson, em entrevista para o jornal in-
glês The Observer. Segundo ela, estó-
rias infantis são uma arma poderosa
para formular valores sociais e pro-
mover o desenvolvimento emocional
das crianças. “O que os livros não di-
zem também é relevante. Ao deixar de
falar de relacionamentos homosse-
xuais nos livros infantis, estamos si-

18

SE M P R E C O N C E I TO

Escolas inglesas
mostram modelos
familiares alternativos

lenciando uma mensagem social.
Mais tarde jovens gays ou percebidos
como homossexuais poderão ser víti-
ma de provocação na escola, situação
conhecida como bullying”, acredita.

DOIS PRÍNCIPES. POR QUE NÃO? Mem-
bros do grupo Christian Voice, em
contrapartida, acreditam que esse ti-
po de literatura é perigosa para as
crianças. Para eles o projeto promove
a homossexualidade. Alguns pais
questionam também se seus filhos
tem maturidade para lidar com essas
estórias. O projeto atinge crianças
com idade entre 4 e 11 anos. “Não me
incomodo com o que os adultos fa-
zem em consenso mútuo, mas não te-
nho certeza que isso deva ser imposto
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Projeto “No outsiders” está em implantação em 14 escolas na Inglaterra
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MÍDIA 

Pesquisa ibero-americana
mede a percepção
pública de C&T

Dois mitos sobre a ciência e

tecnologia (C&T) na América

Latina predominam no imaginário

coletivo. Um diz que há baixa

divulgação científica na região; e

outro que inexiste o interesse do

público em assuntos ligados à

ciência. “Mitos”- considera o

sociólogo da ciência Yurij

Castelfranchi, do Laboratório de

Estudos Avançados em

Jornalismo Científico (Labjor), da

Universidade Estadual de

Campinas (Unicamp). Foi ele quem

mediou a sessão sobre percepção

pública da ciência nos países da

América Latina, Espanha e

Portugal, durante o VII Congresso

Ibero-americano de Indicadores

de Ciência e Tecnologia, em maio,

na capital paulista. No congresso

estiveram pesquisadores da Rede

Ibero-americana de Indicadores de

Ciência e Tecnologia (Ricyt, na

sigla em espanhol) que visa

promover a cooperação científica

entre os países.

As medições no Brasil mostram

que cerca de 5-7% do espaço

diário dos grandes jornais é

ocupado por temas científicos. 

“Se considerar que os países

desenvolvidos gastam 2 a 3% do

PIB em C&T, os 5% dos jornais é

um valor significativo”, compara.

Há notícias sobre ciência e

tecnologia todos os dias e elas não

se restringem às editorias de

ciência, mas permeiam nos demais

cadernos dos jornais diários.

Na Argentina, a ciência também

está presente nos grandes jornais

diários. De acordo com Carmelo

Polino, da Ricyt na Argentina, mais

de 60% das notícias de divulgação

científica dos jornais de seu país

se referem a pesquisas nacionais.

“Embora haja diferença entre

Clarín e La Nacion, a média tende

a privilegiar os trabalhos feitos na

própria Argentina”, diz Polino. 

PESQUISA DO MCT Os debates sobre

o tema ganham espaços não

somente na mídia, como em

outras arenas como a legislativa,

na discussão de projetos na

Câmara dos Deputados. Como

conseqüência desse movimento,

os resultados das pesquisas de

percepção pública sobre os

avanços da ciência já começam a

animar. Uma enquete do Ministério

da Ciência e Tecnologia, cujos

resultados foram apresentados um

mês antes dessa reunião, sobre o

que o brasileiro pensa de C&T, foi

coordenada por Ildeu de Castro

Moreira, do MCT, e Luísa

às crianças”, disse Andy Hebberd,
fundador do grupo Organização de
Pais, para a revista alemã Der Spiegel.
Mark Jennett, responsável pelo trei-
namento dos professores, explica que
tanto a estória dos dois príncipes co-
mo a da Cinderela não tratam de se-
xo, mas são estórias de amor. “A difi-
culdade em lidar com estes temas não
está nos alunos, mas nos pais”, diz. 
Segundo os pesquisadores do proje-
to, os livros têm sido bem recebidos
pelos professores participantes. Em
seus depoimentos no site http://
www.nooutsiders.sunderland.ac. uk/
consideram positivo retratar dife-
rentes tipos de família. Crianças
nessa faixa etária são menos precon-
ceituosas, aceitam melhor a dife-
rença, o que torna este o momento
ideal para mostrar diferentes estilos
de vida, visões e atitudes. Para Jen-
nett, o projeto quer formar profes-
sores aptos a lidar com crianças que
usem a palavra gay num sentido ne-
gativo. O projeto deve terminar em
2008, e os resultados publicados em
livro e documentário.

Patrícia Mariuzzo
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grupo se reúne em Buenos Aires

e, em fevereiro de 2008, em

Madri, quando se deverá propor a

criação de um manual para fazer

esse levantamento.

O PAPEL DA IMPRENSA Para

Castelfranchi, a cultura de cada

país determina o grau de confiança

na divulgação científica feita pela

imprensa. No caso do Brasil, os

jornalistas encabeçam a lista de

fontes mais confiáveis sobre os

grandes temas. Já na Europa, os

consumidores de informação são

mais céticos em relação ao papel

da imprensa na divulgação

científica. “Os europeus culpam os

jornalistas pela pouca e  má

informação sobre ciência e

tecnologia”, diz.

Segundo o levantamento da

Fundação Espanhola para a Ciência

e a Tecnologia, apresentado por

Gonzalo Remiro Rodenas, os

espanhóis têm um baixo grau de

confiança nos jornalistas (3,1 numa

escala de 1 a 5), abaixo dos 4,3 dos

médicos e 4,1 dos cientistas. Para

eles também são insuficientes as

informações sobre ciência e

tecnologia em todos os meios de

comunicação. Os entrevistados

apontam especialmente os

periódicos gratuitos, sendo a

televisão a menos citada, “talvez

pelo fato das pessoas não

esperarem informações científicas

nesse veículo”. Na Venezuela, a

televisão tem o melhor

desempenho na divulgação de C&T.

A maioria dos pessoas (63%)

adquire informação pelo meio

eletrônico, a maior parte por canal

a cabo.

SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS De modo

geral o trabalho dos cientistas é

visto com bons olhos pelos

entrevistados nos países ibero-

americanos. Na Europa, as

pesquisas científicas recebem

ressalva, mas quase a metade dos

espanhóis acredita que os

benefícios da C&T são maiores que

os malefícios (apenas 7% pensam o

contrário). A relação entre prestígio

da profissão e a remuneração, no

entanto, reduz o interesse em

trabalhar na área: nos resultados

contabilizados em pesquisa de

2006, 49% dos entrevistados

acreditam que a profissão de

cientista é atrativa para os jovens;

na medição anterior, de 2003, esse

valor era 59%.

Na Argentina ocorre praticamente

a mesma situação. Uma maioria

vê a produção de conhecimento

científico como um trabalho

gratificante, porém mal

remunerado. Por isso, apenas

36,4% considera muito atrativo

para os jovens. “Neste caso acaba

pesando mais a remuneração da

profissão”, salienta Polino. No

Brasil, a visão otimista da

população destoa dos outros

povos: 74% acreditam nos

resultados positivos da C&T..

Murilo Alves Pereira

Massarani, do Museu da Vida, da

Fundação Instituto Oswaldo Cruz

(Fiocruz). Um conjunto de

pesquisadores de vários países

ajudaram na formulação do

questionário. Nos quesitos sobre

otimismo e interesse, o brasileiro

se destaca. É um dos povos que

mais se declara consciente do

papel da ciência no

desenvolvimento do país e se

interessa pelo tema. Se 47% têm

interesse por esportes, 41%

querem saber mais sobre C&T.

Castelfranchi acrescenta que,

apesar de interessada, a maioria

da população ainda é pouco

informada sobre assuntos

científicos, não conhece

instituições de pesquisa do país e,

especialmente nas classes mais

populares, quase não tem chance

de acesso à informação científica.

Porém, nota-se que

“independentemente das

perguntas, não há grande

hostilidade pela ciência, como

querem nos fazer acreditar os

mitos”, reforça o pesquisador. 

Durante o encontro dos

especialistas do Ricyt, além do

Brasil, Espanha, Argentina e

Venezuela apresentaram os

resultados de suas pesquisas. A

intenção é confrontar os

diferentes modelos praticados e

buscar uma metodologia comum,

com pelo menos 20 perguntas

que constariam no questionário

de todos os países

iberoamericanos. Em setembro, o

MUNDN o t í c i a s  d o  M u n d o
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A
s influências do homem no equilíbrio natural do pla-
neta atingiram magnitude sem precedentes. As mu-
danças climáticas antropogênicas estão associadas às
atividades humanas com o aumento da emissão de ga-
ses de efeito estufa, de queimadas, com o desmatamen-

to, a formação de ilhas urbanas de calor, etc. A Amazônia desempenha
um papel importante no ciclo de carbono planetário, e pode ser consi-
derada como uma região de grande risco do ponto de vista das influên-
cias das mudanças climáticas. Segundo Salati (2001), o atual equilíbrio
dinâmico da atmosfera amazônica está sujeito a forças de transformação
que levam às variações climáticas e podem ser estudadas sob três diferen-
tes aspectos:

1. Variações climáticas na região podem ser devidas às variações climá-
ticas globais, decorrentes de causas naturais. Essas mudanças estão rela-
cionadas com variação da intensidade solar, variações da inclinação do ei-
xo de rotação da Terra, variações da excentricidade da órbita terrestre, va-
riações das atividades vulcânicas e variações da composição química da at-
mosfera, entre outras. Existem registros bem documentados sobre as osci-
lações climáticas na Amazônia ocorridas durante as glaciações e também de
variações mais recentes da temperatura local. Os efeitos do El Niño, que é
um fenômeno natural, podem estar incluídos dentro dessa categoria. O
tempo de resposta às forças modificadoras pode ser em um período anual,
de décadas e milênios. Não há muita coisa que a sociedade possa fazer con-
tra essas tendências a não ser se preparar para minimizar seus efeitos quan-
do houver possibilidade de previsões científicas, como é o caso específico
das variações climáticas decorrentes do El Niño e La Niña. 

2. Mudanças climáticas de origem antrópicas, decorrentes de altera-
ções do uso da terra dentro da própria região amazônica.Tais alterações
estão ligadas diretamente ao desmatamento de sistemas florestais para
transformação em sistemas agrícolas e/ou pastagem, o que implica em
transferência de carbono (na forma de dióxido de carbono) da biosfera pa-

ra a atmosfera, contribuindo para o aquecimento global, o qual por sua vez
acaba atuando sobre a região amazônica. Evidências de estudos observacio-
nais e estudos de modelagem (como por exemplo: Nobre et al., 1991; Betts
et al., 1997, 2000; Chase et al., 2000; Zhao et al., 2001) demonstraram que
mudanças na cobertura superficial podem ter um impacto significativo no
clima regional e global. Evidências de trabalhos paleoclimáticos e de mode-
lagem indicam que essas mudanças na vegetação, em alguns casos, podem
ser equivalentes àquelas devidas ao aumento do CO2 na atmosfera (Pitman
and Zhao, 2000).

3. Variações climáticas decorrentes das mudanças climáticas globais
provocadas por ações antrópicas. Se as tendências de crescimento das
emissões se mantiverem, os modelos climáticos indicam que poderá ocor-
rer aquecimento até acima de 6ºC em algumas regiões do globo até o final
do século XXI. É provável que a temperatura média global durante o sécu-
lo XXI aumente entre 2,0ºC a 4,5ºC, com uma melhor estimativa de cerca
de 3,0ºC, e é muito improvável que seja inferior a 1,5ºC. Valores substan-
cialmente mais altos que 4,5ºC não podem ser desconsiderados, mas a con-
cordância dos modelos com as observações não é tão boa para esses valores
(IPCC, 2007). Conclui-se que, mesmo no cenário de baixas emissões de ga-
ses do efeito estufa (cenário B1), as projeções dos diversos modelos do
IPCC indicam aumento da temperatura, sobretudo no Hemisfério Norte. 

Recentemente Ambrizzi et al. (2007), utilizando três modelos regionais
que foram integrados numericamente para a América do Sul, a partir de da-
dos iniciais obtidos do modelo climático global do Hadley Centre, concluí-
ram que para o período 2071-2100, em relação ao período 1961-1990, o
maior aquecimento ocorrerá na Amazônia com aquecimento entre 4-8ºC
para o cenário A2 de emissões de gases de efeito estufa e de 3-5ºC para o ce-
nário B2. Em relação à precipitação, o cenário B2 apresenta diminuição da
precipitação no norte e em parte do leste da Amazônia, enquanto que o ce-
nário A2 apresenta diminuição da precipitação no norte, leste e região cen-
tral da Amazônia.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
E AMAZÔNIA

Carlos A Nobre
Gilvan Sampaio

Luis Salazar
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A partir do Relatório da Quarta Avaliação do IPCC (IPCC 2007), há maior
certeza nas projeções dos padrões de aquecimento e de outras característi-
cas de escala regional, inclusive das mudanças nos padrões do vento, preci-
pitação e alguns aspectos dos eventos extremos e do gelo. A associação en-
tre eventos extremos de tempo e clima observados e as mudanças do clima
é recente. As projeções do IPCC (2007) indicam um maior número de dias
quentes e ondas de calor em todas as regiões continentais, principalmente
em regiões nas quais a umidade do solo vêm diminuindo. Há ainda proje-
ções de aumento da temperatura mínima diária em todas as regiões conti-
nentais, principalmente onde houve retração de neve e de gelo. Além disso,
dias com geadas e ondas de frio estão se tornando menos freqüentes. 
De acordo com o IPCC (2007), o aquecimento global pode levar a mudan-
ças nos padrões de variabilidade de grande escala oceânica e atmosférica.
Por exemplo, as projeções de diversos modelos indicam eventos El Niño-
Oscilação Sul (Enso) mais intensos e há evidências observacionais que su-
portam essa projeção (Boer et al., 2004). O Enso está associado com algu-
mas das mais pronunciadas variabilidades interanuais dos padrões climáti-
cos em muitas partes do mundo.

AQUECIMENTO GLOBAL, VARIABILIDADE NATURAL E EL NIÑO As aná-
lises de diversos modelos climáticos globais indicam que com o aumento da
temperatura global, devido ao aumento dos gases do efeito estufa, o clima
do Pacífico tenderá a ficar parecido com uma situação de El Niño (Knut-
son and Manabe, 1995; Mitchell et al., 1995; Meehl and Washington,
1996; Timmermann et al., 1999; Boer et al., 2000). Entretanto, as razões
para tal semelhança são variadas, e dependem da representação de proces-
sos físicos e parametrizações nos modelos (IPCC, 2007).
Para a Amazônia, estudos como Ropelewski and Halpert (1987, 1989),
Marengo (1992, 2004), Uvo et al. (1998), Ronchail et al. (2002) e muitos
outros identificaram que anomalias negativas de precipitação no centro,
norte e leste da Amazônia são em geral associadas com eventos de El Niño-
Oscilação Sul (Enso) e anomalias de TSM no Atlântico tropical. Esses es-
tudos ressaltaram que algumas das maiores secas na Amazônia foram devi-
das a: 1. a ocorrência de intensos eventos de El Niño; 2. forte aquecimento
das águas superficiais do Atlântico tropical norte durante o verão-outubro
no Hemisfério Norte; ou 3. ambos (Marengo et al., 2007). A variabilidade
das anomalias de TSM no Pacífico tropical é responsável por menos de 40%
da variabilidade da precipitação na bacia amazônica (Marengo, 1992; Uvo
et al., 1998; Marengo et al., 2007), o que sugere que os efeitos de outras fon-
tes de variabilidade, tais como o gradiente meridional de TSM no Atlânti-
co intertropical (que afeta principalmente a região norte e central da Ama-
zônia), ou processos de superfície e grande freqüência de transientes do
Atlântico Sul (importante para o sul da Amazônia) podem ser também im-
portantes na variabilidade inter-anual da precipitação na região (Marengo
et al., 2003; Ronchail et al., 2002; Marengo et al., 2007).

MUDANÇAS DOS USOS DA TERRA E CLIMA Com respeito às modificações
de temperatura para a Amazônia, segundo Nobre (2001), nota-se que a pro-
jeção de aumento de temperatura global segue a mesma tendência de au-
mento de temperatura à superfície devido ao desmatamento. As várias simu-
lações dos efeitos climáticos da substituição da floresta por pastagens na
Amazônia (por exemplo: Dickinson e Henderson-Sellers, 1988; Shukla et
al., 1990; Lean e Warrilow, 1989; Nobre et al., 1991; Henderson-Sellers et

al., 1993; Manzi e Planton, 1996; Hahmann e Dickinson, 1997; Costa e Fo-
ley, 2000; Rocha, 2001; Werth e Avissar, 2002; Voldoire e Royer, 2004; Cor-
reia, 2005 e Sampaio et al., 2007) e as observações dos projetos Abracos
(Gash et al., 1996; Gash and Nobre, 1997) e LBA (Experimento de Grande
Escala da Biosfera-Atmosfera na Amazônia) indicam que há um aumento da
temperatura entre 0,3ºC e 3ºC, redução da evapotranspiração entre 15% e
30% e os estudos numéricos indicam redução da precipitação entre 5% e
20% devido à mudança de vegetação de floresta para pastagem. Este aumen-
to de temperatura é comparável àquele projetado para o cenário B1, mas
bem inferior àquele previsto para o cenário A2 para o final do século XXI.
Provavelmente os efeitos de aumento de temperatura induzidos pelas mu-
danças globais e aqueles advindos dos desmatamentos se somariam, aumen-
tando o risco de incêndios florestais porque o secamento da vegetação na es-
tação seca e sua flamabilidade são maiores com temperaturas mais altas.
(Nepstad et al., 1999). Adicionalmente, Schneider et al. (2006) encontra-
ram que o desflorestamento da Amazônia levaria a um aumento da variabi-
lidade do Enso e um aquecimento médio anual no Pacífico equatorial leste.
Esse aumento da variabilidade do Enso estaria relacionado com um aumen-
to da temperatura da superfície na região desflorestada que levaria a mudan-
ças no padrão de vento próximo à superfície, que se estenderiam até o Pací-
fico e Atlântico e afetariam o vento superficial sobre o oceano, com anoma-
lias de oeste no Pacífico leste. Em resumo, para a Amazônia os aumentos pro-
jetados de temperatura atuariam como feedback positivo e aumentariam a
suscetibilidade dos ecossistemas amazônicos às mudanças climáticas globais
devido ao aumento do efeito estufa, e regionais devido ao desmatamento. 

MUDANÇAS DOS USOS DA TERRA E HIDROLOGIA O efeito do desmata-
mento e das mudanças climáticas afeta o ciclo hidrológico em todas as es-
calas de tempo: em escalas de tempo de dias a meses, levam a mudanças na
incidência de inundações; em escalas de tempo sazonais a interanual, mu-
danças nas características da seca é a principal manifestação hidrológica; e
em escalas de anos a décadas, as teleconexões nos padrões de circulação glo-
bal atmosférica, ocasionadas pela interação oceano-atmosfera, afetam a hi-
drologia de algumas regiões, especialmente nos trópicos, por diferentes
eventos, entre eles o El Niño (Nijssen et al., 2001). A mudança climática re-
presenta um risco para o ciclo hidrológico na Amazônia, uma vez que o au-
mento de temperatura provocará uma maior evaporação e maior transpira-
ção das plantas, o que levará a uma aceleração do ciclo hidrológico (Case,
2006). Se, além disso, a precipitação diminuir durante a estação seca, o im-
pacto das mudanças climáticas no regime hidrológico na Amazônia será
ainda mais agravado (Nijssen et al., 2001). A intensa seca ocorrida, no su-
doeste da Amazônia em 2005, teve fortes impactos na navegação, agricul-
tura, geração de hidroeletricidade, e afetou de forma direta e indireta a po-
pulação ribeirinha de grande parte da Amazônia (Marengo et al., 2006).

AQUECIMENTO GLOBAL E AMAZÔNIA Desde a publicação do Terceiro
Relatório de Avaliação do IPCC e particularmente para o Quarto Relató-
rio (IPCC 2007), há uma compreensão cada vez melhor dos padrões pro-
jetados de precipitação. É muito provável que ocorra aumento da quanti-
dade de precipitação nas altas latitudes, enquanto que reduções são prová-
veis na maior parte das regiões continentais subtropicais (em até cerca de
20% no cenário A1B em 2100), continuando os padrões observados nas
tendências recentes. Entretanto, há ainda muita incerteza em relação às
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possíveis mudanças na precipitação pluviométrica em escala regional. De
acordo com Li et al. (2006), os modelos climáticos globais do Intergovern-
mental Panel on Climate Change Fourth Assessment Report (IPPC AR4)
prevêem diferentes padrões da precipitação na Amazônia sob a influência
do cenário SRES A1B para a mudança climática global. Cinco de onze mo-
delos estudados prevêem um aumento da precipitação anual, três modelos
prevêem um decréscimo na precipitação e os outros três não indicam padrão
significativo de mudança da precipitação na Amazônia. Incertezas nos pa-
drões previstos de mudanças na TSM no Pacífico e Atlântico tropicais, re-
presentação de nuvens e feedbacks da superfície na Amazônia são as princi-
pais fontes das incertezas na previsão de mudanças na precipitação da Ama-
zônia. Por outro lado, as projeções do IPCC (2007) indicam que é muito
provável que haja um aumento da intensidade da precipitação em diversas
regiões, sobretudo na região tropical. Além disso, há projeções de secas ge-
neralizadas em regiões continentais durante o verão.
Na Amazônia, a precipitação é sensível às variações sazonal, interanual e de-
cadal da TSM (Fu et al., 2001; Liebmann and Marengo, 2001; Marengo,
2004). O aquecimento do Pacífico tropical leste durante eventos El Niño
suprime a precipitação da estação chuvosa através da modificação da circu-
lação de Walker (leste-oeste) e via os extratrópicos no He-
misfério Norte (Nobre and Shukla, 1996). Variações na
precipitação da Amazônia são também conhecidas por es-
tarem relacionadas às TSMs no Atlântico tropical (Lieb-
mann and Marengo, 2001). Um aquecimento do Atlân-
tico tropical norte relativo ao sul leva a uma mudança pa-
ra o norte e oeste da Zona de Convergência Intertropical
(ZCIT) e subsidência compensatória sobre a Amazônia
(Fu et al., 2001). As TSMs no Atlântico também exercem
uma grande influência na precipitação da estação seca (ju-
lho-outubro) no oeste da Amazônia pelo atraso no início
da Monção da América do Sul (Marengo et al., 2001;
Harris et al., 2006).
Eventos extremos, como a seca de 2005 no oeste e sudoeste da Amazônia,
num cenário futuro de aumento de CO2 e diminuição de aerossóis, podem
se tornar mais freqüentes. É provável que um aumento na temperatura da su-
perfície do mar no Atlântico norte tropical tenha sido a causa da seca de 2005
na Amazônia, já que havia a ausência de episódio El Niño. Isso implicou nu-
ma diminuição da intensidade dos ventos alísios de nordeste e do transporte
de umidade do Atlântico tropical em direção a região amazônica. Segundo
Marengo et al. (2007) as causas da seca ocorrida na Amazônia em 2005 não
estão relacionadas ao El Niño, mas a três possíveis fatores: (1) o Atlântico nor-
te tropical anomalamente mais quente do que o normal, (2) a redução na in-
tensidade do transporte de umidade pelos alísios de nordeste em direção ao
sul da Amazônia durante o pico da estação de verão, e (3) a diminuição do
movimento vertical sobre esta parte da Amazônia, resultando num reduzido
desenvolvimento convectivo e reduzida precipitação. Esses três fatores são
dinamicamente consistentes na medida que águas mais quentes no oceano
Atlântico tropical norte induziriam movimentos ascendentes atmosféricos
sobre essa região, com abaixamento da pressão atmosférica, e movimentos
descendentes compensatórios sobre a região da seca no oeste-sudoeste da
Amazônia, e conseqüente aumento da pressão atmosférica. Esse padrão de
anomalias de pressão reduziria a intensidade dos ventos alísios transportan-
do umidade do oceano para a Amazônia.

VARIABILIDADE CLIMÁTICA E INCÊNDIOS FLORESTAIS Quando a flo-
resta é sujeita a períodos anomalamente secos, aumenta a probabilidade de
ocorrência de queimadas que podem destruir centenas de milhares de hec-
tares de floresta e injetar na atmosfera grandes quantidades de fumaça e ae-
rossóis que poluem o ar em extensas áreas, afetando a população e com po-
tencial de afetar o início da estação chuvosa e a quantidade de chuva na re-
gião (Andreae et al. 2004). Considerando os cenários de mudança climáti-
ca do modelo do HadCM3 para o IPCC/AR4, a duração da estação seca po-
deria aumentar em até dois meses ou mais na maior parte da Amazônia, o
que levaria ao aumento da estação seca dos atuais 3-4 meses para 5-6 meses
na Amazônia central e oriental. Esse aumento da estação seca implicaria
num aumento do risco da ocorrência de queimadas e mudança na climato-
logia da chuva o que favoreceria a substituição da floresta por savana (Li et
al., 2006). Esses impactos ecológicos afetam a possibilidade de manejo sus-
tentável da floresta na região, o que é uma premissa básica para a economia
regional (Brown et al., 2006). 
O risco dos impactos das mudanças climáticas na Amazônia aumenta ain-
da mais quando somamos ao aquecimento global as alterações de vegetação
resultantes das mudanças dos usos da terra, notadamente os desmatamen-

tos das florestas tropicais e dos cerrados. Um outro fator
importante é o fogo, pois a floresta densa amazônica era
praticamente impenetrável ao fogo, mas devido à com-
binação da fragmentação florestal, desmatamentos e
aquecimento em razão dos próprios desmatamentos e
devido ao aquecimento global, aliada a prática agrícola
predominante que utiliza fogo intensamente, esse qua-
dro está rapidamente mudando e a freqüência de incên-
dios florestais vem crescendo a cada ano. Com isso, é
quase certo que acontecerão rearranjos importantes nos
ecossistemas e mesmo redistribuição de biomas. A as-
sombrosa velocidade com que tais alterações estão ocor-
rendo, em comparação àquelas dos processos naturais

em ecossistemas, introduz séria ameaça à mega-diversidade de espécies da
flora e da fauna dos ecossistemas, em especial da Amazônia, com o provável
resultado de sensível empobrecimento biológico (Nobre et al, 2005).

MUDANÇAS CLIMÁTICAS, BIOMAS E BIODIVERSIDADE Segundo Nobre
(2001), para a Amazônia, se houver redução de precipitações induzidas pe-
las mudanças climáticas globais, estas se somam às reduções previstas como
resposta ao desmatamento (Nobre et al., 1991), aumentando sobremanei-
ra a suscetibilidade dos ecossistemas amazônicos ao fogo e causando a redu-
ção das espécies menos tolerantes à seca, podendo até induzir uma “savani-
zação” de partes da Amazônia. Para a América do Sul tropical, tomando-se
uma média dessas projeções de aumento de temperatura, constata-se a pro-
jeção do aumento da área de savanas e uma diminuição da área de caatinga
no semi-árido do Nordeste do Brasil. Salazar et al. (2007) calcularam, utili-
zando cenários climáticos de 15 modelos climáticos globais do IPCC-AR4,
as áreas onde o consenso dos modelos (> 11 modelos) indicam mudanças
nos biomas na América do Sul tropical nos cenários A2 e B1 de emissões de
gases de efeito estufa. Para o período 2020-2029, 3.1% da floresta tropical
seria substituída por savana, e para finais do século (2090-2099) a área que
será substituída aumenta para 18% no cenário A2. Esta mudança nos bio-
mas, devido ao aquecimento global, ocorre principalmente no sudeste da
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Amazônia, região esta que coincide com uma zona que teoricamente apre-
senta dois estados de equilíbrio vegetação-clima: 1. o primeiro que corres-
ponde ao padrão de vegetação atual com a maior parte da Amazônia reco-
berta por floresta tropical e 2. um segundo estado de equilíbrio, onde a par-
te leste da Amazônia é substituída por savanas (Oyama e Nobre, 2003). Is-
so tem repercussões muito importantes, já que a mudança climática pode
ser um dois fatores que poderiam levar o sistema de um estado de equilíbrio
para outro no leste da Amazônia. Outros estudos também apontam para re-
dução das áreas de floresta (White et al., 1999; Cramer et al., 2001; Schol-
ze et al., 2006; Cook and Vizy, 2007) ou seu completo colapso (Jones et al.,
2003; Cox et al., 2004)
Em Scholze et al. (2006), o risco de perda da floresta em algumas partes da
Amazônia é de mais de 40% para os cenários que apresentam uma anoma-
lia de temperatura maior que 3ºC. Por outro lado, se houver tendência ao
aumento das precipitações, estes atuariam para contrabalançar a redução
das chuvas devido ao desmatamento e o resultado final seria mais favorável
à manutenção dos ecossistemas e espécies.
Adicionalmente, alguns estudos têm mostrado que o estômato da planta abre
menos com altas concentrações de CO2 (Field et al., 1995), o que reduz di-
retamente o fluxo de umidade da superfície para a atmosfera (Sellers et al.,
1996). Isto pode aumentar a temperatura do ar próximo da superfície pelo
aumento da razão entre o fluxo de calor sensível e fluxo de calor latente. Nu-
ma região como a Amazônia, onde muito da umidade para a precipitação ad-
vém da evaporação à superfície, a redução da abertura estomatal pode tam-
bém contribuir para um decréscimo na precipitação (Betts et al., 2004).
Se grandes áreas da Amazônia forem substituídas por savana, a aridez pode-
rá aumentar já que a vegetação adaptada ao fogo tem uma menor transpira-
ção. Em Scholze et al. (2006) conclui-se que é provável uma maior freqüên-
cia de fogo (risco > 60% para temperatura > 3ºC) em muitas zonas da Amé-
rica do Sul. Em Hutyra et al. (2005) é mostrado que as florestas presentes
em áreas com alta freqüência de secas (> 45% de probabilidade de seca) po-
dem mudar para savana, se a aridez aumentar como previsto pelos cenários
de mudança climática (Cox et al., 2004; Friedlingstein et al., 2003). Portan-
to cerca de 600.000 km2 de floresta estarão em potencial risco de desapare-
cer (> 11% da área total vegetada). 
A floresta amazônica contém uma grande parte da biodiversidade do mun-
do, pois mais de 12% de todas as plantas com flores são encontradas na
Amazônia (Gentry, 1982). Sendo assim, ameaças à existência da floresta
amazônica indicam sérias ameaças à biodiversidade. Entretanto, existem
poucos estudos sobre os efeitos das mudanças climáticas na distribuição de
espécies. Em nível global, Thomas et al. (2004) avaliaram o risco de extin-
ção de espécies para áreas que cobrem cerca de 20% da superfície terrestre,
e encontraram que entre 15% e 37% das espécies estariam comprometidas
com risco de extinção até o ano de 2050. Em nível regional, as simulações
de Miles et al. (2004), baseando-se nos cenários futuros do HADCM2-
Gsa1 (que assume um aumento anual de 1% na concentração de CO2),
mostraram que 43% do conjunto de espécies arbóreas analisadas na Ama-
zônia seriam não-viáveis para o ano de 2095. Para que as espécies afetadas
possam atingir novas zonas bioclimáticas, a dispersão e migração deverão
ser feitas em centenas de quilômetros (Hare, 2003). Muitos desses experi-
mentos de modelagem não têm considerado as influências não-climáticas
como as mudanças do uso da terra, o desmatamento, a disponibilidade de
água, as pestes e doenças, queimadas, e todas as outras que possam limitar

a migração e dispersão de espécies (Case, 2006). No trabalho de Sala et al.
(2000), estudou-se a mudança na biodiversidade para o ano 2100, consi-
derando alguns desses aspectos e identificou-se que, para os biomas tropi-
cais, os principais agentes que afetam a biodiversidade são o uso da terra e
as mudanças climáticas. 

CONCLUSÃO A Amazônia vem sendo submetida a pressões ambientais de
origem antrópica crescentes nas últimas décadas, tanto pressões diretas ad-
vindas dos desmatamentos e dos incêndios florestais, como pressões resul-
tantes do aquecimento global. A estabilidade climática, ecológica e ambien-
tal das florestas tropicais amazônicas está ameaçada por essas crescentes per-
turbações, que, ao que tudo indica, poderão tornar-se ainda maiores no fu-
turo. A ciência ainda não consegue precisar quão próximos estamos de um
possível ponto de ruptura do equilíbrio dos ecossistemas e mesmo de gran-
de parte do bioma Amazônico, mas o princípio da precaução nos aconselha
a levar em consideração que tal ponto de ruptura pode não estar distante no
futuro. Um colapso de partes da floresta tropical trará conseqüências adver-
sas permanentes para o planeta Terra.

Carlos A.Nobre, Gilvan Sampaio, Luis Salazar são pesquisadores do Centro de Previsão de
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe)
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ANÁLISE DAS MODIFICAÇÕES 
DA PAISAGEM DA REGIÃO 
BRAGANTINA, NO PARÁ, 
INTEGRANDO DIFERENTES 
ESCALAS DE TEMPO

Ima Célia Guimarães Vieira 
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CONTEXTO TEÓRICO DAS MUDANÇAS DE PAISAGEM NA AMAZÔNIA O
domínio biogeográfico amazônico é caracterizado por um complexo arran-
jo espacial de biomas, que varia na sua composição florística e nos respecti-
vos elementos da fauna associados. A origem e manutenção das sucessivas
paisagens da Amazônia ao longo do tempo geológico têm captado o interes-
se da comunidade científica, cujo desafio está em discutir a contribuição dos
principais processos ecológicos e fatores históricos que culminaram com o
padrão atual de diversidade biológica da região. 
A evolução da região leste do Pará, que a partir do século XVIII foi denomi-
nada Bragantina, ocorreu sob o domínio de um sistema climático prepon-
derantemente tropical, a partir de sucessivas transformações de ecossiste-
mas, influenciadas principalmente por câmbios climáticos e, secundaria-
mente, por eventos geológicos, nos últimos 25 milhões de anos. Dados di-
retos e indiretos oriundos de diferentes áreas das ciências naturais sugerem
que as espécies que constituem a vegetação de floresta densa dessa região já
poderiam ter estado presentes desde o Neógeno (1 e 2). 
A composição atual de animais e plantas dessa região é fruto da dinâmica de
distribuição de espécies, através do tempo geológico. O último pulso de ex-
pansão das espécies florestais e crescimento da biomassa, na região amazôni-
ca como um todo, caracteriza-se pelo padrão de cobertura geográfica atual da
hiléia e ocorreu de forma acelerada nos últimos quatro mil anos (3). Estudos
evidenciam que, em determinados períodos de expansão das florestas úmi-
das dentro de um ótimo climático, havia conexão entre elementos dos bio-
mas da Mata Atlântica e da Amazônia conectados (4). Essas evidências e hi-
póteses indicam que o dinamismo apresentado na distribuição e adaptação
de espécies da Bragantina estão em sintonia com teses mais gerais sobre pro-
cessos históricos e ecológicos, que atuam na estruturação da paisagem. 
Pesquisas do início do século XX, mostram que a cobertura vegetal da região
Bragantina esteve conformada por uma floresta tropical úmida clímax que
suportava madeiras de lei (5 e 6). De acordo com os critérios fitogeográfi-
cos, a região Bragantina tem sido designada, segundo Huber (1909)(5), co-
mo “mata da Estrada de Ferro de Bragança”; Ducke & Black (1954) (7) a
descrevem como parte do setor Atlântico da Amazônia; Rizzini (1963)(8),
a caracteriza dentro do setor sudeste das terras baixas do Terciário e como
uma sub-província da província amazônica; Ackermann (1966)(9), a inclui
dentro da hiléia amazônica; Hueck (1966) apud. Denich (1991)(10), a des-
creve como uma região de floresta amazônica que pertence ao Tocantins e
Gurupi; Pires (1973)(11) a reconhece como uma zona de transição entre
Amazônia e o Brasil Central. Após intenso uso da terra por mais de 150
anos, essa área, antes coberta por florestas, apresenta uma paisagem frag-
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mentada, onde inúmeras espécies animais e vegetais desapareceram com-
pletamente. O cenário futuro dessa região, se o uso da terra continuar a ser
intensivo, será de empobrecimento biológico, que requer um intenso pro-
grama de recuperação de paisagem e da capacidade produtiva da terra. Para
isso, é preciso analisar a dinâmica evolutiva da área e as modificações natu-
rais e antrópicas que levaram a formação de sua paisagem atual.
O entendimento da dinâmica evolutiva de uma determinada paisagem
pode ser alcançado através de dois enfoques complementares (12). O pri-
meiro, efetuado através da caracterização dos processos históricos que
permitiram que os sucessivos eventos culminassem com a estruturação
das comunidades bióticas atuais. Esses condicionantes podem ser traça-
dos para diferentes escalas do tempo, e variam desde a origem evolutiva
de um grupo, até as mais recentes modificações no meio ambiente como,
por exemplo, mudanças climáticas do último período inter-glacial. Nes-
ses casos estão envolvidos, necessariamente, aspectos dos diferentes even-
tos da história terrestre que atuam no estabelecimento de áreas de ende-
mismo, cuja agregação culmina em uma escala maior, em regiões biogeo-
gráficas. O segundo elemento, que está ligado ao tempo ecológico das po-
pulações e comunidades, volta-se à determinação das características am-
bientais predominantes que influenciam nas funções ecológicas e respec-
tivas determinantes ambientais. Dessa forma, ambos os aspectos contri-

buem para o estabelecimento do padrão de distribuição das espécies de
um determinado local. 
Esse contexto teórico mostra que entender de forma agregada os principais
condicionantes que influenciam nas mudanças de paisagem de uma região,
auxilia no estabelecimento de um corpo de informações que permite, não só
um diagnóstico mais robusto acerca dos impactos e intensidades na resposta
às mudanças naturais ou antrópicas, mas também a avaliação dos processos
de degradação e recuperação de ecossistemas diante de pressões ambientais
causadas pela conversão da floresta e por diferentes usos da terra (Figura 1).

CLIMA E FLORA NO MIOCENO: EVIDÊNCIAS PARA A REGIÃO BRAGAN-
TINA Os condicionantes abióticos melhor correlacionados com o padrão da
biodiversidade amazônica têm sido os gradientes de variação climática, o
modelo de distribuição dos tipos de solo e a caracterização geomorfológica
dos terrenos. As histórias das transformações dessas paisagens estão intima-
mente relacionadas ao arcabouço geológico, bem como às flutuações climá-
ticas, provocando um dinamismo na estruturação e composição da flora
com possível redistribuição das principais fitofisionomias. Os paleoam-
bientes amazônicos têm demonstrado a ocorrência de mudanças sucessivas
no arranjo espacial dos sistemas terrestres em diferentes períodos geológi-
cos, provocadas principalmente por atividades tectônicas e mudanças do ní-
vel do mar que culminaram em modificações substanciais na hidrografia e
padrão de drenagem. Essas variações influenciaram e favoreceram o movi-
mento e redistribuição da biota ao longo do tempo. 
Os padrões biogeográficos atuais, como os centros de endemismo, são fenô-
menos biológicos históricos importantes para suporte à construção de nar-
rativas sobre cenários evolutivos que originaram a fauna e flora amazônicas.
Na mesma linha, os representantes fósseis da região contribuem para o en-
tendimento dos processos de origem e extinção de comunidades, e também
constituem uma fonte de informação importante no entendimento da di-
nâmica das distintas paisagens do passado. 
A Bragantina faz parte da Área de Endemismo Belém (13), classificação de
uma determinada região biogeográfica identificada pela associação de espé-
cies endêmicas. A região da plataforma Bragantina foi palco de uma suces-
são de eventos deposicionais ao longo dos últimos 25 milhões de anos, on-
de pode se observar uma seqüência de mudanças entre depósitos marinhos
e ambientes transicionais costeiros, aqui representados pelas formações geo-
lógicas Pirabas e Barreiras, até o predomínio, desde o Neógeno, de paisagens
terrestres. Nesse teatro evolutivo, sob o domínio de um sistema climático
preponderantemente tropical, desenvolveram-se sucessivas transformações
de ecossistemas, principalmente influenciadas por câmbios climáticos e, se-
cundariamente, por eventos geológicos; estes últimos responsáveis por rear-
ranjos sucessivos de leitos de rios e deslocamentos de blocos continentais.
As evidências botânicas mais antigas para a Bragantina provém da paleoflóru-
la de Pirabas. Nessa formação geológica, observa-se uma comunidade extinta
composta por 19 gêneros, dentre eles Drypetes, Trichilia, Diospyros de distri-
buição pantropical, Hirtella, Cassipourea, Sapindus, Pisonia, de distribuição
neo e paleotropical, Guatteria, Endlicheria, Davilla, Bonnetia, Caryocar, Hor-
tia, Serjania, Apeiba, Myrcia, Meriania e Faramea, de distribuição exclusiva-
mente neotropical, e o gênero Rapatea que é endêmico da Hiléia amazônica.
Esses dados sugerem que elementos relacionados à flora atual da Amazônia já
estavam constituídos no Mioceno (~25 milhões de anos). A fitofisionomia era
caracterizada por cobertura vegetal de árvores altas e com folhas perenes e
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Figura 1. Mapa conceitual do fluxo das ações que interferem no
padrão de distribuição de espécies num determinado território,
que na região Bragantina é composto por um conjunto de
paisagens naturais e de áreas alteradas por processos de
urbanização e atividades agropastoris (12). As atividades
humanas de grande intensidade e de significativa duração,
influenciam diretamente os processos biológicos, provocam
mudanças na paisagem e alteram o ambiente. Estes, por sua
vez, agem diretamente nas condicionantes ambientais e
interferem nos eventos históricos.
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gião e resultaram no desaparecimento quase total da mata pri-
mária bragantina (10, 20). 
O predomínio da floresta secundária (capoeira) nessa região
está associada com os primeiros dados de desmatamento no
início do século XVII, com a chegada dos colonizadores
franceses (17), o que evidencia que a presença estrangeira te-
ve um forte impacto antrópico ao serem introduzidas idéias
inovadoras de agricultura. 
Outros desmatamentos de grandes áreas de floresta nativa da
Bragantina estão relacionados com três fatos históricos. O
primeiro ocorreu em 1616, com a abertura da Estrada Real
que ligava Belém até o Maranhão passando pela região do
Caeté (9). O segundo impacto florestal ocorreu a finais do sé-
culo XIX com a construção da Estrada de Ferro (1883-1908)
e o avanço da frente de colonização, ambos responsáveis pe-
la destruição da floresta primária (5, 9,14). A floresta quase
desapareceu ao ser convertida em carvão de lenha para con-
seguir movimentar o trem (5, 9,16). Além disso, essa ferro-
via que ligava Belém e os diferentes pólos da região Braganti-
na facilitou o assentamento de colônias e núcleos agrícolas,
assim como o início de uma agricultura extensiva. Os colo-
nos derrubaram e queimaram a mata primária nas áreas pró-
ximas à ferrovia para estabelecer núcleos de desenvolvimen-

to e posteriormente desmatavam intensamente áreas do interior. Assim, al-
gumas décadas depois, a paisagem transformava-se em fragmentos de mata
isolada e residual (9, 14, 16). O terceiro desflorestamento ocorreu em 1887,
ao se iniciar a construção da ligação telegráfica entre Bragança e São Luís de
Maranhão, pelo mesmo trajeto da Estrada Real (9), impactando novamente
o trecho que provavelmente estava em processo de recuperação. 
Assim, através desses eventos políticos, históricos e econômicos aqui men-
cionados é possível evidenciar que o desflorestamento e a alta pressão demo-
gráfica que ocorreram nessa região, tiveram um grande impacto nas últimas
décadas, ao substituir a floresta por áreas de cultivo e capoeiras (9,16). En-
tre os anos 1950 e 1960 foi registrada a existência de fragmentos isolados de
florestas exuberantes em locais de difícil acesso (9,14), entretanto, os últi-
mos registros (1996-2001) evidenciam apenas a presença de fragmentos pe-
quenos (20,21) localizados em propriedades privadas. 

CENÁRIOS PARA O FUTURO DA REGIÃO BRAGANTINA A fragmentação
das florestas de terra firme é um dos resultados da degradação crescente e
descontrolada que vem ocorrendo na região Bragantina há pelo menos 150
anos. Neste processo, a vegetação contínua é dividida em fragmentos de ta-
manho, forma e idades variadas, ladeados por plantações, pastagens, capoei-
ras em diferentes níveis de regeneração, estradas, entre outros, gerando ver-
dadeiros mosaicos na paisagem. 
A fragmentação introduz uma série de novos fatores na história evolutiva de
populações naturais de plantas e animais, afetando os parâmetros demográfi-
cos de mortalidade e natalidade das diferentes espécies e a estrutura e dinâmi-
ca dos ecossistemas. No caso das espécies arbóreas, a alteração na abundância
de polinizadores, dispersores, predadores e patógenos alteram as taxas de re-
crutamento de plântulas, enquanto os incêndios, ventos e mudanças micro-
climáticas, que afetam mais intensamente as bordas dos fragmentos, alteram
as taxas de mortalidade das árvores e dos organismos a eles associados. 

grande variedade de espécies, que se misturavam à vegetação composta por ár-
vores baixas, de folhas caducas, típicas de savanas ou cerrados (2). Segundo
evidências geológicas, após a última regressão do Terciário, entre os últimos 10
e 6 milhões de anos, não houve predomínio de floresta tropical úmida em to-
da a bacia amazônica. Nesse intervalo de tempo, o clima era relativamente
mais árido do que o dos dias atuais, o que proporcionou a formação de lateri-
tas, que necessitam de clima marcadamente sazonal para sua formação. Des-
sa forma, é muito provável que a floresta tropical úmida, tal como a observa-
mos hoje na Amazônia, não deve ter se desenvolvido antes dos últimos 6 mi-
lhões de anos atrás. Desse período até os últimos 4 mil anos, a região foi palco
de sucessivos eventos de expansão e retração de florestas.

USO DA TERRA E OCUPAÇÃO HUMANA NOS ÚLTIMOS 150 ANOS NA RE-
GIÃO BRAGANTINA A paisagem bragantina de hoje é um mosaico de ca-
poeiras com diferentes graus de sucessão vegetal, culturas agrícolas e áreas de
pastagem. Assim, pode-se afirmar que as florestas frondosas, exuberantes e
sempre verdes do bioma amazônico, ocorreram até inícios de 1900 (7, 9,
14), quando foram substituídas por plantas heliófilas de sucessão secundá-
ria e xerófilas típicas do Nordeste do Brasil. 
A mudança de paisagem na região Bragantina (Figura 2) pode ser explicada
através de eventos históricos, socioeconômicos e geográficos que aconteceram
nos últimos séculos (9,10,15, 16,17, 18,19). Essa região esteve sob um forte
impacto antrópico, que aparentemente começou nos primeiros 50 anos de co-
lonização, quando se transformou numa “paisagem fantasma” (15,16,19) e de-
soladora (14). Assim, para explicar a atual paisagem da região Bragantina é pre-
ciso fazer uma retrospectiva tanto dos primeiros dados do desmatamento
quanto de eventos sociais e econômicos relacionados à colonização, que pro-
piciaram a expansão da agricultura em terras firmes da Amazônia, durante
aproximadamente seis décadas. É evidente que acontecimentos socioeconô-
micos deram origem as atuais áreas de sucessão secundária ou capoeiras na re-

Figura 2. Mapas de desflorestamento ao longo da antiga ferrovia 
Belém-Bragança, região Bragantina, até o início do século XX e em 1985. 
Mais de 90% da região já está sem a cobertura vegetal primária.
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Muitas espécies de árvores desapareceram da paisagem bragantina, em al-
guns casos, famílias de plantas abundantes nas florestas primárias, estão au-
sentes das florestas secundárias como Sapotaceae e Burseareceae.Trinta espé-
cies de plantas e animais endêmicos do Centro de Endemismo Belém, já es-
tão na lista de espécies ameaçadas de extinção do estado do Pará, segundo
dados do Museu Paraense Emilio Goeldi. Porém, vários estudos ainda são
necessários para se avaliar a perda total de espécies nessa região, após suces-
sivas ondas de desmatamento e uso intensivo da terra. Vieira e outros auto-
res (22) mostram que os fragmentos de florestas primárias da Bragantina
fornecem um importante habitat para centenas de espécies de plantas e ani-
mais que não estão presentes em florestas secundárias, ou que só lentamen-
te colonizam florestas secundárias. Observa-se, ainda, que alguns gêneros de
árvores presentes na região há 25 milhões de anos estão presentes na paisa-
gem atual da Bragantina, como Davilla, Guatteria, Couratari e Myrcia, que
são grupos com alta plasticidade, o que poderia sugerir que esta caracterís-
tica tem proporcionado a sua permanência na paisagem. Não está claro se as
populações de espécies nativas da floresta primária presentes na paisagem
fragmentada são viáveis do ponto-de-vista reprodutivo mas, a curto prazo,
proporcionam um habitat para várias espécies vegetais e animais que podem
recolonizar florestas secundárias em paisagens agrícolas.
Considerando a paisagem como um todo, pode-se dizer que o tipo e as ca-
racterísticas dos componentes da matriz da paisagem (áreas no entorno de
fragmentos de floresta) desempenham papel fundamental na dinâmica das
comunidades de plantas e animais, chegando a reduzir os efeitos da frag-
mentação quando a matriz é similar estruturalmente à vegetação primitiva,
ou ainda, potencializando os efeitos, à medida que aumenta a diferença.
Nesse sentido, se a matriz original é composta de vegetação primária, o en-
foque dos estudos e ações passa a ser preferencialmente sobre a degradação
ambiental. Quando a fragmentação ocorre em uma matriz em que a vege-
tação pré-existente é secundária, a abordagem central é sobre a regeneração. 
As diferenças na estrutura da paisagem influencia, também, as estratégias de
desenvolvimento, conservação e recuperação de uma região. Assim, paisa-
gens de fronteiras antigas, como a Bragantina, requerem ações de forma a
aumentar as manchas de florestas remanescentes, por exemplo, com reflo-
restamento e enriquecimento de espécies nativas nos fragmentos, enquan-
to ações que maximizem os impactos dos corredores de vegetação ripária,
nas Áreas de Preservação Permanentes (APPs) são necessárias e urgentes.
Nas regiões de fronteiras agrícolas recentes, é desejável manter a matriz de
floresta primária e reduzir os impactos de estradas. Ambas situações reque-
rem intervenções em nível de paisagem, que devem ser levadas em conta no
planejamento de territórios sustentáveis na Amazônia (23).
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CICLOS DE NUTRIENTES 
NA AMAZÔNIA: RESPOSTAS 
ÀS MUDANÇAS AMBIENTAIS 
E CLIMÁTICAS

Flávio J. Luizão

A
Amazônia é uma região tropical imensa, com alta diver-
sidade biológica e com muita água, onde a floresta in-
terage fortemente com a atmosfera, rios e lagos (1). A
floresta tropical densa de terra firme, que cobre a maior
parte da região e que se situa predominantemente sobre

solos de baixa fertilidade química natural (2, 3), deve sua sobrevivência e
produtividade à sua alta diversidade vegetal, composta por espécies nati-
vas adaptadas às condições climáticas e nutricionais do solo. Essas espé-
cies teriam uma baixa demanda por nutrientes minerais e dependeriam,
então, de uma eficiente reciclagem da matéria orgânica produzida pela
própria floresta (2). A reciclagem da matéria orgânica depende fortemen-
te da atividade biológica que, em condições naturais na floresta, é muito
favorecida pela temperatura e umidade apropriadas da região. 
Além dos nutrientes reciclados a partir da matéria orgânica, as chuvas (depo-
sição úmida) e os aerossóis (deposição seca) representam entradas importan-
tes de alguns dos nutrientes essenciais para a Amazônia. A importância relati-
va dessas fontes pode variar de um nutriente para outro; por exemplo, as for-
tes e freqüentes chuvas dos trópicos constituem o maior fluxo de entrada de
fósforo (P) para o sistema florestal, porém representam uma fração muito pe-
quena nas entradas totais de nitrogênio (N) para a floresta (Tabela 1) (4). A la-
vagem das copas das árvores (enriquecimento) produz importantes fluxos de
magnésio (Mg) e, principalmente, potássio (K). As perdas para os igarapés de
drenagem são geralmente muito baixas, exceto para cálcio (Ca) e Mg. Entre
os macro-nutrientes, N e Ca dependem essencialmente da reciclagem interna
da floresta e a liteira fina representa a sua maior entrada para o ecossistema flo-
restal. A liteira é o conjunto de detritos orgânicos, principalmente de origem
vegetal, produzidos pela floresta (folhas, gravetos e galhos, flores e frutos, e ou-
tros componentes menores) (5). A liteira pode ser classificada em liteira fina
(que inclui material lenhoso com diâmetro até 2 cm) e liteira grossa (material
lenhoso – galhos e troncos – com diâmetro superior a 2 cm) (6). 
A liteira grossa (material lenhoso com diâmetro > 2 cm), de decomposição
lenta, apresenta alta concentração de carbono e baixa de nutrientes; é ainda
pouco estudada nos trópicos, mas deve ser incluída nos cálculos dos esto-
ques de C e nos fluxos de respiração da floresta. Seu estoque na floresta in-
tacta, na Amazônia brasileira, situa-se entre 30 e 55 Mg. ha-1 e sua produ-
ção anual, entre 2 e 4 Mg.ha-1.ano-1 (7, 8). Estudos recentes demonstra-
ram que a concentração de nutrientes (especialmente os cátions, como Ca e
Mg) na fração mais fina (2-10 cm diâmetro) desse compartimento é tam-
bém considerável, embora menor do que nas folhas (9). Uma vez decom-
posta, supostamente entre 1 e 2 anos após a deposição, essa fração libera Ca
e Mg no solo superficial, aumentando a disponibilidade dessas bases para as
plantas que se instalam na área e potencialmente favorecendo as espécies
com maior demanda por Ca e Mg (10).
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Por outro lado, a liteira fina, além de ser um indicador direto da produtivi-
dade primária do ecossistema florestal e de ter importante papel na cober-
tura e proteção do solo, funciona como uma contínua e importante fonte de
nutrientes para o solo florestal, devido à sua rápida renovação e decomposi-
ção sobre o solo (2). Numa floresta de platô na Amazônia central, produzin-
do 8,25 Mg.ha-1 de liteira fina, as entradas anuais foram: 3,88 Mg.ha-1 de
carbono e as seguintes quantidades de nutrientes (em kg.ha-1): N=151;
P=3; K=15; Ca=37 e Mg=14 (11). A produção anual em florestas primárias
de terra firme na Amazônia situa-se na faixa de 7-10 Mg.ha-1, mas pode va-
riar consideravelmente de um ano para outro, dependendo da fenologia das
espécies de árvores e, principalmente, dos padrões de precipitação pluvio-
métrica, uma vez que há um forte controle sazonal da produção de liteira fi-
na: maiores produções são medidas nos períodos mais secos do ano (11). A
camada de liteira sobre o solo também apresenta um forte padrão sazonal,
diminuindo sua espessura no final da época chuvosa e aumentando-a no pe-
ríodo seco (12). 
Nos trópicos, a decomposição da liteira fina geralmente ocorre dentro de um
ano ou menos, significando que toda a liteira fina que cai durante o ano é de-
composta dentro do mesmo ano. As taxas de decomposição na floresta são
fortemente dependentes da ação dos organismos do solo (microrganismos,
mesofauna e macrofauna) e esta é muito mais forte na estação chuvosa (com
umidade mais favorável à ação biológica) do que na estação seca (12). 
Os padrões de liberação dos nutrientes minerais contidos na liteira fina em
decomposição podem variar consideravelmente de um nutriente para ou-
tro: por um lado, o potássio (K), altamente solúvel em água e, portanto,
muito susceptível à lixiviação, geralmente apresenta uma taxa de liberação
extremamente rápida, podendo perder até 80 % do seu conteúdo na liteira
nos primeiros 30 dias de decomposição; ao contrário, elementos ligados à
estrutura das folhas, como Ca, Mn, Fe e, em menor escala, Mg, podem apre-
sentar uma fase inicial de acumulação, com uma fase posterior de liberação
líquida, após a quebra das paredes celulares do material vegetal (12, 13). 
A liberação de nutrientes da liteira grossa, bem como seus fluxos de entrada
para o solo da floresta, tem sido raramente quantificada nas florestas tropi-
cais. Numa floresta intacta da Amazônia central, estimou-se uma entrada
anual de 0,15 kg ha-1 de P, 2,42 kg de K, 2,75 kg de Ca e 1,36 kg de Mg, de
um total anual produzido de 2,72 Mg ha-1 em forma de liteira grossa com
> 10 cm de diâmetro (7). 
A liberação dos nutrientes minerais contidos na liteira e na matéria orgânica
do solo é essencialmente controlada pela biota do solo, e os fungos micorrí-
zicos têm papel primordial na ciclagem de nutrientes (N e P, em especial) nos
solos quimicamente pobres e geralmente muito ácidos dos trópicos. Através
de associações simbióticas com fungos (micorrizas), as raízes podem absor-
ver nutrientes da liteira em decomposição, além de aumentar enormemente
o volume de solo explorado por elas (14). Estudos mais recentes, em zonas
tropicais, têm mostrado um número cada vez maior de espécies lenhosas co-
mo portadoras de fungos micorrízicos: na Amazônia brasileira, há 5 anos já
era conhecida uma lista com 131 espécies regionais associadas com FMA –
fungos micorrízicos arbusculares (14). Por essa razão, para manter o comple-
xo ecossistema do solo em funcionamento nas zonas tropicais com solos po-
bres, e garantir a continuidade do processo de reciclagem de nutrientes em
qualquer ecossistema manejado, seria necessário otimizar a biota do solo e,
para isso, seria indispensável observar os seguintes princípios mínimos nor-
teadores: 1. manter o solo coberto com uma capa orgânica, reciclável; 2. adi-
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cionar adubos verdes, sempre que possível; 3. em cultivos, selecionar plantas
de alta qualidade nutricional, para produção de liteira de boa qualidade; 4.
manter a biodiversidade do solo e das plantas utilizadas no sistema (15).

MODIFICAÇÕES NA CICLAGEM DE CARBONO E NUTRIENTES EM RES-
POSTA ÀS MUDANÇAS AMBIENTAIS Levando em consideração a cicla-
gem predominante no sistema florestal – biologicamente regulada, com in-
tensa reciclagem de matéria orgânica – é de se esperar que a ciclagem de car-
bono e nutrientes seja alterada na medida direta em que as intervenções na
floresta sejam efetuadas, com maior ou menor alteração da cobertura e da
biomassa vegetal. 
Nos últimos anos, além da conversão da floresta em pastagens e cultivos
agrícolas, a exploração seletiva de madeira apareceu como uma das causas
principais do desmatamento na região, constituindo novos centros de ex-
ploração na Amazônia brasileira, ao construir novas estradas e facilitar o
acesso e colonização de novas áreas de floresta, antes inacessíveis (16). Adi-
cionalmente, as áreas de floresta submetidas à exploração seletiva de madei-
ra tornam-se susceptíveis ao fogo, por abrir caminhos para os ventos, que
ressecam a superfície do solo, e adicionar muitos materiais secos, combustí-
veis, ao solo; dessa forma, novas mudanças na ciclagem de carbono e nu-
trientes são introduzidas nas áreas exploradas, após a primeira intervenção.
Apesar de sua importância atual na Amazônia, ainda pouco se conhece so-
bre os impactos da extração seletiva de madeira nos processos que governam
o funcionamento da floresta, incluindo a ciclagem de nutrientes minerais.
Na Amazônia central, o Projeto Biomassa e Nutrientes na Floresta Tropical
Úmida (Projeto Bionte – Inpa/DFID), avaliou, de 1993 a 1997, o efeito da
extração experimental de 34,3 m3.ha-1 de madeira (6-10 árvores, DAP >
55 cm), feita com uso de um trator de esteira, sobre a floresta, o solo e a ci-
clagem de nutrientes (10). A extração seletiva de madeira resultou na expor-
tação de 65,3 kg de N, 0.86 kg de P e 18,8 kg de Ca, por ha., com a saída
das toras de madeira. Embora as quantidades de nutrientes exportados te-
nham sido relativamente modestas (e amplamente compensadas pela adi-
ção de novos nutrientes às parcelas por meio de resíduos vegetais resultan-
tes da exploração de madeira), partes das clareiras ficaram com solo expos-
to; nestes, as taxas de decomposição da liteira dos primeiros meses foram
mais baixas, e houve perdas de nutrientes por percolação no solo (nas pri-
meiras semanas), pela presença de muito material orgânico novo e ausência
de raízes absorvedoras (10).
Nas partes da clareira com acúmulo de detritos vegetais (galhos e copas), as
taxas de decomposição foram mais altas nos primeiros dois anos, resultan-
do em uma maior concentração de nutrientes disponíveis no solo (especial-
mente Ca e Mg) após 1,5 anos (10). Nas clareiras produzidas pela extração
de madeira, foram identificadas 12 espécies de madeira não-resistentes à de-
composição, 32 espécies resistentes e oito altamente resistentes à decompo-
sição (7). Cerca de metade do C da liteira grossa (> 10 cm diâmetro) é libe-
rada em 5 anos (19,9 MgC ha-1); o restante é liberado em outros 20 anos,
enquanto que a liteira grossa com diâmetros entre 2 e 10 cm é decomposta
em menos de 5 anos. Uma alta proporção de nutrientes é liberada nos pri-
meiros 4 anos de decomposição, especialmente P e K: os fluxos são quatro
vezes maiores para P e K e três vezes maiores para Mg (mas ainda menores
do que o fluxo via liteira fina em floresta intacta) (7). 
O resultado geral da extração seletiva de madeira é, portanto, uma alta re-
distribuição de carbono e nutrientes na floresta e a formação de micro-sítios

com forte adição de material orgânico novo, como liteira fina ou grossa, que
podem afetar o estabelecimento de plantas da regeneração natural, favore-
cendo, em épocas distintas após o corte, as espécies pioneiras ou clímax.

FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL Um dos efeitos da extração seletiva da ma-
deira (e de vários outros tipos de intervenção na floresta tropical densa) é a
fragmentação florestal e, apesar da importância desse processo para a cicla-
gem de nutrientes, com possíveis efeitos de retro-alimentação no status nu-
tricional, na vitalidade e na composição de florestas fragmentadas, poucos
estudos têm enfocado os efeitos da fragmentação florestal na queda e dinâ-
mica da liteira. Estudos recentes realizados pelo PDBFF - Projeto Dinâmi-
ca Biológica de Fragmentos Florestais (Inpa/Smithsonian Institution), pró-
ximo a Manaus, registraram um aumento nos estoques, tanto de liteira fina
como grossa, sobre o solo, em conseqüência da fragmentação, devido ao
efeito de borda, que aumenta a mortalidade de árvores (17). Medidas con-
tínuas por 3 anos, comparando a produção de liteira fina na floresta próxi-
ma às bordas com a da floresta distante 250 m ou mais das bordas, mostra-
ram uma produção anual 0,68 Mg ha-1 maior na área de influência das bor-
das do que no interior da floresta (9,50 ± 0,23 Mg ha-1 vs. 8,82 ± 0,14 Mg
ha-1) (18). As concentrações de Ca nas folhas de liteira próximas das bor-
das foram maiores, possivelmente devido a uma forte mobilização de Ca do
solo pelas espécies pioneiras que crescem nas bordas dos fragmentos flores-
tais. O aumento de queda de liteira próximo das bordas dos fragmentos –
principalmente devido ao aumento na produção de folhas – pode ser causa-
do pela maior prevalência de ventos, pelo aumento da dessecação das plan-
tas, além das maiores taxas de recrutamento de árvores, especialmente de
pioneiras, próximas às margens. Essas taxas mais elevadas de queda de litei-
ra provavelmente induzem efeitos em cascata na ecologia de florestas frag-
mentadas, afetando a fauna de invertebrados, a mortalidade de sementes e
plântulas e, sobretudo, tornando os fragmentos florestais mais vulneráveis
a incêndios de superfície destrutivos. 

CONVERSÃO DA FLORESTA EM ÁREAS AGRÍCOLAS OU PASTAGENS A
extração seletiva de madeira e a fragmentação florestal representam impac-
tos relativamente moderados, se comparados à conversão da floresta tropi-
cal densa, altamente diversificada, para cultivos agrícolas muito simplifica-
dos (na sua grande maioria, monoculturas) ou para pastagens com uma só
espécie de gramínea, geralmente exótica e implantada em áreas com infra-
estrutura precária. Nesses casos, os impactos negativos são esperados e seve-
ros, já que os mecanismos básicos de funcionamento do ecossistema natu-
ral, com sua efetiva reciclagem de matéria orgânica e nutrientes, são rompi-
dos; além disso, alguns nutrientes, como o N e o S, podem ser perdidos em
altas proporções, na queimada inicial e/ou nas queimadas posteriores, com
um forte potencial de se tornar limitantes no sistema. No caso de pastagens
(na Amazônia brasileira, principalmente formadas com a gramínea Bra-
chiaria humidicola), o manejo das pastagens tem sido quase sempre inade-
quado e os fatores de degradação do solo e/ou da produção da pastagem evo-
luem rapidamente e podem levar ao abandono da área em poucos anos. 
Numa crono-sequência de pastagens, de 2 a 13 anos de idade, sobre Latosso-
los Amarelos, argilosos (> 70% argila, localizados num raio de 10 km de dis-
tância entre si e todos sobre platôs achatados), na região de Manaus, detecta-
ram-se mudanças significativas na dinâmica do C e do N no solo (19): 1. a bio-
massa microbiana-C e a mineralização de N solo aumentaram até os 5 anos de
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idade da pastagem, com um posterior declínio grada-
tivo (acentuado após 8 anos de idade) – Figura 1 (19);
2. as pastagens apresentaram maiores proporções de
N no solo na forma de N-NO3 (enquanto que a flo-
resta original, numa evidência de conservação de nu-
trientes, tinha mais N como N-NH4), o que pode fa-
cilitar perdas por lixiviação, desnitrificação ou com-
plexação no solo; 3. as baixas taxas de mineralização
do N corresponderam a um decréscimo no estoque de
N orgânico, levando a uma deficiência de N no solo
nas pastagens mais antigas;4. as pastagens mais velhas
(12-13 anos de idade) mostraram um acentuado de-
créscimo do C orgânico do solo.
O estudo de duas crono-sequências de pastagens,
em Santarém (PA), uma sobre solos argilosos e ou-
tra sobre solos arenosos (20), confirmaram o declí-
nio nos estoques de C na biomassa aérea e no solo
com a idade das pastagens. Esses declínios na bio-
massa de plantas estariam relacionados com a diminuição de C, do P dis-
ponível e do Ca trocável no solo; o P do ecossistema diminuiu adicional-
mente com a idade das pastagens. Outro estudo de uma crono-sequência
de pastagens, também em Santarém (21), mostrou perdas significantes de
matéria orgânica e de P-total do solo com a idade das pastagens, em solos
já deficientes em P; estas foram atribuídas a mudanças nas comunidades de
microrganismos do solo. 
As perdas de N do solo das pastagens jovens para a atmosfera podem ser subs-
tanciais, conforme demonstrado em um estudo comparativo dos fluxos de
N2O em floresta, numa área queimada recente e numa pastagem jovem, to-
das adjacentes e sobre latossolo amarelo com mais de 70% de argila, em Ma-
naus (22). Neste estudo, o fluxo anual de N2O na pastagem aumentou três
vezes em relação à floresta: 1,9 kg ha-1 ano-1 floresta e na queimada, contra
5,7 kg ha-1 ano-1 na pastagem jovem. Na estação seca, os fluxos de N2O em
floresta e pastagem foram similares, mas na estação chuvosa os fluxos foram
3-5 vezes maiores na pastagem (> 10 ng cm-2 h-1 em março e abril, os meses
mais chuvosos). Medidas posteriores, em pastagens próximas, mostraram
que, com a idade, as pastagens diminuem as emissões de gases nitrogenados
(óxidos nítrico e nitroso) e as taxas de mineralização de N e de disponibilida-
de de P; assim, com o aumento da idade das pastagens, diminui a concentra-
ção de nitrato no solo (devido à desnitrificação) e aumenta a de amônio (19).

RECUPERAÇÃO DA CICLAGEM DE NUTRIENTES EM ÁREAS ABANDONA-
DAS OU DEGRADADAS A perda da capacidade produtiva dos agrossistemas
amazônicos tem levado ao abandono de milhões de hectares, após poucos
anos de uso da terra e ao conseqüente desmatamento e uso de novas áreas de
floresta. Por isto, há um forte interesse em buscar técnicas adequadas de reu-
tilização das áreas abandonadas ou degradadas pelo uso agrícola ou pastoril
na região (23, 24). Como usos alternativos para essas áreas de capoeiras (pou-
sios), podem ser sugeridas três alternativas principais: 1. enriquecimento das
capoeiras (especialmente com espécies madeireiras e/ou frutíferas); 
2. implantação de novos sistemas agrícolas com o uso da biomassa, sem
queima; 3. implantação de sistemas agroflorestais (SAFs) diversificados,
com espécies nativas. As duas últimas têm experimentos correntes em dife-
rentes partes da Amazônia.

Um trabalho recente no nordeste paraense (da Embrapa-Amazônia Orien-
tal, associado ao Projeto LBA) implantou ensaios de re-utilização de capoei-
ras para novos cultivos agrícolas, sem uso do fogo na preparação da área. Na
fase de abandono de cultivos agrícolas, a capoeira foi melhorada com o plan-
tio de árvores de rápido crescimento (principalmente leguminosas do gêne-
ro Acacia), para garantir a formação de uma biomassa maior e de melhor
qualidade quanto ao conteúdo de nutrientes. Após um curto período de
pousio (reduzido para cerca de 3 anos, em comparação com os 7 anos ou
mais geralmente usados), o preparo de área para novo plantio foi feito sem
queima da biomassa da capoeira: a biomassa vegetal da capoeira melhorada
foi submetida ao corte e imediata trituração (com uso de um triturador aco-
plado a um trator agrícola), sendo espalhada como cobertura morta do so-
lo, sobre a qual foram feitos os plantios agrícolas (feijão, milho, mandioca,
maracujá, etc). O sistema com eliminação do fogo mostrou-se economica-
mente mais rentável do que o sistema tradicional de derruba e queima, a par-
tir do quinto ano, quando a fauna do solo (especialmente a de macro-inver-
tebrados) é reconstituída (25). 
Os sistemas agroflorestais (SAFs), embora às vezes implantados após derru-
ba e queima da floresta, têm sido propostos como alternativas para a recu-
peração de áreas degradadas (24) e a liteira produzida pelos diferentes siste-
mas é um dos agentes promotores dessa recuperação. Para que essa contri-
buição seja mais efetiva, a nova liteira produzida pelos SAFs deve ser diver-
sificada e de qualidade nutricional suficiente para cumprir os seus principais
papéis no ecossistema: manter o solo coberto e protegido contra impactos
diretos de chuvas e sol, mantendo assim uma melhor umidade no solo; ati-
var a biota do solo, fornecendo carbono e nutrientes liberados pela decom-
posição; e contribuir para a formação de uma nova matéria orgânica do so-
lo (4, 15). Isto é conseguido mais rapidamente quando os SAFs são mais di-
versificados e mais densos, o que se refletiria mais cedo numa produção
maior (devido a um dossel mais fechado) e mais diversificada (devido ao
maior número de espécies, produzindo materiais de qualidades químicas di-
ferenciadas) de liteira. 
Na Amazônia central, numa estação experimental da Embrapa/CPAA, pró-
xima a Manaus, quatro diferentes formulações de Sistemas Agroflorestais (-
SAFs) foram implantadas em áreas abandonadas de pastagens, com o obje-
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Figura 1: Biomassa microbiana do solo (μg C g-1) e concentração de N-NH4 no solo
(μg N g-1) em pastagens de Brachiaria humidicola de diferentes idades, em Manaus,
AM. (19) Fonte: Luizão et al., 1999, redesenhado
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tivo de produzir fibras e alimentos e, ao mesmo tempo, permitir o seqües-
tro de carbono pela nova vegetação arbórea em crescimento e recuperar ser-
viços ambientais como o ciclo de nutrientes e o da água no solo. O cresci-
mento das muitas espécies arbóreas utilizadas – palmeiras, fruteiras e espé-
cies madeireiras – foi muito bom e, aos 9 anos de idade, o sistema ASP1
(agrossilvipastoril) tinha biomassa de 33 Mg ha-1, onde a leguminosa arbó-
rea gliricídia representava 31 % do total; o sistema AS2 (multi-estrato) apre-
sentava uma biomassa de 67 Mg ha-1, com dominância da espécie castanha-
do-Brasil (46 % do total); o sistema AS1 (fruteiras e palmeiras) tinha uma
biomassa de 82 Mg ha-1, sendo que pupunha representava 39 % da biomas-
sa aérea total (26). Nos dois SAFs do tipo agrossilvicultural, o solo estava co-
berto por liteira abundante, diversificada e de qualidade nutricional supe-

rior à do pousio, deixado como controle do
experimento. Juntamente com os adubos
verdes, podados nas cercas-vivas de legumi-
nosas (Gliricidia sepium) e de leguminosas
(Inga edulis) plantadas em fileiras dentro dos
SAFs, a liteira chegando ao chão dos SAFs
representou um bom fornecimento de nu-
trientes recicláveis do material orgânico
produzido, além de fornecer a necessária co-
bertura e proteção ao solo. Os SAFs também
recuperaram uma fauna do solo abundante
e diversificada, especialmente dos grupos
funcionais dos decompositores e dos enge-
nheiros-do-solo (27). 
Aos 6-7 anos de idade, os sistemas AS1 e AS2
produziram pouco mais de 2 Mg ha-1 de li-
teira fina, ao passo que a capoeira (4-5 anos
mais velha) produzia quatro vezes mais, ou
seja, cerca de 8 Mg ha-1 (29). No entanto, a
melhor qualidade nutricional da liteira pro-
duzida pelos SAFs, somada à adição de adu-
bos verdes incorporados aos solos dos SAFs
fazia com que as entradas anuais de nutrien-
tes para o solo, via material vegetal deposita-
do sobre sua superfície, fosse similar, ou até
mesmos maiores para alguns dos macro-nu-
trientes essenciais (Tabela 2) (29) . A liteira de
Gliricidia sepium, das cercas vivas, apresenta
uma taxa muito alta de decomposição e libe-
ração de nutrientes, enquanto que Inga edu-
lis, embora também sendo uma leguminosa,
apresenta taxas mais baixas de decomposição
e liberação dos nutrientes (29). A adição de
adubos verdes de boa qualidade nutricional
é uma prática de manejo que parece, então,
essencial para que os SAFs sobre solos quimi-
camente pobres e degradados pelas pasta-
gens ou outro uso anterior, possam atingir
mais cedo um equilíbrio na ciclagem de nu-
trientes e, assim, desenvolver uma maior
biomassa e produtividade econômica.

O crescimento da biomassa aérea (bem como radicular) e o contínuo apor-
te de materiais de melhor qualidade química à superfície do solo induzem
um aumento dos estoques de nutrientes depositados na camada de liteira e
uma visível melhoria no suprimento de nutrientes minerais no solo super-
ficial (28). Aos 12 anos de idade, além de melhores propriedades físicas, tais
como a macro-porosidade e a agregação do solo, os SAFs apresentaram con-
centrações de P, K e Mg muito maiores na camada superior do solo do que
na capoeira (30, 31). Com valores até três vezes maiores, isso foi particular-
mente evidente para P, elemento crítico e geralmente considerado como li-
mitante à produção vegetal na região.
A melhoria na estrutura física do solo, com melhor agregação e porosidade, per-
mitindo um fluxo mais apropriado de água nos SAFs, influencia os gases do so-
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Estoques N P K Ca Mg

(Mg ha-1) Estoques de Nutrientes (kg ha-1)

Biomassa 344 1334 107 955 1801 288

Liteira 37 403 11,6 26 180 28

Raízes 41 442 12,3 96 561 49

Solo 230 4581 406 249 3579 425

% chão floresta 47 80 80 28 68 64

Fluxos (kg ha-1 a-1)

Chuvas: entrada 15 10,9 11,6 13,9 3,6

Enriquecimento 32,5 2,7 114 25,9 20,9

Queda de liteira 149 7,3 64,6 137 32

Igarapés: saídas 30 0,7 11,8 63,3 32

Tratamento N P K Ca Mg

AS1

Liteira fina 36,8 (54%) 2,35 (72%) 5,76 (48%) 32,7 (92%) 8,64 (80%)

Adubo verde 16,8 (46%) 0,94 (28%) 6,23 (52%) 2,87 (8%) 2,11 (20%)

Total 53,6 3,29 12,0 35,6 10,8 

AS2

Liteira fina 36,3 (60%) 1,90 (59%) 5,01 (37%) 28,7 (84%) 8,58 (45%)

Adubo verde 24,5 (40%) 1,33 (41%) 8,57 (63%) 5,31 (16%) 10,8 (55%)

Total 60,8 3,23 13,6 34,0 19,4

CAP

Liteira fina= Total 64,1 3,82 12,6 45,2 13,6

Tabela 1. Valores médios dos estoques e fluxos de carbono e nutrientes em florestas 
tropicais sempre-verdes de baixa altitude (4) Fonte: Anderson & Spencer, 1991

Tabela 2: Entrada anual de nutrientes (kg.ha-1) em dois sistemas agroflorestais (AS1,
baseado em palmeiras e fruteiras perenes e AS2, multi-estrato, com ampla mistura de
fruteiras perenes e espécies madeireiras), ambos com 6 anos de idade, e na sucessão 
secundária natural (CAP), com 10 anos de idade. Os valores entre parênteses representam 
a proporção (em %) da contribuição da liteira fina e do adubo verde para o fluxo anual 
total de nutrientes nos SAFs, via matéria orgânica (29) Fonte: Gallardo-Ordinola, 1999
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lo, como o metano. A emissão de metano dos sistemas agroflorestais de 9 anos
foi similar à da floresta primária, ambas com valores próximos a zero; numa pas-
tagem ativa, vizinha aos SAFs, a emissão foi de 31,7 mg CH4 m-2 ha-1, en-
quanto que na vegetação secundária (controle) foi de 16,5 mg CH4 m-2 ha-1. 

IMPACTOS AMBIENTAIS DE LONGA DISTÂNCIA E DAS MUDANÇAS CLI-
MÁTICAS NA CICLAGEM DE CARBONO E NUTRIENTES Novas técnicas
analíticas e de detecção por satélites e radares têm permitido ampliar o co-
nhecimento (relativamente recente) sobre o papel das deposições atmosfé-
ricas, especialmente das partículas de aerossóis, na manutenção do altamen-
te desenvolvido fluxo interno de nutrientes na bacia amazônica. Para isto
contribuem tanto as gigantescas nuvens de fumaça originárias de queima-
das do Brasil central, do norte da América do Sul, ou de outras regiões, na
época seca do ano, como também as poeiras do Sahara – transportadas so-
bre o Oceano Atlântico, da África para a Amazônia (32). Usando observa-
ções de 1 ano do satélite Modis, (33) estimou-se um transporte de 40 mi-
lhões de toneladas de poeira por ano do Saara para a Amazônia, constituin-
do-se na principal fonte de fertilizantes para a Amazônia. Os cálculos atuais
avaliam que 50 ± 15 Tg de poeiras da África atingem a Amazônia todo ano,
quatro vezes mais do que uma anterior estimativa de 13 Tg (34). Segundo
estes autores (R.Swap e outros), haviam sugerido que 50 Tg eram necessá-
rios para fechar o balanço de nutrientes da Amazônia. Somente a Depressão
Bodélé responde por 50% da poeira do Saara depositada na Amazônia: loca-
lizada próxima ao Lago Chad (0,5 % da área da Amazônia), e “enriquecida”
com poluentes da África ocidental, supre ferro e nutrientes ao fitoplâncton
do mar e à biota na Amazônia (a 5 mil km de distância). Resta prever como
as mudanças climáticas globais em curso irão afetar esses processos de trans-
porte de nutrientes a longa distância, bem como os estoques e fluxos de car-
bono e nutrientes em escalas locais e regionais. Isto é de suma importância,
na medida em que se supõe que qualquer modificação no suprimento de nu-
trientes poderá converter as florestas tropicais em “desertos verdes” (35).
Em escala local ou regional, o efeito das mudanças climáticas pode ser infe-
rido a partir de alguns experimentos em curso ou já realizados no Brasil, co-
mo parte do Projeto LBA. Num experimento com exclusão parcial – cerca de
50 % – da chegada de água da chuva ao solo de 1 ha de floresta densa em San-
tarém, PA (Experimento Seca Floresta/LBA), após três estações chuvosas ob-
servou-se uma redução de 42 % (de 2,6 ± 1 para 1,5 ± 0,2 kgN) nas emissões
de N2O do solo; aumento de 18% nas emissões de CO2 (de 10 ± 0,9 para
11,8 ± 1 MgC); aumento de 144 % nas de NO (de 0,9 ± 0,2 para 2,2 ± 0,5
kgN) e uma forte fixação de CH4 no solo (de 1,1 ± 1 para -5,3 ± 1 kgCH4)
(1). Ao mesmo tempo, as entradas de N pela liteira fina diminuíram, devido
a uma menor produção de liteira, e especialmente de um de seus componen-
tes, o material reprodutivo. O efeito da umidade sobre as emissões de gases
do solo detectado no experimento indica que períodos com ocorrência do fe-
nômeno climático El Niño têm menores emissões de N2O e CH4 do solo.
As mudanças nas emissões de N2O foram atribuídas às respostas diretas dos
processos micro-biológicos ao efeito da aeração do solo sobre a desnitrifica-
ção, sem que ainda se observem os efeitos de uma segunda fase dos efeitos da
exclusão parcial de chuvas, quando a decomposição de raízes e outros subs-
tratos mortos deverão afetar as emissões gasosas do solo (1). 
Nos anos isolados em que ocorre o fenômeno climático El Niño, as acentua-
das secas resultantes na Amazônia induzem maiores quedas de liteira fina da
floresta (36) e uma maior mortalidade de árvores, introduzindo alterações
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importantes nos fluxos de carbono e nutrientes dos períodos subseqüentes.
A decomposição posterior da madeira morta por eventos mais extremos de
El Niño, como o ocorrido em 1997, pode ajudar a explicar os resultados de
florestas como as de Santarém, PA, comportando-se como fontes de emis-
são de CO2 para a atmosfera, enquanto outras florestas funcionavam como
reservatório (37), possivelmente crescendo em resposta ao desequilíbrio
atual da atmosfera, enriquecida com um excesso de CO2. 

Flávio J. Luizão é ecólogo, pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa)
e coordenador regional do Projeto LBA- Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera
na Amazônia.
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA A bacia amazônica representa a
maior extensão de florestas tropicais da Terra, exercendo significativa in-
fluência no clima local e global, devido aos fluxos de energia e água na at-
mosfera. Presume-se que alteração dos ciclos da água, energia solar, carbo-
no e nutrientes, resultantes da mudança no uso da terra na Amazônia pos-
sam provocar conseqüências climáticas e ambientais em escalas local, re-
gional e global (1). 
Nas últimas três décadas, a Amazônia vem passando por um processo acele-
rado de ocupação, que levou a um desmatamento de 14% de sua área (2-3).
Esse desmatamento está concentrado em uma faixa, que se estende pelo sul
da região desde o Maranhão até Rondônia, denominada “Arco do Desma-
tamento”, representando uma área de transição entre dois dos maiores bio-
mas brasileiros, a Amazônia e o Cerrado, que contém partes preciosas da
biodiversidade das duas regiões. 
Cenários de mudanças globais indicam um clima de 2 a 6º C mais quente
para a Amazônia no final deste século. Esse aquecimento pode ter impacto
importante sobre a manutenção do bioma amazônico. É também cada vez
mais evidente que a fragmentação da floresta, devido a mudanças do uso de
solo, está fazendo a floresta ficar mais suscetível a incêndios, aumentando a
inflamabilidade e a taxa de queimadas (4). 
O ciclo hidrológico da região amazônica ainda é pouco compreendido, e re-
centemente, com as atividades do Experimento de Grande Escala da Bios-
fera-Atmosfera na Amazônia (LBA), foram elucidados mecanismos impor-
tantes na formação de nuvens naturais e das influenciadas por partículas de
queimadas na Amazônia (4). Observou-se forte supressão da formação de
nuvens rasas formadas a partir de aerossóis de queimadas, com possível im-
pacto no ciclo hidrológico (5). 
Diversos estudos numéricos com Modelos de Circulação Geral (MCG) fo-
ram feitos para avaliar o impacto climático global e regional da substituição
total da floresta amazônica por pastagem (6 a 11). Em geral, esses estudos
indicam um clima mais quente e seco na região. Entretanto, outros estudos
feitos também com MCG mostram resultados opostos, sugerindo que esses
modelos são altamente sensíveis aos processos físicos que eles representam. 
Ao contrário de estudos com MCG, os resultados de modelos de meso-es-
cala, cuja resolução espacial é maior do que àquelas do MGG, observa-se
que o desmatamento total da Amazônia não provoca uma diminuição ge-
neralizada na precipitação na Amazônia (12,13). No leste da Amazônia, a
topografia, o litoral e sistemas de grandes rios têm um importante papel nos
padrões anômalos de precipitação, ventos e energia, na simulação de desma-
tamento total da Amazônia (13).
Estudos observacionais também têm avaliado a influência do desmatamen-
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to sobre a chuva (14,15). A comparação de atividade convectiva entre re-
giões de floresta, savana e desmatadas são maiores na época seca. 
Assim, para avaliar “Como as características da superfície na Amazônia,
interferem no clima local e regional”, apresenta-se resultados de simula-
ções com um modelo regional complexo de alta resolução, onde cenários
de uso da terra são utilizados ao invés de fazer a substituição total da flores-
ta por pastagem. 

MODELO E SIMULAÇÕES NUMÉRICAS Simulações numéricas foram feitas
com o modelo BRAMS (Brazilian Regional Atmospheric Modeling
System), que representa a versão brasileira do modelo regional RAMS (Re-
gional Atmospheric Modeling System) (16). Esse modelo apresenta uma
completa representação física de processos radiativos e de microfísica de nu-
vens, ambos com os processos associados aos aerossóis, transportes convecti-
vos associados às nuvens e à turbulência seca, e de interação superfície-atmos-
fera, incluindo um módulo de vegetação dinâmica GEMTM (General
Energy and Mass Transport Model) (17). 
A maioria dos MCG e modelos de meso-escala utilizam modelos de superfí-
cie da terra com vegetação estática, onde se assume que a distribuição espacial

das espécies, cobertura de vegetação, área foliar e rugosidade, são constantes
com o tempo (18-19). No entanto, sabe-se que na natureza variações sazonais
e anuais na vegetação são típicas para os ecossistemas terrestres, assim a natu-
reza estática da superfície da terra nos modelos atmosféricos atuais está longe
da realidade, e pode conduzir a simulações climáticas com sérios erros (19).
Processos de trocas de massa (H2O e CO2) e energia entre a superfície da ter-
ra e a atmosfera são importantes condições limites para o estudo do clima.
Fluxos de calor latente, calor sensível, momentum e CO2 da superfície são
termos fontes e sumidouros nos modelos atmosféricos. Essas trocas de mas-
sa e energia são controladas por processos físicos e biológicos no ecossistema
solo-planta, tais como: característica espectral da folha, taxa de fotossíntese,
estrutura do dossel e textura do solo, que desempenham importante papel no
controle dos fluxos de massa e energia entre a superfície e a atmosfera (17).
Foram feitas simulações para os três meses mais chuvosos (janeiro a março)
e menos chuvosos (agosto a outubro) observados no ano de 1999. Utilizou-
se uma grade com espaçamento horizontal de 60 km, cujas matrizes horizon-
tais e vertical incluem 99 x 63 x 34 pontos. A resolução vertical foi variável
com espaçamento inicial de 100 metros na camada mais baixa do modelo,
aumentando para cima pelo fator de 1,15 até o espaçamento vertical atingir
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1000 metros, e é então mantido até o topo do modelo (22 km). A inicializa-
ção do modelo foi variável e utilizou as análises do modelo global do Centro
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), pertencente ao Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) que também foi utilizado como
condição de fronteira para a região simulada, com atualização a cada 6 horas. 
Como condições de contorno na superfície e dados de entrada no sub-mo-
delo de interação superfície-atmosfera foram utilizadas a distribuição da co-
bertura vegetal, obtida através de modelo empírico de dinâmica de desmata-
mento, que simulou os impactos da pavimentação das rodovias no avanço do
desmatamento ao longo da Amazônia (20). Esses mapas de classe de vegeta-
ção foram produzidos para dois casos distintos. No primeiro caso, chamado
de “sem governança”, as forças de destruição/desmatamento ocorrem sem
efetiva contraposição. No segundo caso, chamado “governança”, os vários se-
guimentos da sociedade, em conjunto com o Estado, desempenham um im-
portante papel em prol da utilização regulada dos recursos naturais e conse-
qüente conservação da integridade ambiental da bacia amazônica. Nessas si-
mulações utilizam-se os dois cenários de cobertura vegetal, um para o ano de
2002 (Figura 1.a) e o outro para 2050 (Figura 1.b), ambos “sem governan-
ça”. Observa-se que a classes de vegetação dominantes nesse domínio são a
floresta, pastagem, cerrado e caatinga as quais estão ressaltadas.
Defini-se como experimento “controle” aquele gerado com as condições de
superfície encontrada no cenário de desmatamento de 2002 e experimento
“futuro” para aquele que utilizou o cenário de desmatamento de 2050. 

RESULTADOS Para o experimento “controle”, a quantidade acumulada de
chuva gerada pelo modelo foi superestimada em relação ao valor observado,
no entanto a distribuição espacial da precipitação mensal acumulada para
os três meses chuvosos e os três meses menos chuvosos do ano de 1999, mos-
trou-se concordante com os mapas observados. 
A diferença da chuva gerada entre os experimentos “futuro” e “controle”
mostram a anomalia da chuva devido ao cenário de desmatamento encon-
trado em 2050 sem governança (Figura 2). A substituição da floresta por
pastagem mostrou redução de chuva em determinadas regiões e aumento
em outras, tanto no período chuvoso como no período menos chuvoso. No
estado do Pará há redução da chuva de até 25% no período chuvoso, tendo
diminuído para até 15% no período menos chuvoso. Entretanto, no inte-
rior da Amazônia, no estado do Amazonas, observou-se que a chuva é redu-
zida em maior magnitude e área de abrangência no período menos chuvo-
so. Resultados semelhantes foram encontrados em outros estudos tanto
com a substituição total da floresta por pastagem(13) ou com cenários de
usos da terra (12). Assim, observa-se que a expansão do arco do desmata-
mento não provoca uma redução generalizada da precipitação como encon-
trado nos resultados de MCG. (6 a 11)

Nos dois períodos, observou-se um aumento de temperatura na maior par-
te da região amazônica. Porém, no período menos chuvoso, o máximo aque-
cimento (maior que 1º C) esteve localizado nas regiões mais desmatadas no
leste do estado do Amazonas e na divisa com o Acre (Figura 3a).
Outro aspecto importante foi o aumento da velocidade média do vento pró-
ximo à superfície, na região costeira e ao longo dos grandes rios. Esse resul-
tado está associado à redução no coeficiente de rugosidade, decorrente do
desmatamento, que promove um aumento da velocidade do vento nessas
regiões, principalmente no período menos chuvoso. 

DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS No presente trabalho, dois gran-
des avanços permitiram importantes melhoras na representação e entendi-
mento do impacto do desmatamento na Amazônia. Inicialmente, o mode-
lo usou cenários mais realísticos da esperada mudança da cobertura vegetal
devido ao desmatamento. Adicionalmente, o modelo climático utilizou um
esquema de vegetação dinâmica propiciando mudanças em suas caracterís-
ticas estruturais em função das condições climáticas. 
O impacto do desmatamento obtido mostra uma Amazônia mais seca e
quente, no entanto a magnitude dessas mudanças é menor se comparada
com resultados de experimentos usando MCGs. (6 a11)
Estudos recentes sugerem que para representar melhor os processos meteo-
rológicos locais, tais como as grandes linhas de instabilidade, uma resolução
melhor precisa ser usada(21). Simulações com resolução de 20 km estão em
fase de produção e deverão ser publicadas em breve.

Julia Clarinda Paiva Cohen é graduada em meteorologia pela UFPA, com mestrado em meteo-
rologia pelo Inpe e doutorado em ciências atmosféricas pela USP. Atualmente é professora asso-
ciada I do Departamento de Meteorologia, Centro de Geociências da UFPA e docente do Pro-
grama de Pós-Graduação Interinstitucional (UFPA-MPEG-Embrapa) em ciências atmosféricas
com enfoque multidisciplinar. 
Josivan da Cruz Beltrão é graduado em física pela UFPA. Atualmente é aluno do curso inte-
rinstitucional (UFPA-MPEG-Embrapa) de mestrado em ciências ambientais e bolsista do Pro-
grama de Bolsas de Estudo Para a Conservação da Amazônia (Beca), financiado pelo Instituto
Internacional de Educação do Brasil (IEB).
Adilson Wagner Gandú é graduado em física pela USP, com mestrado e doutorado em ciências
atmosféricas pela USP. Atualmente é professor doutor no Departamento de Ciências Atmosféri-
cas, Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da USP, e docente no Programa
de Pós-Graduação Interinstitucional (UFPA-MPEG-Embrapa) em ciências atmosféricas com
enfoque multidisciplinar e em ciências atmosféricas da USP.  
Renato Ramos da Silva é graduado em física pela USP, com mestrado em meteorologia pelo Inpe
e doutorado em engenharia civil e ambiental pela Duke University. Atualmente é pesquisador
no Departamento de Meteorologia, Centro de Geociências da UFPA e professor permanente do
Programa de Pós-Graduação Interinstitucional (UFPA-MPEG-Embrapa) em ciências atmosfé-
ricas com enfoque multidisciplinar.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1. Nobre, C.A.; Oyama, M.D.; Oliveira, G.S.; Marengo, J.A.; Salati, E. “Impact of cli-

mate change scenarios for 2100 on the biomes of South America. First Inter-

national” - CLIVAR Conference, Baltimore, USA, 21-25, 2004. 

2. Prodes - Programa de desmatamento da Amazônia – Monitoramento da flo-

resta amazônica por satélite, Inpe/Ibama, 2005.

3. Nepstad, D.; Carvalho, G.; Barros, A.C.; Alencar, A.; Capobianco, J.P.; Bishop,

J.; Moutinho, P.; Lefebvre, P.; Silva, U.L.; Prins, E. “Road paving, fire regime

feedbacks, and the future of Amazon forests”. Forest Ecology and Manage-

ment 154:395-407, 2001.

4. Andreae, M.O.; Rosenfeld, D.; Artaxo, P.; Costa, A.A.; Frank, G. P.; Longo, K.M.;

38

M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S /A R T I G O S

ANOMALIA DE TEMPERATURA
(futuro-controle) ago/set/out

(a)

ANOMALIA DA MAGNITUDE DO VENTO
(m/s) ago/set/out

(b)

Figura 3

4_NT_SBPC_20.qxd  6/15/07  12:24 PM  Page 38



39

Silva-Dias, M.A.F. “Smoking rain clouds over the Amazon”. Science, Vol 303,

1342-1345, 2004.

5. Silva Dias, M.A.F.; Artaxo, P. Andreae, M.O. “Aerosols impact clouds in the

Amazon Basin”. GEWEX. Newsletter, Vol. 14, No. 4, pág. 4-6, 2004.

6. Nobre, C.A.; Sellers, P.J.; Shukla, J. “Amazonian deforestation and regional

climate change”. Journal of Climate 1991 4: 957-988, 1991.

7. Lean, J.; Bunton, C.B.; Nobre, C.A.; Rowntree, R.L. “The simulation of Amazo-

nian deforestation on climate using measured Abracos vegetation characte-

ristics”. In GASH, J.H.C. et al. Amazonian deforestation and climate. Chiches-

ter (England): John Wiley & Sons Ltd., 611 pp., 1996.

8. Manzi, A.O.; Planton, S. “A simulation of Amazonian deforestation using a GCM

calibrated with Abracos and Arme data”. In Gash, J.H.C. et al. Amazonian defo-

restation and climate. Chichester (England): John Wiley & Sons Ltd., 611 pp., 1996.

9. Costa, M.R.; Foley, J.A. “Combined effects of deforestation and doubled at-

mospheric CO2 concentrations on the climate of Amazonia”. J Climate, 13:18-

34, 2000.

10. Werth D.; Avissar, R. “The local and global effects of Amazon deforestation”.

J. Geophys Res. 107(D20):artigo nº. 8087, 2002.

11. Correia, F. W. Alvalá, R. C. S, Manzi, A. “O impacto das modificações da cober-

tura vegetal no balanço de água na Amazônia: um estudo com modelo de cir-

culação geral da atmosfera (MCGA)”. Revista Brasileira de Meteorologia, v.21,

n.3, -15, 2006. 

12. Correia, F. W. Alvalá, R. C. S, Manzi, A. “Modeling the impacts of land cover

change in Amazonia: a regional climate model (RCM) simulation study”. Acei-

to para publicação na Theoretical and Applied Climatology.

13. Gandu, A.W.; Cohen, J.C.P.; Souza, J.R.S. “Simulation of deforestation in eas-

tern Amazonia using a high-resolution model”. Theoretical and Applied Cli-

matology, v. 78, 2004.

14. Durieux, L.; Machado, L.A.T.; Laurent, H. “The impact of deforestation on

cloud cover over the Amazon arc of deforestation”. Remote Sensing of Envi-

ronment 86:132-140, 2003.

15. Negri, A.J.; Adler, R.F.; Xu, L.; Surratt, J. “The impact of Amazonian defores-

tation on dry season rainfall”. Journal of Climate 17: 1306-1319, 2004.

16. Cotton, W.R.; Pielke, R.A.; Walko, R.L.; Liston, G.E.; Tremback, C.J.; Jiang, H.;

Mcanelly, R.L.; Harrington, J.Y.; Nicholls, M.E.; Carrio, G.G.; Mcfadden, J.P. “-

RAMS 2001: Current status and future directions”. Meteorol Atmos Phys

49:69-91,2003.

17. Chen, D.; Coughenour, M. B. “GEMTM: a general model for energy and mass

transfer of land surfaces and its application at the FIFE sites”. Agricultural

and forest meteorology. vol. 68, no3-4, pp. 145-171 (2 p.1/2), 1994.

18. Sellers, P.J.; Hall, F.G.; Strebel, D.E.; Asrar, G.; Murphy, R.E. “Satellite remote

sensing and field experiments“. In: Hobbs, R.J.; Mooney, H.A. Remote sensing

of biosphere functioning. Ecological studies 79. Springer, New York, pp. 169-

219, 1990.

19. Henderson-Sellers, A. Pitman, A. J. “Land-surface schemes for future cima-

te models: specification, aggregation, and heterogeneity”. J. Geophys.

Res.,97: 2687-2696, 1992.

20. Soares-Filho, B.S.; Nepstad, D.C.; Curran, L. et al. “Cenários de desmatamen-

to para a Amazônia”. Estudos Avançados, vol. 19, no. 54 , pp. 137-152, 2005.

21. Ramos-da-Silva, R.; Werth, D.; Avissar, R. “Regional impacts of future land-co-

ver changes on the Amazon basin wet-season climate”. Journal of Climate,

aceito, 2007.

BALANÇO DE UMIDADE NA
AMAZÔNIA E SUA SENSIBILIDADE
ÀS MUDANÇAS NA COBERTURA
VEGETAL

Francis Wagner Silva Correia
Antonio Ocimar Manzi
Luiz Antonio Cândido
Rosa Maria Nascimento dos Santos
Theotônio Pauliquevis

A
Amazônia é a maior floresta tropical úmida do mundo
com uma área total de aproximadamente 7 milhões de
km2, o que representa cerca de 56% das florestas tropi-
cais da Terra. A floresta é cortada pelo rio Amazonas e
seus afluentes representando a maior rede fluvial do glo-

bo e respondendo por aproximadamente 20% do total de água doce des-
pejado nos oceanos do planeta. Ela está posicionada nos trópicos, onde as
trocas de energia entre a superfície continental e a atmosfera são bastan-
te intensas. Mudanças nos ecossistemas amazônicos podem provocar im-
pactos na circulação atmosférica, no transporte de umidade para e da re-
gião e, consequentemente, no ciclo hidrológico, não somente sobre a
América do Sul, mas em outras partes do mundo (1 - 4). A precipitação
média anual na bacia amazônica é de aproximadamente 2300 mm, apre-
sentando regiões com precipitação superior a 3000 mm no oeste, noroes-
te e litoral norte da Amazônia (5). O regime de precipitação na Amazô-
nia é modulado por sistemas dinâmicos de microescala, mesoescala e
escala sinótica. Dentre os sistemas de escala sinótica atuantes nessa mo-
dulação, destacam-se as zonas de convergência associadas às circulações
térmicas diretas (circulações de Hadley e Walker) e os aglomerados con-
vectivos que constituem a Zona de Convergência do Atlântico Sul (6).
Como sistemas de mesoescala (e escala sub-sinótica) de maior influência,
podem-se citar os conglomerados de nuvens Cumulonimbus associados às
linhas de instabilidades originadas pela circulação de brisa marítima na
costa do Atlântico (7). A convecção local, devida ao aquecimento diurno
da superfície, também contribui com a formação de nuvens de verão e
uma parcela significativa das chuvas anuais. Esses sistemas convectivos
conduzem a uma intensa variabilidade espacial e temporal no ciclo hidroló-
gico na Amazônia. A realização de vários experimentos nos últimos anos
tem conduzido a um melhor entendimento da interação biosfera-atmos-
fera e de sua influência na formação de nuvens e chuvas no decorrer do
ano e em diferentes regiões na bacia amazônica (8, 9).

BALANÇO DE UMIDADE NA AMAZÔNIA Os componentes do ciclo hidro-
lógico de uma região continental são: a precipitação; a evaporação ou evapo-
transpiração; a drenagem para os rios, pelo escoamento superficial e profun-
do; a convergência de umidade pela atmosfera, devido ao transporte de va-
por de água de (ou para) outras regiões; e as variações na quantidade de água
armazenada na atmosfera, nos solos e em reservatórios subterrâneos. Para
um período longo, de dezenas de anos, pode-se considerar, em geral, que as
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variações na quantidade de água armazenada na atmosfera e no solo são mui-
to menores que nos outros componentes. Portanto, é possível pensar que a
descarga dos rios nos oceanos é igual ao excedente de precipitação em rela-
ção à evapotranspiração, e que esse excedente é devido ao transporte de umi-
dade de outras regiões pela atmosfera, ou seja, igual à convergência de umi-
dade. Porém, o cálculo preciso dos componentes do balanço de água na ba-
cia amazônica é dificultado pela falta de uma rede de observações adequada.
A rede existente apresenta descontinuidade espacial e temporal de medidas
hidrometeorológicas. Os primeiros estudos do balanço de umidade na Ama-
zônia utilizaram dados de precipitação, poucas informações de ar superior
(radiossondagens) e de descarga de rios de estações na Amazônia; já, nas úl-
timas décadas, foram sendo gerados dados com melhor resolução espacial e
temporal a partir de observações feitas por satélites, estações de superfície e
modelos meteorológicos (análises ou reanálises elaboradas por centros me-
teorológicos operacionais). Esses novos conjuntos de dados têm permitido
estudos mais detalhados dos componentes do ciclo hidrológico na escala da
bacia. Exemplos de dados de modelos são as reanálises dos centros norte-
americanos de previsão ambiental e de pesquisa atmosférica (National Cen-
ter for Enviromental Prediction – NCEP / National Center for Atmosphe-
ric Research – NCAR) e as do Centro Europeu de Previsão de Tempo de Mé-
dio Prazo (European Centre for Medium Range Weather Forecast –
ECMWF). Uma revisão dos resultados de vários estudos de balanço de água
na bacia amazônica realizados nas últimas décadas é apresentada por
J.A.Marengo (10). As diferenças nos resultados são decorrentes das variadas
fontes de dados hidrometorológicos. Na maioria desses estudos, as medidas
de descarga do rio Amazonas foram realizadas em Óbidos – AM (01º55`S,
55º 28`W), com valores médios anuais da ordem de 175000 m3s-1 (equi-
valente a uma lâmina de água de 2,5 mm dia-1, distribuída uniformemente
por toda a superfície da bacia, que drena para os rios). Contudo esse valor
não representa o total da descarga na foz do rio Amazonas, uma vez que não
considera as águas provenientes dos rios Xingú e Tocantins. A descarga ob-
servada na foz do rio Amazonas é estimada em 210000 m3 s-1 ou 2,9 mm
dia-1 (11). Valores de evapotranspiração (EP) também variam de estudo pa-
ra estudo. Medidas diretas e contínuas de fluxo de evapotranspiração acima
da floresta, utilizando a técnica de covariâncias de vórtices turbulentos, fo-
ram feitas durante o Anglo Brazilian Climate Observational Study (Abra-
cos) e estão sendo realizadas no Experimento de Grande Escala da Biosfera-
Atmosfera na Amazônia (LBA) em diferentes pontos na Amazônia. Por
exemplo, alguns especialistas (12) observam valores médios de evapotrans-

piração de 3,9 mm dia-1 no leste da Amazônia e de 3,7 mm dia-1 na porção
central e sul e (13) obtiveram valores de 3,6 mm dia-1 e 3,8 mm dia-1 para
as estações úmida e seca, respectivamente, em uma floresta no sudoeste da
Amazônia. Outros relatos (14) mostram um valor médio anual de 3,5 mm -
dia-1 na região de Santarém (PA), uma das mais secas da Amazônia, enquan-
to (15) e (16) se encontraram valores de 3,8 mm dia-1 e 3,9 mm dia-1, res-
pectivamente, para a região de Manaus. Esses valores de evapotranspiração
são ligeiramente maiores que a média espacial de toda a bacia. Portanto, po-
de-se considerar que a evapotranspiração média da bacia amazônica não de-
ve ser inferior a 3,5 mm dia-1 nem superior a 4,0 mm dia-1. Para amenizar
a deficiência da rede observacional de superfície são utilizados dados de pre-
cipitação gerados a partir de satélites meteorológicos e, também, de mode-
los numéricos (análise ou reanálise), que também têm limitações e resultam
em valores discrepantes de precipitação média para a bacia. No artigo de re-
visão de estudos do ciclo hidrológico da bacia amazônica (10), valores mé-
dios anuais de precipitação de diferentes climatologias variaram de 5,5 a
7,9 mm dia-1. Outro componente importante do balanço de umidade é a
convergência de umidade integrada verticalmente na atmosfera sobre a área.
Para o cálculo dessa variável foram necessários dados de umidade específica
do ar e velocidade do vento, em vários níveis na atmosfera. Por exemplo, (17)
obtiveram para um período de 5 anos de dados de re-análises do ECMWF o
valor de 1,3 mm dia-1 para a convergência de umidade na bacia amazônica
e (11), utilizando reanálises do NCEP/NCAR, obteve o valor de 1,4 mm -
dia-1, bem próximo do obtido por (17), mas bem menor que a descarga do
rio Amazonas no oceano Atlântico, de 2,9 mm dia-1. Para a avaliação dos
componentes do balanço de umidade na bacia amazônica para um longo pe-
ríodo, admitindo-se que não haja modificação nos estoques de água subter-
rânea, a precipitação média deve ser balanceada pela soma da evapotranspi-
ração com a descarga do rio Amazonas no oceano Atlântico e a convergên-
cia de umidade na atmosfera deve se igualar à descarga do rio. Contudo, a
maioria dos estudos de balanço de água na Amazônia apresenta diferenças
entre a convergência de umidade e descarga do rio (11, 18, 19). Esse “desba-
lanço” é devido às incertezas na determinação dos valores médios anuais de
cada componente. Todavia, as incertezas no valor da descarga média anual
do rio Amazonas são bem menores que as incertezas no valor da convergên-
cia de umidade obtidas das reanálises. Para uma descarga anual de 2,9 mm -
dia-1 e uma taxa anual mínima de evapotranspiração de 3,5 mm dia-1 a pre-
cipitação anual média deveria ser de pelo menos 6,4 mm dia-1 ou aproxima-
damente 2300 mm (concordando com os valores observados).

40

M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S /A R T I G O S

Figura 1 - Cenários de desflorestamento usados nas simulações
numéricas com o modelo climático do Centro de Previsão de
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC-Inpe): (a) Cenário para a
simulação de controle; (c) Cenário atual de desflorestamento;
(c) Cenário referente ao ano de 2033.

Figura 2 - Média anual da diferença na precipitação (mm dia-1)
nos experimentos com: (a) cenário de alterações atuais; (b)
previstas para o ano de 2033 e (c) desflorestamento de grande
escala na bacia amazônica. As cores vermelhas significam 
aumento e as azuis redução na precipitação.
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gião. Estudos que consideram os transportes horizontais de umidade asso-
ciados à evapotranspiração regional, como por exemplo, os de (20) e (18),
têm estimado uma reciclagem média anual em torno de 20% a 35%, bem
menores que as estimativas propostas por trabalhos anteriores (24 e 26). A
quantificação da reciclagem de água é um forte indicador da importância
dos processos de superfície no ciclo hidrológico, e também um indicador da
sensibilidade climática relacionada às alterações nesses processos. Mesmo
que a contribuição da reciclagem regional de água não seja tão significativa
quanto se avaliou inicialmente, ela ainda representa uma considerável por-
ção do balanço de água regional; assim sendo, mudanças na cobertura vege-
tal decorrentes de desflorestamentos, que levem à diminuição da evapo-
transpiração, modificarão o balanço de água, com conseqüências na Ama-
zônia e nas regiões vizinhas.

IMPACTOS CLIMÁTICOS DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA Os efeitos
do desmatamento da Amazônia sobre o clima regional têm sido avaliados
através de estudos observacionais e de modelagem. Os primeiros estudos
observacionais buscaram quantificar os impactos da substituição de flores-
tas por pastagens no microclima (modificações na temperatura e umidade
do ar e na evapotranspiração, por exemplo) e compreender os processos de
interação biosfera-atmosfera nos trópicos. Os experimentos observacionais
mostram redução da absorção de radiação solar à superfície (pastagem refle-
te mais radiação que a floresta) e redução da evapotranspiração e da umida-
de do ar na pastagem em comparação com a floresta, mas não são conclusi-
vos com respeito a modificações na precipitação. Uma diminuição média de
20% na evapotranspiração da pastagem na estação chuvosa e de até 40% na
estação seca, em um período de 4 anos de medidas, foi observada em dois sí-
tios experimentais do LBA na região sudoeste da Amazônia (13). A maior
redução da evapotranspiração da pastagem na estação seca é conseqüência
da menor profundidade da zona de raízes das gramíneas em comparação
com a floresta. Assim, o estoque de água disponível para transpiração das
plantas é muito inferior na pastagem do que na floresta. Ainda, por conta da
menor densidade de folhas da pastagem, diminui a perda de água por inter-
ceptação (água da chuva que fica na folhagem da vegetação e é evaporada lo-
go após o evento). Apesar do maior percentual de refletividade da radiação
solar pela pastagem, a temperatura do ar sobre ela tende a aumentar em res-
posta à diminuição da evapotranspiração. A parcela de energia que deixa de
ser utilizada para a mudança de fase de água líquida para vapor é utilizada
para aquecer a vegetação e o solo da superfície e o ar que está logo acima (pas-
tagem mais quente e seca). Nas últimas décadas, modelos climáticos têm si-
do utilizados para avaliar os possíveis impactos do desmatamento total da
floresta amazônica no clima. A maioria desses estudos apresenta como re-
sultado reduções anuais na precipitação de 5 a 20% e na evapotranspiração
de 20 a 30% e aumento na temperatura do ar próximo à superfície de 1 a
4 oC (3, 27, 28, 29, 30). Mudanças na convergência de umidade ainda são
uma questão contraditória nos diferentes experimentos de desmatamento
com modelos. Enquanto a maioria apresenta redução na convergência de
umidade, outros estudos mostram um aumento (4). Utilizando modelos de
maior resolução e cenários de desmatamento apropriados (3) avaliaram os
impactos climáticos decorrentes, comparando três diferentes cenários de
desflorestamento (alterações atuais, previstas para o ano de 2033 e desflo-
restamento de toda a bacia) com um em que a Amazônia está intacta (Figu-
ra 1). Em todos os cenários observou-se um mecanismo de retroalimenta-
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RECICLAGEM DE ÁGUA NA AMAZÔNIA Uma parcela importante das chu-
vas da Amazônia é alimentada pela evapotranspiração dos seus ecossistemas,
pois a evapotranspiração média anual corresponde a 55 - 60% da precipita-
ção. Porém, isso não significa que toda a evapotranspiração gerada na Ama-
zônia é convertida em precipitação na própria região. No período da esta-
ção chuvosa, a taxa de precipitação é geralmente maior que o dobro da taxa
de evapotranspiração, o que implica que a maior parte da umidade necessá-
ria para gerar as chuvas é transportada de fora da região, no caso do oceano
Atlântico, pelos ventos alíseos (que sopram predominantemente de leste).
O conceito de reciclagem de água refere-se à contribuição local da evapo-
transpiração para a precipitação total sobre uma região, e pode ser definida
como a quantidade de água evaporada da superfície terrestre, em uma certa
região, que retornará na forma de precipitação sobre essa mesma região. Vá-
rios estudos têm sido realizados com objetivo de estimar a reciclagem de
água na Amazônia utilizando tanto dados observados e de reanálises (20, 21,
22), como também dados obtidos através de modelos numéricos (23). Os
estudos pioneiros realizados na Amazônia encontraram que aproximada-
mente metade da precipitação na bacia amazônica é proveniente da evapo-
transpiração local (24, 25, 26), entretanto essas avaliações consideravam
que toda evapotranspiração era transformada em precipitação na própria re-

Figura 3 - Mudanças no balanço de umidade sobre a área
selecionada (13,1oS – 4,0oN; 74,3oW – 51,6oW) (106 x kg s-1) 
na média anual. O lado esquerdo apresenta o fluxo de umidade
integrado verticalmente nas fronteiras leste, oeste, norte 
e sul. As cores amarela, vermelha e azul correspondem aos
dados de reanálises do NCEP, da simulação de controle e das
simulações com os cenários de alterações atuais, previstas
para o ano de 2033 e desflorestamento de grande escala na
bacia amazônica utilizando o modelo climático do Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC-Inpe),
respectivamente. No lado direito apresenta o balanço de
umidade em cada fronteira representada pela diferença entre a
simulação de controle e as simulações correspondentes a cada
cenário de desflorestamento. As setas em vermelho (azul)
significam aumento para dentro (fora) do domínio.
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ção (feedback) negativo, uma vez que o aumento na convergência de umida-
de agiu no sentido de minimizar os efeitos da redução na evapotranspiração.
No cenário de desmatamento atual (referente ao ano de 2003), o aumento
da convergência de umidade anulou o efeito de redução na evapotranspira-
ção, conduzindo a um aumento na precipitação na região desmatada. O au-
mento da cobertura de nuvens e precipitação sobre áreas desflorestadas em
meio a grandes áreas de floresta na Amazônia tem sido observado por análi-
ses de dados de satélites (31, 32) e estudos com modelos numéricos regio-
nais (33), sugerindo um mecanismo típico de circulação local. Em áreas des-
florestadas, o ar próximo à superfície torna-se mais aquecido que a floresta
circundante, levando o ar mais frio e úmido da floresta para a área desmata-
da. O ar úmido sobe sobre a área desflorestada formando nuvens e, haven-
do umidade suficiente, pode haver um aumento da precipitação. Nos de-
mais cenários, embora haja um aumento na convergência de umidade, a re-
dução na evapotranspiração é mais significativa, conduzindo a um déficit de
precipitação na região, principalmente na estação seca. A ausência de um
período seco mais longo aparentemente sustenta a atual floresta tropical e o
aumento na duração da estação seca pode ter conseqüências ecológicas im-
portantes; entre outros efeitos, o de aumentar à suscetibilidade à ocorrência
de fogo em áreas de bordas das florestas (3). Na escala da bacia, houve redu-
ção na precipitação total quando toda a floresta amazônica foi substituída
por pastagem, mas a distribuição espacial não foi homogênea, apresentan-
do diminuição na parte leste da bacia e aumento na porção oeste (Figura 2).
Essas mudanças na precipitação estão relacionadas às alterações na evapo-
transpiração, convergência horizontal de umidade e nos movimentos ascen-
dentes da atmosfera, necessários à formação de nuvens e ocorrência de pre-
cipitação. No caso de desmatamento existem dois mecanismos que compe-
tem entre si: 1. uma circulação convergente direta na camada limite plane-
tária governada por um aumento na temperatura da superfície; e, 2. uma cir-
culação divergente na camada limite devido à redução na precipitação e no
calor latente (resfriamento da camada). Para todos os cenários observou-se
um balanço de umidade positivo (mais umidade sendo transportada para a
bacia), com mudanças mais significativas no cenário de desflorestamento de
grande escala, sendo os transportes de umidade de leste e norte os principais
responsáveis por esse aumento (Figura 3). As mudanças no transporte de
umidade para as regiões central e sul da América do Sul apresentaram dife-
rentes resultados para cada cenário de desmatamento. Nos cenários de alte-
rações atuais e previstas para o ano de 2033, observou-se uma redução no
transporte de umidade na fronteira sul da bacia, enquanto no cenário de
desflorestamento de grande escala foi verificado um aumento. Diante de to-
dos esses resultados, verificou-se que mudanças nos ecossistemas amazôni-
cos devem provocar impactos no balanço de umidade da atmosfera e, con-
seqüentemente, no ciclo hidrológico, não somente sobre a Amazônia, mas
em outras partes da América do Sul. Além disso, inicialmente o efeito do
desmatamento pode ser de intensificação dos gradientes horizontais de tem-
peratura e umidade, induzindo a um aumento da precipitação associado à
circulações locais. Esse aumento pode existir enquanto o suprimento de
umidade for suficiente para manter a precipitação a o desmatamento não
atingir grandes áreas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS No balanço anual, a região amazônica é um
grande importador de vapor de água, especialmente do oceano Atlântico. O
transporte de vapor do oceano contribui com aproximadamente três quar-

tos da umidade que circula anualmente na região. O outro quarto é produ-
zido pelo processo de evapotranspiração. As chuvas anuais são de aproxima-
damente duas vezes a evapotranspiração total, ou seja, metade de toda a
umidade que circula na bacia. Isso significa que a Amazônia exporta, e re-
exporta, uma quantidade anual de umidade que é de aproximadamente
duas vezes o total da precipitação regional ou, ainda, quatro vezes a sua eva-
potranspiração. Aproximadamente metade é transportada em direção ao sul
da América do Sul e a outra metade em direção ao oceano Pacífico e Caribe.
Entre 20 e 35% das chuvas regionais são alimentadas pela evapotranspira-
ção gerada na própria bacia. Embora nem toda a evapotranspiração se trans-
forme em chuva na bacia, sua contribuição para as chuvas anuais é muito
significativa e alterações nos usos da terra têm impactos importantes. A
substituição de florestas por pastagens na Amazônia reduz a taxa anual de
evapotranspiração e modifica a circulação atmosférica, com efeitos locais e
remoto. Um desflorestamento de pequenas proporções pode levar até a um
aumento da precipitação sobre a área desmatada, isso por conta de circula-
ções locais induzidas por diferenças de temperatura entre a floresta e a área
desmatada. Porém, um desflorestamento em grande escala traz grandes mo-
dificações à circulação atmosférica da região e grandes impactos hidrológi-
cos, com reduções e aumentos de precipitação, em grandes áreas da bacia e
até em regiões vizinhas e remotas. A simulação de desflorestamento total da
Amazônia acima descrita e realizada com o modelo do Centro de Previsão
de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Instituto Nacional de Pesqui-
sa da Amazônia (Inpa), indicou uma diminuição de evapotranspiração, que
foi compensada por um aumento do transporte de umidade proveniente do
oceano e resultou em um pequeno aumento no transporte de umidade pa-
ra a região central da América do Sul. Entretanto, esses resultados parecem
ser dependentes dos próprios modelos climáticos. As incertezas atuais na
quantificação dos componentes do balanço hidrológico da Amazônia, espe-
cialmente por conta de uma rede de observações deficitária, deverão perdu-
rar, pois as mudanças climáticas globais, além de provocar aumento de tem-
peratura, certamente afetarão a circulação atmosférica e o regime de chuvas
da bacia amazônica.
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DA AMAZÔNIA NOS CENÁRIOS 
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A
s mudanças climáticas globais, provocadas pelo aumen-
to da concentração de gases de efeito estufa na atmosfe-
ra após a revolução industrial, afetarão todos os setores
das atividades humanas e os ecossistemas, como a saúde
pública, a agricultura, os recursos florestais, os recursos

hídricos e as áreas costeiras, por exemplo. Uma síntese dos últimos resul-
tados divulgados pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC, na sigla em inglês) indica que haverá, no decorrer deste sécu-
lo, aumento de temperatura por todo o planeta, sendo mais severo sobre
os continentes do que sobre os oceanos e aumento do nível dos oceanos.
Haverá ainda aumento de chuvas nas regiões que já são bem providas de
chuvas e diminuição nas regiões que hoje sofrem com a escassez de água,
além de aumentar a freqüência e a intensidade dos eventos extremos, co-
mo furacões, inundações e secas prolongadas (1). 
Todavia, o quadro geral de mudanças do regime de chuvas nem sempre se
aplica a todas as regiões da Terra. É o caso da Amazônia, onde todos os mo-
delos projetam aumento de temperatura, mas não concordam entre si com
respeito às alterações no regime de chuvas. Alguns modelos projetam dimi-
nuição, outros aumento e alguns pouca alteração no regime de chuvas (2).
A possibilidade da floresta amazônica não resistir à mudança do regime de
chuvas e ser substituída por um ecossistema de vegetação mais esparsa, do
tipo savana, é levantada em vários trabalhos (3, 4, 6). As projeções de sava-
nização da Amazônia vêm, sobretudo, dos resultados do modelo climático
do Centro Hadley do Reino Unido (3, 4), pelo fato deste projetar no futu-
ro um padrão mais freqüente de temperatura das águas superficiais do ocea-
no Pacífico equatorial típica do fenômeno El-Niño, e também projetar au-
mento da temperatura das águas superficiais do oceano Atlântico na região
tropical do Hemisfério Norte (6). O fenômeno El-Niño está associado a
condições mais secas na Amazônia, especialmente nas regiões norte, central
e leste, enquanto que o aquecimento das águas do oceano Atlântico norte
está associado a situações de estação seca mais severa na região sul e sudoes-
te da Amazônia(7, 8, 12). Portanto, um cenário futuro de “El-Niños” e
águas relativamente mais quentes no oceano Atlântico tropical norte leva-
rá, certamente, a importantes reduções de chuvas e ao alongamento da du-
ração da estação seca em grande parte da Amazônia.
Contudo, a análise do conjunto de modelos climáticos acoplados (oceano-
atmosfera), que fazem parte das análises do IPCC, não corrobora o estabe-
lecimento de um padrão mais freqüente do tipo El-Niño para o final deste
século, além de que os modelos que projetam maior mudança climática pa-

ra o padrão típico de El-Niño são os que apresentam as mais pobres simula-
ções de variabilidade desse fenômeno no clima presente (6, 9). A probabili-
dade de configuração de um padrão mais freqüente de El-Niño neste sécu-
lo é de apenas 16%, enquanto que o cenário mais provável, de 59%, é o de
que esse padrão não deve configurar-se(6).
Este artigo utiliza os resultados dos modelos do IPCC para analisar as proje-
ções futuras de mudanças anuais de temperatura e precipitação, detalhando-
as por sub-bacias da Amazônia, com ênfase para a questão da sua savanização.

DADOS E MÉTODOS Foram utilizados os resultados de 21 modelos do Pro-
jeto de Intercomparação de Modelos Acoplados (CMIP, na sigla em inglês)
do IPCC. Trata-se de modelos globais com acoplamento da atmosfera com
os oceanos, cujas simulações serviram de base para a elaboração do quarto re-
latório de avaliação do Grupo de Trabalho I do IPCC, divulgado em feverei-
ro de 2007 (1), e para os relatórios subseqüentes dos Grupos II e III. Os mo-
delos apresentam resoluções espaciais diferentes entre si, que variam, em la-
titude e longitude, de 1,125º a 5º. A integração dos modelos foi iniciada em
algum momento da segunda metade do século XVIII. Do início da integra-
ção ao final do século XX os modelos foram forçados com a evolução das con-
centrações de gases de efeito estufa (GEE) medidas no período. A partir do
início do século XXI os modelos foram forçados com concentrações de GEE
projetados para diferentes cenários de emissões, com base no Relatório Espe-
cial de Cenários de Emissões (SRES, da sigla em inglês) do IPCC, definidos
em função de cenários projetados de aumento populacional e desenvolvi-
mento socioeconômico. Um cenário mais otimista (B1), um intermediário
(A1B) e um pessimista (A2) são analisados neste artigo. Eles projetam ao fi-
nal do século XXI, respectivamente, concentrações atmosféricas de GEE de
600, 850 e 1250 ppmv (partes por milhão em volume), equivalentes em con-
centrações de gás carbônico. Foram analisadas as variáveis temperatura do ar
à superfície e a precipitação, através da comparação dos resultados dos mo-
delos com dados observacionais (climatologia) organizados em pontos de
grade, no caso a Base de Dados Globais da Unidade de Pesquisa Climática
(Climatic Research Unit (CRU) Global Dataset) (10). Nas comparações nu-
méricas, o clima atual refere-se à média do período 1961-1990, indicado por
OBS para a climatologia observada e 20c3m para os modelos, e o clima fu-
turo refere-se à média do período 2061-2090, ou seja, um século mais tarde.
É analisada a média dos resultados dos modelos, indicada por MULTI, que,
dependendo dos cenários, compreende: todos os 21 modelos no clima atual
(20c3m), 17 no cenário otimista (B1), 19 no cenário intermediário (A1B) e
16 no cenário pessimista (A2). Para alguns cenários, também são analisados
modelos individuais, tais como o do Centro Hadley (HADCM3), o do Ins-
tituto de Estudos Espaciais Goddard da Nasa dos EUA (GIER) e o do Servi-
ço Meteorológico da França (CNCM3), por apresentarem tendências dife-
rentes de alteração do clima da região. Como os resultados dos modelos não
são homogêneos para toda a bacia amazônica, estes foram analisados para as
sub-bacias dos rios: Negro, Madeira, Juruá-Purus, Ica-Jau e Tapajós-Xingu.
Localmente é feita uma análise da precipitação mensal média na região de Be-
lém no estado do Pará.

COMO OS MODELOS REPRESENTAM O CLIMA ATUAL? Um importante
aspecto de medida de desempenho de um modelo ou conjunto de modelos,
quanto aos seus prognósticos, é a capacidade de simular os elementos climá-
ticos importantes no clima atual. A representação da temperatura e precipi-
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NEGRO ICA-JAU JURUA-PURUS MADEIRA TAPAJOS AMAZONIA

Temp     Prec Temp     Prec Temp     Prec Temp     Prec Temp     Prec Temp     Prec

OBS (ºC;mm/dia) 26,0 7,0 22,2 6,0 26,3 6,5 24,5 4,7 26,0 5,7 25,0 5,8
20c3m (ºC;mm/dia) 25,5 4,5 21,8 5,5 25,8 4,5 23,7 4,1 25,8 3,9 24,4 4,4
B1 (ºC;%) 2,3 -4,2 2,2 -0,6 2,4 -4,2 2,3 -4,7 2,3 -3,3 2,3 -2,9
A1B (ºC;%) 3,5 -0,7 3,2 8,0 3,5 4,1 3,5 6,6 3,5 -0,2 3,5 4,0
A2 (ºC;%) 3,6 -8,1 3,1 0,7 3,5 -1,7 3,4 -1,5 3,5 -4,7 3,4 -2,6
HADCM3 - 20c3m (ºC;mm/dia) 27,0 5,2 23,3 6,4 27,5 5,6 25,1 5,2 27,3 4,2 26,1 5,3
HADCM3 - B1 (ºC;%) 3,9 -21,2 3,2 -1,7 4,0 -10,4 3,6 -8,7 3,6 -19,9 3,6 -11,6
HADCM3 - A2 (ºC;%) 5,9 -30,6 4,9 -3,2 6,2 -14,9 5,6 -13,8 5,3 -26,7 5,5 -16,2
GISS - 20c3m (ºC;mm/dia) 25,5 4,7 25,2 5,8 26,5 5,4 27,0 2,3 26,6 4,8 26,3 4,7
GIER - B1 (ºC;%) 2,1 -10,2 1,7 6,8 1,8 7,6 2,2 -1,7 1,9 4,6 1,9 0,1
GIER - A2 (ºC;%) 3,0 -6,3 2,6 16,8 2,8 16,9 3,6 -1,4 2,9 12,1 2,9 6,8
CNCM3 - 20c3m (ºC;mm/dia) 25,5 5,3 22,2 4,1 25,7 5,6 22,9 5,9 25,2 5,0 24,1 5,2
CNCM3 - A1B (ºC;%) 3,4 -1,9 3,4 2,3 3,4 -0,8 3,3 7,0 3,1 6,9 3,3 4,1
CNCM3 - A2 (ºC;%) 4,1 -0,9 4,1 3,6 4,0 -0,1 3,9 8,7 3,8 6,8 4,0 4,9

TABELA 1: Alterações da temperatura (em ºC) e precipitação (em %) observadas e simuladas pelos modelos climáticos do clima atual,
e previstas para o clima futuro, na Amazônia e em suas sub-bacias.

Figura 1: Variação da temperatura (a) e precipitação (b) anual
média para toda Amazônia, considerando a média das simu-
lações dos AOGCM (MULTI) e dos modelos HADCM3 e CNCM3,
para o clima atual (20c3m) e clima futuro nos cenários B1 e A2,
juntamente com as observações (OBS).

tação do clima atual considerando a média dos valores anuais das simula-
ções (20c3m) dos modelos (MULTI) é comparada com as observações
(OBS) em toda a bacia amazônica e nas suas sub-bacias. Os resultados são
apresentados na Tabela 1. A análise de toda a bacia (coluna Amazônia) in-
dica que em média os modelos são 0,6ºC mais frios e também mais secos,
produzindo 24% menos chuva que a média anual observada para a bacia no
período 1961 e 1990. Nas sub-bacias o comportamento dos modelos se re-
pete, sendo as sub-bacias do Negro, Juruá-Purus e Tapajós-Xingu as mais
secas, respectivamente, com 37%, 31% e 31% de chuva a menos e viés de
temperatura variando de -0,2ºC a -0,8ºC (condição mais fria). Os mode-
los HADCM3, GIER e CNCM3 também simulam um clima mais seco pa-
ra a Amazônia do que o observado, com déficits de chuva anual de 10%,
20% e 10%, respectivamente. No caso da temperatura do ar, enquanto o
CNMC3 é mais frio em cerca de 0,8ºC, o HADCM3 e o GIER são mais
quentes em cerca de 1,1ºC e 1,3ºC. O padrão de clima mais seco dos mo-
delos HADCM3, GIER e CNCM3 se mantém nas sub-bacias, com exce-
ção da do Madeira, onde o HADCM3 e o CNCM3 apresentam um viés
positivo na precipitação de 11% e 25%, respectivamente, e na sub-bacia do
Negro, onde o GIER tem viés negativo na temperatura de -0,5ºC. Em ge-
ral, é nas sub-bacias do Negro e Tapajós-Xingu que os modelos apresentam
os maiores desvios da climatologia de precipitação e de temperatura do ar.
São também essas sub-bacias as comumente mais afetadas pelo fenômeno
El-Niño.
Em termos de variabilidade inter-anual, alguns modelos apresentam grande
variabilidade, como no caso HADCM3 e do CNCM3, enquanto outros mos-
tram pequena variação, caso do GIER, quando comparados ao clima observa-
do (OBS), tanto para temperatura do ar (Figura 1a) quanto para a precipita-
ção (Figura 1b). Na média dos modelos (MULTI) a variabilidade inter-anual
é bem menor que a climatologia. Isso significa que a maioria dos modelos não
consegue capturar a variabilidade inter-anual do clima atual, enquanto que al-
guns modelos tendem a intensificar esse padrão e, portanto, a superestimar a
ocorrência de eventos extremos. Em geral, na maioria dos modelos, a precipi-
tação é subestimada em todas as sub-bacias, com ênfase para a estação chuvo-

sa (não apresentado). Apesar da grande variabilidade entre os modelos na si-
mulação do clima atual, eles são incapazes de capturar a variação inter-anual
da precipitação (ver faixa de desvio padrão na Figura 1b). A temperatura do ar
é melhor representada pelos modelos, que em média simulam um clima anual
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ligeiramente mais ameno que o observado, mas com variabilidade intra-anual
muito maior que a observada, especialmente na estação seca, quando os mes-
mos tendem a superestimar a temperatura do ar observada (não mostrado). 

O QUE OS MODELOS PROJETAM PARA O CLIMA DO SÉCULO XXI? As pro-
jeções climáticas futuras mostram tendência de aquecimento nos três cená-
rios (B1, A1B e A2) e em todas as sub-bacias. Na bacia amazônica como um
todo, os aumentos de temperatura são de 2,3ºC, 3,5ºC e 3,4ºC, nos cená-
rios B1, A1B e A2, respectivamente, quando comparado os valores médios
do período 2061-2090 com os do período 1961-1990. Essa tendência de
aquecimento é praticamente a mesma em todas as sub-bacias (Tabela 1) no
conjunto dos modelos (MULTI). Na avaliação individual dos modelos pa-
ra toda bacia amazônica e suas sub-bacias, verifica-se um maior aquecimen-
to para os modelos HADCM3, que apresenta variações de temperatura su-
periores a 3,0ºC e 5,0ºC nos cenários B1 e A2, respectivamente, e CNCM3
com variações de temperatura do ar de 3,ºC a 4ºC para os cenários A1B e
A2. O modelo GIER indica menores tendências de aquecimento, da ordem
de 2ºC e 3ºC, nos cenários B1 e A2. O prognóstico de precipitação a partir
da média dos modelos (MULTI) sugere uma pequena redução na precipi-
tação de 2% a 3% nos cenários B1 e A2, enquanto no cenário A1B predo-
mina um pequeno aumento, da ordem de 4%, mas com valores maiores nas
sub-bacias a oeste e ao sul da região (Tabela 1). As maiores reduções na pre-
cipitação são previstas pelo modelo HADCM3, sendo da ordem de
11%(B1) e 16%(A2) para toda bacia, e de 21%(B1) e 30%(A2) para a ba-
cia do Negro, e 20% (B1) e 27% (A2) para a bacia do Tapajós-Xingu. Os
modelos GIER e CNCM3 apresentam variações positivas de precipitação,
mas com valores relativamente baixos (Tabela 1). 
A tendência de aumento da temperatura do planeta nas três primeiras décadas

do século XXI é de 0,2ºC por década, em qualquer cenário de aumento de
emissões de GEE (1). No caso da Amazônia, a taxa de aumento de temperatu-
ra do ar foi próxima de 0,3ºC por década no mesmo período (figura 1a). A ta-
xa de aquecimento mais elevada na Amazônia, em comparação com a taxa glo-
bal, é esperada porque o aumento da temperatura sobre as regiões oceânicas,
que cobrem praticamente 70% da superfície do planeta, é mais lento (1).
Os modelos HADCM3 e CNCM3 indicam tendências distintas de aque-
cimento até o final do século XXI para o cenário A2. O HADCM3 apresen-
ta uma tendência mais linear na primeira metade do século para em segui-
da crescer de forma mais abrupta, com tendência de aumento da tempera-
tura de 0,74ºC por década na segunda metade do século. O CNCM3 tem
comportamento e taxa de aquecimento por década semelhante ao MUL-
TI–A2, de cerca de 0,42ºC por década na média do século. 
Para a precipitação o conjunto dos modelos não apresenta uma tendência
de variação significativa com o tempo. No cenário A2 o modelo CNCM3
apresentou tendência de aumento de precipitação, principalmente para a
segunda metade do século, enquanto o modelo HADCM3 exibe uma ten-
dência acentuada de redução da precipitação desde a primeira metade do sé-
culo, acentuando-se ainda mais na segunda metade e com grande variabili-
dade inter-anual (tabela 1 e figura 1b).

SAVANIZAÇÃO DA AMAZÔNIA O nível de seca da Amazônia previsto pelo
modelo HADCM3 levaria a substituição de grande área de floresta na Ama-
zônia por um tipo de vegetação de savana (4). Estudos de alteração de bio-
ma, utilizando cenários de mudanças climáticas globais do IPCC, têm su-
gerido a possibilidade de savanização de parte da Amazônia até o final des-
te século, resultados ressaltados recentemente pelo IPCC (11). Grande par-
te dos estudos utiliza-se das saídas geradas pelo modelo HADCM3. Recen-
temente, uma avaliação de um conjunto mais amplo de dados do IPCC, re-
sultantes de 15 modelos climáticos, mostrou que os modelos que apresen-
tam maiores desvios da climatologia nessa análise (ex. HADCM3) apresen-
tam também uma ampla área de savanização da Amazônia, enquanto que os
modelos com menores desvios da climatologia (ex. GIHR) indicam peque-
nas áreas de avanço de savana sobre a floresta (ver Fig. 3 em 5). Isso indica
que os resultados são dependentes dos modelos climáticos e dos cenários
utilizados, onde aparentemente modelos que apresentam grandes desvios
da climatologia (ex. modelos de clima mais seco na segunda metade do sé-
culo XX), tendem a superestimar e, até mesmo, a antecipar uma nova con-
dição de equilíbrio, no caso o de um clima inadequado para manter os ecos-
sistemas atuais, que seriam substituídos por um tipo de vegetação de sava-
na. A Figura 2 apresenta valores médios mensais de precipitação no período
1961-1990 para uma área de aproximadamente 300 km por 400 km ao sul
de Belém, estado do Pará, onde predomina um ecossistema de floresta tro-
pical úmida típico da Amazônia. A curva verde representa a climatologia de
precipitação observada e a curva preta a climatologia do modelo
HADCM3. Neste caso, fica evidenciado que o modelo não é capaz de re-
produzir as observações. A climatologia de chuva prevista pelo modelo foi
abaixo da observada em todos os meses do ano e, na média anual, é em tor-
no de 50% mais seco que a observação. A curva vermelha representa a pro-
jeção do modelo HADCM3 para a precipitação no período 2061-2090 no
cenário pessimista de emissões (A2). Nesse cenário haveria uma redução
adicional da precipitação anual de aproximadamente 56% em relação à pre-
cipitação do próprio modelo no período 1961-1990. Mesmo nos cenários
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Figura 2: Precipitação média mensal em uma área de 300 km
por 400 km, ao sul de Belém, observada no período 1961-1990
(curva verde); simulada pelo modelo HADCM3 para mesma área
e período (curva preta); observada em área de mesma extensão
no sul do estado de Tocantins (curva azul); e simulada pelo
modelo HADCM3 no cenário de emissões de GEE A2 no período
2061-2090 (curva vermelha).
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B1 e A1B a redução de precipitação do modelo HADCM3 é drástica nessa
área (não apresentado). Para efeito de comparação, a figura 2 apresenta tam-
bém dados climatológicos de uma área de ecossistema típico de savana si-
tuada no sul do estado de Tocantins. Nota-se que o regime anual de chuvas
dessa região de savana é similar ao do modelo HADCM3 para a região de
Belém, exceto que a precipitação anual é aproximadamente 40% superior à
precipitação do modelo, ou seja, a precipitação anual medida em uma área
de vegetação típica de savana é muito maior que a precipitação produzida
pelo modelo para uma área típica de floresta tropical úmida. Por outro lado,
o método de análise de mudança climática considera que os desvios que os
modelos apresentam na simulação do clima atual são sistemáticos e, portan-
to, que esses desvios devem se propagar nas projeções dos climas futuros.
Desta maneira, a redução projetada de aproximadamente 56% nas precipi-
tações do modelo HADCM3 para o período 2061-2090 (curva vermelha)
é uma forte indicação de mudança climática que pode levar a substituição
da floresta atual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS As mudanças climáticas globais já estão em cur-
so. Elas provocam aumento generalizado da temperatura do ar e mudanças
nos regimes de precipitação. Somente o aumento de temperatura já afetará
a biodiversidade dos ecossistemas da Amazônia de maneira dramática.
Eventos extremos mais freqüentes e intensos, como enchentes e secas pro-
longadas, são fatores adicionais de estresse para os ecossistemas e a vida das
populações. Entretanto, devido às limitações dos atuais modelos climáticos
acoplados em reproduzir o clima atual da Amazônia, ainda é impossível pro-
jetar com segurança a intensidade com que as mudanças afetarão a região.
As florestas intactas podem ser mais resistentes à seca do que os modelos de
clima-vegetação pressupõem? Diversos fatores ainda não são (ou são mal)
representados nesses modelos, tais como a profundidade correta da zona de
raízes profundas das árvores (que implica em um reservatório maior de água
disponível para as plantas), dificultam a resposta a essa questão. Os mode-
los estimam uma possibilidade de seca excessiva da Amazônia com o poten-
cial colapso da floresta no século XXI, entretanto os processos de produção
de chuva na região são pobremente representados nos modelos. Por exem-
plo, uma parcela substancial das chuvas anuais na região costeira da Amazô-
nia é devida às linhas de instabilidade que se formam a partir de circulações
locais de brisa de mar na costa tropical atlântica. A resolução espacial gros-
seira dos modelos climáticos não permite que eles reproduzam esse proces-
so. Além disso, é improvável que os desvios apresentados pelos modelos no
clima atual se reproduzam sistematicamente nos futuros cenários de au-
mento de concentração de GEE. 
O potencial de previsibilidade do clima global utilizando os modelos climá-
ticos é baseado na estreita relação entre condição de contorno oceânica e
continental, e em como a variabilidade e o acoplamento dessas forçantes
com a atmosfera se processa, particularmente na região tropical e, portanto,
espera-se que essas características sejam preservadas nos modelos acoplados
atmosfera-oceano (AOGCM, sigla em inglês). Alguns AOGCM projetam
no futuro uma situação mais permanente de aquecimento das águas super-
ficiais do oceano Pacífico equatorial e do oceano Atlântico equatorial nor-
te, com conseqüências diretas sobre a diminuição das taxas de precipitação
na Amazônia, que pode levar a um novo clima, mais adequado a ecossiste-
mas de vegetação típica de savana do que de floresta tropical úmida. Embo-
ra esse seja um quadro que não deva ser desconsiderado, há necessidade de

se ampliar os conhecimentos científicos sobre o clima da Amazônia e de sua
interação com os ecossistemas e, também, de aprimorar os atuais modelos
climáticos para reduzir as incertezas dos impactos das mudanças climáticas
globais na Amazônia.
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O PAPEL DAS PARTÍCULAS DE
AEROSSOL NO FUNCIONAMENTO
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INTRODUÇÃO A composição da atmosfera tem forte influência no clima de
nosso planeta, tanto do ponto de vista da concentração de gases quanto na
presença de partículas de aerossóis que são críticas para o equilíbrio dos ecos-
sistemas e do clima. Com a recente divulgação do 4o Relatório do Painel In-
tergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2007)(1) ficou muito
claro o forte papel climático que gases traços como dióxido de carbono, me-
tano e óxido nitroso exercem. Também ficou explícita que as mudanças cli-
máticas, que vêm sendo observadas em nosso planeta são realmente causa-
das pelas emissões antropogênicas, e que se nada for feito para reduzir as
emissões de gases de efeito estufa, o clima poderá sofrer profundas mudan-
ças nas próximas décadas. 
No relatório do IPCC também ficou claro o forte papel de impacto que as
partículas de aerossóis realizam sobre o clima. As partículas de aerossol –
tanto naturais quanto as emitidas em processos antrópicos – existem em to-
dos os lugares, e influenciam o clima de diversas maneiras: atuam na absor-
ção e espalhamento de radiação solar, na formação de nuvens, na recicla-
gem de nutrientes em ecossistemas, na composição química da precipita-
ção, na visibilidade e na saúde das pessoas, entre outros papéis importan-
tes. Em particular, o papel dessas partículas como núcleos de condensação
de nuvens é crítico na formação e desenvolvimento delas. Sem essas partí-
culas, nuvens não existiriam e todos os ecossistemas seriam muito diferen-
tes do que conhecemos.
Discutiremos, neste texto, de que maneira as partículas de aerossol presen-
tes na região amazônica influenciam o clima local, e como o intenso proces-
so de ocupação humana está alterando a composição da atmosfera na Ama-
zônia, com fortes reflexos sobre o clima local, regional e global. 

A COMPOSIÇÃO NATURAL DAS PARTÍCULAS DE AEROSSÓIS NA AMA-
ZÔNIA Sob condições não perturbadas pela ação humana, a concentração
de partículas na atmosfera amazônica é muito baixa, comparável àquelas en-
contradas nas mais remotas regiões do globo (2). Essas baixas concentrações
constituem um fato notável, uma vez que regiões continentais, de maneira
geral, são caracterizadas por concentrações mais elevadas de partículas. Du-
rante a estação chuvosa (que varia de região para região, mas que, de manei-
ra geral, vai de dezembro a maio), foram observadas cerca de 200-400 par-
tículas/cm3, dez vezes menos que o observado em outras áreas continentais
do globo, e 100 a 1000 vezes menores que os valores observados em áreas
afetadas por queimadas na Amazônia, que apresentam altas concentrações
de 20.000 a 40.000 partículas/cm3. 
A geração e emissão pela floresta dessas partículas ainda é um mistério. Es-
sas partículas podem ser divididas em duas frações, de acordo com o tama-

nho. A fração fina compreende partículas menores que 2 micra (µm) de ta-
manho e são produzidas principalmente através da conversão em partículas
de gases biogênicos emitidos pela vegetação tais como isopreno e terpenos,
além de outros compostos orgânicos voláteis. A fração grossa, que com-
preende as partículas maiores que 2 mícrons, são constituídas por fragmen-
tos de folhas, grãos de pólen, bactérias, fungos e uma enorme variedade de
outros tipos de partículas biogênicas. Essas partículas emitidas diretamente
pela vegetação são chamadas primárias; desconhece-se a razão da emissão da
maior parte delas pela vegetação. O padrão temporal de emissão de partícu-
las biogênicas também é bastante peculiar. A concentração de aerossóis da
moda grossa no período noturno é aproximadamente o dobro da observa-
da durante o dia. Análise da morfologia dessas partículas por microscopia
eletrônica indica que esse crescimento noturno está relacionado a um au-
mento do número de esporos de fungos em suspensão no ar (3). Há duas ra-
zões para esse aumento. Primeiramente, o período noturno na floresta é ca-
racterizado por uma atmosfera estável, com baixa velocidade do vento, o
que diminui a dispersão dos esporos, facilitando sua acumulação junto das
espécies emissoras. Em segundo lugar, muitas espécies de fungos são conhe-
cidas por serem esporuladores noturnos . Tal comportamento é compreen-
sível, uma vez que, durante a noite, a umidade relativa do ar (UR) comu-
mente atinge 100% abaixo da copa das árvores, formando facilmente gotí-
culas que podem servir como meio de cultura. A ausência noturna de ven-
tos verticais ou movimentos convectivos, que pudessem levar os esporos pa-
ra regiões acima da copa das árvores, também é um ponto importante para
sua acumulação junto às espécies emissoras e explica parcialmente o porquê
dessa emissão se dar preferencialmente a noite. Caso a emissão ocorresse du-
rante o dia, os esporos seriam levados mais facilmente para a porção acima
da copa das árvores, onde ficariam expostos à radiação ultravioleta, danosa
a seus tecidos, e teriam menor chance de sucesso. Para as partículas meno-
res, pertencentes à moda fina, também há o mesmo tipo de processo de
emissão, mas outros mecanismos importantes também atuam na geração de
partículas mais finas. A bacia amazônica é responsável por uma grande fra-
ção das emissões de compostos orgânicos voláteis (COV's), que são com-
postos químicos orgânicos que têm pressão de vapor suficientemente alta
para, em condições normais, vaporizarem e se dispersarem na atmosfera.
No caso da vegetação da floresta, as maiores emissões são de isopreno e ter-
penos. Uma vez lançados na atmosfera, alguns dos COV's convertem-se em
partículas de aerossol através de reações, sendo assim denominados aeros-
sóis secundários orgânicos (ASO), uma vez que não foram emitidos direta-
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mente na atmosfera mas sim originados a partir de precursores gasosos. As
reações que formam ASO são fortemente relacionadas com a presença de luz
solar. Como a região tropical está sujeita a uma grande incidência de radia-
ção solar, na Amazônia esse tipo de processo de formação de partículas é
muito importante. 
Do ponto de vista climático e de química da atmosfera, os aerossóis biogê-
nicos orgânicos (primários e secundários) são de considerável importância.
Um papel essencial exercido por essas partículas é na formação de nuvens.
Para ocorrer a formação de gotas de nuvens é necessário não apenas que o ar
esteja saturado de vapor de água, mas que também exista alguma superfície
para que o vapor condense. Na natureza, quem desempenha o papel dessa
superfície de condensação é uma fração dos aerossóis denominada de Nú-
cleos de Condensação de Nuvens (NCN), partículas sobre as quais o vapor
se deposita formando gotículas de nuvens. 
Justamente pelo fato de tanto os aerossóis primários como secundários se-
rem efetivos como NCN, e também o fato dos aerossóis orgânicos primá-
rios serem efetivos também como “Núcleos de gelo” (que atuam na forma-
ção de cristais de gelo em nuvens que atingem altitudes elevadas) as proprie-
dades óticas e microfísicas das nuvens da região amazônica são influencia-
das por essas partículas. Como uma fração considerável da distribuição de
calor no planeta vindo dos trópicos para latitudes maiores é mediada pela
convecção profunda na região tropical, alterações nas características de tais
partículas, como por exemplo, através de desflorestamento e queimadas,
podem causar alterações significativas no clima global. 
Além das emissões naturais da floresta, uma pequena fração dos aerossóis na
bacia amazônica é originada do transporte de poeira do Saara, que ocorre ti-
picamente durante os meses de abril e maio (4). Apesar de representar uma
pequena fração da massa de aerossóis, há muitos estudos investigando o pa-
pel em longo prazo desse transporte de micro nutrientes na “fertilização” da
floresta, isto é, na reposição de micro-nutrientes importantes para o ecossis-
tema amazônico. Este é um aspecto importante. É fato conhecido que a flo-
resta amazônica está sobre terrenos nutricionalmente pobres, e que os me-
canismos de reciclagem da floresta são fundamentais para o funcionamen-
to do ecossistema. Neste contexto, e considerando em termos de longo pra-
zo, a entrada de micro nutrientes por uma fonte externa pode ser crítica pa-
ra o ecossistema em termos de longo prazo. Dentro do conjunto de micro-
nutrientes críticos, a quantidade de fósforo disponível é um fator limitante
importante para o ecossistema e a reposição por transporte de poeira do Saa-
ra é uma das possíveis explicações para os atuais níveis de produção primá-
ria da floresta amazônica(5). 

A FLORESTA PERTURBADA PELAS QUEIMADAS Desde meados da déca-
da de 1970, a região amazônica tem sofrido uma mudança no padrão de uso
do solo associado a um processo de ocupação desordenado. A chamada re-
gião do “arco do desflorestamento” (estado de Rondônia, norte do Mato
Grosso, sul e leste do Pará, e Tocantins) é onde essa alteração é mais visível,
movida pela expansão de áreas agrícolas, de pastagem, e também pela explo-
ração madeireira. A mudança de uso da terra se dá, normalmente, pela quei-
ma de toda a biomassa existente na forma de floresta primária, permitindo
sua utilização para outros usos. 
A prática de queimadas é histórica, e acentuou-se a partir da década de 1970,
com um desmatamento recente de cerca de 20 mil km2 por ano. O inven-
tário nacional de emissões de gases de efeito estufa coloca que em termos de

Figura 2: Net Ecosystem Exchange (vide texto para explanação)
em função da irradiância relativa. 
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emissão de CO2, queimadas são responsáveis por 75% das emissões brasi-
leiras de carbono (6), o que coloca a mudança de uso da terra como a prin-
cipal causa de emissão de gases de efeito estufa no Brasil. 
A emissão de partículas de aerossóis devido à prática de queimadas na Ama-
zônia é muito alto, com significativas emissões levando a altas concentra-
ções de material particulado na atmosfera. As concentrações de material
particulado em regiões do arco do desmatamento atingem valores de 400 a
600 µg/m3, valores muitas vezes superiores aos observados no inverno em
São Paulo (2 e 7). As queimadas são também fontes significativas de gases de
efeito estufa como CO2 (dióxido de carbono), CH4 (metano). Grandes
quantidades de gases precursores de ozônio são emitidas, fazendo com que
a concentração de ozônio atinja níveis danosos à floresta não queimada,
uma vez que se trata de um gás fitotóxico (8). 
A pluma de gases e partículas de aerossóis emitidos por queimadas atinge
amplas áreas no continente sul-americano. Como as partículas emitidas em
queimadas são predominantemente na fração fina, estão sujeitas ao trans-
porte de larga escala por milhares de quilômetros. A figura 1, feita pelo sen-
sor Modis a bordo do satélite Terra/Nasa, mostra um padrão típico de trans-
porte de plumas de aerossóis de queimadas originadas na Amazônia. A dis-
tribuição espacial da pluma que se vê na figura 1 é muito comum nessa épo-
ca do ano: durante os meses de agosto/setembro/outubro se estabelece no
Brasil Central uma circulação de ventos no sentido anti-horário. Dessa for-
ma, as plumas seguem para oeste até a cordilheira do Andes quando, então,
são defletidas para a direção sul e em seguida para o leste, quando se disper-
sam no Oceano Atlântico. 
Como os aerossóis de queimadas interagem diretamente com a radiação so-
lar, as queimadas alteram severamente a quantidade de radiação solar que
chega à superfície. Procópio e outros (9) mostram que, sob certas circuns-
tâncias, os aerossóis originados de queimada chegam a reduzir em 50% a ra-
diação fotossinteticamente ativa (a mais adequada para as plantas realizarem
fotossíntese). Um resultado interessante é que, apesar da quantidade total
de radiação que atinge a superfície ser menor, ela é quase que totalmente na
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forma de radiação solar difusa (como em um dia nublado), em detrimento
da radiação solar direta. Devido a essa mudança no padrão, a taxa de fotos-
síntese chega a ser maior com a presença de aerossóis, pois a radiação difusa
penetra mais no interior do dossel da floresta, atingindo um número maior
de folhas e aumentando a taxa fotossintética, até um certo nível. Com mui-
ta fumaça, o processo fotossintético para por completo, por ausência de ra-
diação solar na quantidade requerida ao processo. A figura 2 ilustra esse re-
sultado. Esse gráfico mostra o NEE (Net Ecosystem Exchange, que é uma
medida direta do processo de fotossíntese e da respiração da floresta. Quan-
to mais negativo é esse valor, mais CO2 a floresta está sendo capaz de fixar).
Os resultados são apresentados em função da irradiância relativa, que é uma
medida da relação entre a radiação solar difusa e a radiação solar direta.
Quando esse valor é igual a um, significa a completa ausência de nuvens, e
que a presença de aerossóis na atmosfera encontra-se no seu valor mínimo
(background). Por outro lado, quando esse valor se aproxima de zero, signi-
fica que há um aumento da quantidade de nuvens e aerossóis na atmosfera.
A partir da figura 2 pode-se observar que a máxima fixação de CO2 (NEE
mais negativo) não ocorre em dias de céu limpo (irradiância relativa igual a
1.0), mas sim sob condições nas quais há mais nuvens e partículas na atmos-
fera (irradiância relativa em torno de 0.6). Isso ocorre tanto na estação seca,
onde há uma grande quantidade de aerossóis na atmosfera e poucas nuvens,
quanto na estação chuvosa, onde há poucas partículas de aerossóis e muitas
nuvens na atmosfera (figura 2). Entretanto, esse comportamento vale ape-
nas até um valor crítico da irradiância relativa (em torno de 0.6), quando a
partir de então esse mecanismo não é capaz de compensar a redução da ra-
diação solar e o processo de fotossíntese é prejudicado.
As queimadas também influenciam severamente os mecanismos de forma-
ção de nuvens. Primeiramente, ao injetarem grandes quantidades de NCN
na atmosfera, ocorre um aumento muito grande no número de gotas forma-
das dentro da nuvem. Como a quantidade de vapor de água é a mesma, es-
sas gotas terão tamanho menores do que aquelas da condição não perturba-
da por fumaça. O resultado desse tipo de fenômeno é a forte redução na efi-
ciência da nuvem em gerar precipitação uma vez que para ocorrer chuva é
necessário que as gotas atinjam um tamanho mínimo, o que não ocorre a
baixas altitudes para nuvens enfumaçadas (10 e 11). 
A outra maneira pela qual as queimadas alteram a formação de nuvens é
pela atenuação de radiação que chega a superfície. Boa parte da precipita-
ção na Amazônia é oriunda de nuvens convectivas, isto é, nuvens forma-
das localmente, a partir do aquecimento da superfície, o que gera a ascen-
são de massas de ar que podem formar nuvens. Se a quantidade de radia-
ção chegando a superfície é menor, a convecção também o será uma vez
que a energia para iniciá-la é muitas vezes insuficiente para formar nuvens.
Como as plumas de queimada se espalham por grandes áreas, esse tipo de
efeito de supressão de formação de nuvens ocorre em boa parte da Ama-
zônia durante a estação de queimadas, fenômeno confirmado por obser-
vações a partir de satélites(12). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS A região amazônica vem passando por profun-
das mudanças devido ao intenso processo de ocupação humana que ocorre
desde o final dos anos 1970. Todas essas alterações causam mudanças im-
portantes na composição química da atmosfera não apenas na Amazônia,
mas também em regiões contíguas, além do potencial efeito no clima glo-
bal. O investimento em pesquisas científicas para o maior conhecimento

dos mecanismos que regulam os processos críticos para a manutenção da
floresta, incluindo suas inter-relações complexas entre biosfera e atmosfera
são muito importantes. Os resultados desses estudos auxiliarão na proposi-
ção futura de políticas públicas que possam permitir um desenvolvimento
sustentável da região, com preservação do ecossistema amazônico e que per-
mita a melhoria das condições de vida da população local.

Theotonio Pauliquevis é pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa)
Paulo Artaxo, Paulo Henrique Oliveira e Melina Paixão são pesquisadores do Instituto de Fí-
sica da Universidade de São Paulo (IF-USP)

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1. IPCC: Climate Change 2007: The 4th assessment report to the intergoverna-

mental panel on climate change, available at http://www.ipcc.ch.

2. Artaxo P., J. V. Martins, M. A. Yamasoe, A. S. Procópio, T. M. Pauliquevis, M. O.

Andreae, P. Guyon, L. V. Gatti, and A. M. C. Leal, “Physical and chemical pro-

perties of aerosols in the wet and dry seasons in Rondônia, Amazonia”, J.

Geophys. Res., 107 (D20), 8081, doi:10.1029/2001JD000666, 2002.

3. Graham B., et al., “Composition and diurnal variability of the natural Amazo-

nian aerosol”, J. Geophys. Res., 108 (D24), 4765, doi: 10.1029/2003

JD004049, 2003.

4. Koren, I.; Kaufman, Y.J.; Washington, R.; Todd, M. C.; Rudich, Y.; Martins, J.V. e

Rosenfeld, D. “The Bodélé depression: a single spot in the Sahara that provi-

des most of the mineral dust to the Amazon forest”, Environ. Res. Lett. 1

014005 (5pp) doi:10.1088/1748-9326/1/1/014005, 2006

5. Okin G. S., Mahowald, N., Chadwick, O. A., Artaxo, P. “Impact of desert dust on

the biogeochemistry of phosphorus in terrestrial ecosystems”, Global Bio-

geochem. Cycles, 18, GB2005, doi:10.1029/2003GB002145, 2004.

6. MCT (Ministério da Ciência e Tecnologia) – Primeiro Inventário Brasileiro de

Emissões de Gases de Efeito Estufa, 2002.

7. Fuzzi S., et al. (2007), “Overview of the inorganic and organic composition of

size-segregated aerosol in Rondônia, Brazil, from the biomass-burning pe-

riod to the onset of the wet season”, J. Geophys. Res., 112, D01201,

doi:10.1029/2005JD006741.

8. Andreae M. O., et al., “Biogeochemical cycling of carbon, water, energy, trace

gases, and aerosols in Amazonia: The LBA-Eustach experiments”, J.

Geophys. Res., 107 (D20), 8066, doi:10.1029/2001JD000524, 2002.

9. Procópio, A. S.; Artaxo, P.; Kaufman, Y. J.; Remer, L. a.; Schafer, J. S.; Holben,

B. N. “Multiyear analysis of Amazonian biomass burning smoke radiative for-

cing of climate”. Geophysical Research Letters, 31, L03108–L03112,

doi:10.1029/2003GL018646, 2004. 

10. Rosenfeld, D. “TRMM observed first direct evidence of smoke from forest fi-

res inhibiting rainfall”. Geophys. Res. Lett. 26 (20): 3105-3108 oct. 15, 1999.

11. Andreae MO, Rosenfeld D, Artaxo P, Costa, A.A., Frank, G.P., Longo, K.M., Sil-

va-Dias, M.A.F.”Smoking rain clouds over the Amazon”, Science, 303 (5662):

1337-1342, Feb. 27, 2004.

12. Koren, I., Kaufman, Y.J., Remer, L.A., Martins, J.V. “Measurement of the effect

of Amazon smoke on inhibition of cloud formation”, Science 303 (5662):

1342-1345, Feb. 27, 2004 

50

M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S /A R T I G O S

4_NT_SBPC_20.qxd  6/15/07  12:24 PM  Page 50



Dois projetos de lei aprovados no início
de junho, em Manaus, visam atrair
recursos externos, fundos dedicados a
evitar desmatamento da florestas, assim
como encarar seriamente a questão
ambiental na região, cujo impacto se
reflete nas mudanças climáticas do pla-
neta. Aprovados pela Assembléia Legis-
lativa do Amazonas, o primeiro cria a
política estadual sobre mudanças climá-
ticas, conservação ambiental e desenvol-
vimento sustentável no Amazonas; o
outro regulamenta o Sistema Estadual
de Unidades de Conservação (SEUC).
Entre as medidas aprovadas está a Bolsa
Floresta, destinada a atender comunida-
des que vivem no entorno de áreas de
preservação, estimulando atividades
produtivas de baixo impacto ambiental.
Trata-se de um sistema de pagamento

por serviços ambientais destinado, ini-
cialmente, a moradores das unidades de
conservação. O governo vai divulgar
neste segundo semestre as regras da
Bolsa. Atualmente, já são 8,5 mil famí-
lias cadastradas para receber o benefício,
que deverá ser pago, de acordo com o
governador Eduardo Braga, com meca-
nismo semelhante ao Bolsa Família do
governo federal. A meta é atender 60 mil
famílias até 2010. 

ZONA VERDE Uma série de programas
está sugerida nos projetos, buscando
neutralizar as emissões de carbono da
região amazônica assim como promover
reflorestamento em áreas degradadas
com atividades silvo-pecuárias e agro-
florestais. O objetivo do governo local é
reforçar as ações já desenvolvidas pelo
Programa Zona Franca Verde, além de
criar um novo monitoramento de biodi-
versidade e do desmatamento. O Sis-
tema Estadual de Unidades de Conser-
vação (Seuc) estabelece os critérios e
normas para a criação, implantação e
gestão das unidades de conservação. 
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Assembléia Legislativa
aprova leis sobre
mudanças ambientais

Comunidades ribeirinhas: imagem típica de moradores de unidades de conservação
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LIVRO ANALISA

CLIMA EM CIDADES

BRASILEIRAS

O trabalho de Carlos Augusto de

Figueiredo Monteiro, geógrafo da

Universidade de São Paulo(USP)

especializado em climatologia, 

é uma referência importante

para os estudos sobre ambiente

atmosférico urbano no Brasil 

e no mundo. A coletânea Clima

Urbano,organizada por ele e por

Francisco Mendonça, professor

da Universidade Federal do

Paraná (UFPR), reúne estudos 

de caso sobre cinco cidades

brasileiras. Neles foi aplicada a

proposta teórico-metodológica

criada por Monteiro, denominada

Sistema Clima Urbano (SCU).

Planejamento urbano, poluição

do ar, impactos pluviais na

organização do espaço urbano

são alguns dos temas abordados,

por autores diversos, em

capítulos específicos sobre as

cidades de Londrina, Salvador,

Curitiba e Rio de Janeiro. Além

deles, um capítulo mais teórico

de autoria de Monteiro abre o

livro. No capítulo final, Mendonça

traça um panorama sobre a área

de estudos sobre clima urbano

no Brasil.

CLIMA URBANO

Editora Contexto - 2003

192 páginas
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NOME DO GRUPO
ESTUDOS E MANEJO DE PAISAGENS

NATURAIS E ANTRÓPICAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
IRVING BROWN, MARCOS SILVEIRA

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS; ECOLOGIA

LINHAS DE PESQUISA
Estudos e manejo de paisagens

naturais e antrópicas

INSTITUIÇÃO
UFAC

ENDEREÇO
Parque Zoobotânico – Campus
Universitário – BR 364 km 4

Distrito Industrial – CEP: 69615-900
Rio Branco – AC

Tel/Fax: (68) 2291642
E-mail: fbrown@uol.com.br

Home page: http://www.ufac.br

NOME DO GRUPO
CLIMATOLOGIA DINÂMICA

LÍDER(ES) DO GRUPO
SÉRGIO HENRIQUE FRANCHITO

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA
Climatologia dinâmica; Meteorologia

sinótica; Modelagem climática

INSTITUIÇÃO
INPE

ENDEREÇO
Av. dos Astronautas, 1758

Jd. da Granja – CEP: 12201-970
São José dos Campos – SP

Tel: (12) 39456649/Fax: (12) 39456666
E-mail: fran@cptec.inpe.br

Home page: www.cptec.inpe.br

NOME DO GRUPO
BIODIVERSIDADE, DESENVOLVIMENTO

E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
MARCUS VINÍCIUS ALVES FINCO

ÁREA PREDOMINANTE
ECONOMIA

LINHAS DE PESQUISA
Desenvolvimento rural; Economia 

da pobreza; Economia das mudanças
climáticas; Economia pesqueira

INSTITUIÇÃO
UFT

ENDEREÇO
Av. NS 15 ALCNO 14

Palmas – TO – CEP: 77000-000
Tel: (63) 2151279

E-mail: finco@uft.edu.br

NOME DO GRUPO
FÍSICA DA CAMADA LIMITE PLANETÁRIA

LÍDER(ES) DO GRUPO
OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES, 

OTÁVIO COSTA ACEVEDO

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA 
Balanço de carbono e 

mudanças climáticas; Decaimento de
turbulência e processos intermitentes;
Turbulência em terrenos complexos

INSTITUIÇÃO
UFSM

ENDEREÇO
Campus Universitário – Camobi

CEP: 97119900 – Santa Maria – RS
Tel: (55)2208616/Fax:(55) 2208032

E-mail: lumet@ccne.ufsm.br
Home page: http://www.ufsm.br/lumet

NOME DO GRUPO
MODELAGEM METEOROLÓGICA

DO AMAZONAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
ANTÔNIO OCIMAR MANZI

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA

LINHAS DE PESQUISA
Computação de alto desempenho;

Ecologia e dinâmica do desmatamento
da Amazônia; Hidrometeorologia;

Previsão numérica do tempo

INSTITUIÇÃO
INPA

ENDEREÇO
Av. André Araújo, 2936 – Petrópolis
CEP: 69083-000 – Manaus – AM

Telfax: (92) 36433238 
E-mail: manzi@inpa.gov.br

NOME DO GRUPO
NÚCLEO DE PESQUISA E EXTENSÃO

EM MUDANÇAS HIDRO-CLIMÁTICAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
LAURA DE SIMONE BORMA

ÁREA PREDOMINANTE
ENGENHARIAS; ENGENHARIA CIVIL

LINHAS DE PESQUISA
Fluxos de carbono, água e energia 

em áreas alagáveis/Araguaia; 
O papel dos sistemas fluviais no

balanco regional de carbono

INSTITUIÇÃO
UFT

ENDEREÇO
Quadra 110 Sul, Alameda 13, Lote 28,

Casa 3 – Centro – CEP: 77020-150
Palmas – TO – Tel/Fax: (63) 32251162

E-mail: laura@uft.edu.br

5_Diretorios_20  6/15/07  12:06 PM  Page 52



53

NOME DO GRUPO
LABORATÓRIO DE FÍSICA ATMOSFÉRICA

LÍDER(ES) DO GRUPO
PAULO EDUARDO ARTAXO NETTO,

JOSÉ VANDERLEI MARTINS

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA; FÍSICA

LINHAS DE PESQUISA
Aerossóis atmosféricos; Instrumentação
para medida de poluentes atmosféricos;

Pesquisas atmosféricas

INSTITUIÇÃO
USP

ENDEREÇO
Instituto de Física Rua do Matão,

Travessa R, 187 – Cidade Universitária 
CEP: 05508-900 – São Paulo – SP

Tel: (11) 30917016/Fax: (11) 30916749
E-mail: artaxo@if.usp.br

NOME DO GRUPO
INTERAÇÕES BIOSFERA-ATMOSFERA

E CICLOS BIOGEOQUÍMICOS

NA AMAZÔNIA

LÍDER(ES) DO GRUPO
FLÁVIO LUIZÃO, ANTÔNIO O. MANZI

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS; ECOLOGIA

LINHAS DE PESQUISA
Dinâmica do carbono e dos 

nutrientes minerais em ecossistemas
terrestres na Amazônia

INSTITUIÇÃO
INPA

ENDEREÇO
Av. Efigênio Sales, 2394 – CP 478

Aleixo – CEP: 69011-970
Manaus – AM

Tel: (92) 36431911/Fax: (92) 36423309
E-mail: fluizao@inpa.gov.br

NOME DO GRUPO
MODELAGEM ACOPLADA

OCEANO-ATMOSFERA

LÍDER(ES) DO GRUPO
PAULO NOBRE

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA

LINHAS DE PESQUISA
Modelagem dinâmica de
larga escala dos oceanos

INSTITUIÇÃO
INPE

ENDEREÇO
CEPTEC – Rodovia Presidente Dutra,
Km 39 – Centro – CEP: 12630-000

Cachoeira Paulista – SP
Tel: (12) 31868425

E-mail: pnobre@cptec.inpe.br

NOME DO GRUPO
GRUPO DE MODELAGEM

REGIONAL DA ATMOSFERA

LÍDER(ES) DO GRUPO
CLEMENTE AUGUSTO SOUZA TANAJURA

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA
Downscaling com modelos regionais
da atmosfera; Mudanças climáticas;

Previsibilidade de tempo e clima

INSTITUIÇÃO
LNCC

ENDEREÇO
MCT – Avenida Getúlio Vargas, 333

Quitandinha – CEP: 25651075
Petrópolis – RJ

Tel: (24) 22336164/Fax: (24) 22315595
E-mail: cast@lncc.br

NOME DO GRUPO
INTERAÇÕES BIOSFERA-ATMOSFERA

LÍDER(ES) DO GRUPO
CARLOS AFONSO NOBRE

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA 
Estudos de interações biosfera-

atmosfera para a América do Sul;
Extremos climáticos e desastres naturais

INSTITUIÇÃO
INPE

ENDEREÇO
CPTEC – Rodovia Presidente Dutra,
km 39 – Centro – CEP: 12630-000

Cachoeira Paulista – SP
Tel: (12) 31869400/Fax: (12) 31012855

E-mail: nobre@cptec.inpe.br

NOME DO GRUPO
NÚCLEO DE ESTUDOS E MODELOS

ESPACIAIS SISTÊMICOS (NEMESIS)

LÍDER(ES) DO GRUPO
EUSTÁQUIO J. REIS,

NEWTON RABELLO DE CASTRO JUNIOR

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

LINHAS DE PESQUISA 
Economia do desflorestamento da
Amazônia Brasileira; Sistemas de

informação georeferenciadas (SIG)

INSTITUIÇÃO
IPEA

ENDEREÇO
Antônio Carlos 51 sala 1703
Centro – CEP: 22020-010

Rio de Janeiro – RJ
Tel: (21)35158680/Fax: (21) 35158615

E-mail: ejreis@ipea.gov.br
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NOME DO GRUPO
MUDANÇAS CLIMÁTICAS E

SEUS IMPACTOS NA AGRICULTURA

E NOS RECURSOS HÍDRICOS

LÍDER(ES) DO GRUPO
LUIZ CLÁUDIO COSTA

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS AGRÁRIAS; AGRONOMIA

LINHAS DE PESQUISA
Mudanças climáticas e doenças 
de plantas; Uso de redes neurais 

como técnica de downscaling

INSTITUIÇÃO
UFV

ENDEREÇO
Departamento de Engenharia Agrícola

Campus – CEP: 36570-000
Viçosa – MG

Tel: (31) 38991903/Fax: (31) 38992734
E-mail: l.costa@ufv.br

NOME DO GRUPO
LIMNOLOGIA

LÍDER(ES) DO GRUPO
JOSÉ GALIZIA TUNDISI,

TAKAKO MATSUMURA TUNDISI

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS; ECOLOGIA

LINHAS DE PESQUISA
Bacterioplancton e picofitoplancton;

Ecologia de reservatórios;
Sequestro de carbono

INSTITUIÇÃO
INSTITUTO INTERNACIONAL

DE ECOLOGIA

ENDEREÇO
Rua Bento Carlos, 750 Sala B – Centro

CEP: 13560-660 – São Carlos – SP
Tel/Fax: (16) 33715726
E-mail: jgt.iie@iie.com.br

NOME DO GRUPO
PROGRAMA DE MUDANÇAS

AMBIENTAIS GLOBAIS E SAÚDE

LÍDER(ES) DO GRUPO
ULISSES CONFALONIERI, 

MARTHA MACEDO DE LIMA BARATA

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS DA SAÚDE; SAÚDE COLETIVA

LINHAS DE PESQUISA
Impactos da variabilidade climática;

Saúde de ecossistemas

INSTITUIÇÃO
FIOCRUZ

ENDEREÇO
Av. Brasil, 4036, sala 703

Manguinhos – CEP: 21040-361
Rio de Janeiro – RJ

Tel/Fax: (21) 22903893
E-mail: pmags@ensp.fiocruz.br

NOME DO GRUPO
MODELAGEM E SIMULAÇÃO

EM AGROMETEOROLOGIA

LÍDER(ES) DO GRUPO
EDUARDO ASSAD, HILTON PINTO

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS AGRÁRIAS; AGRONOMIA

LINHAS DE PESQUISA
Agroclimatologia; Mineração de 

dados modelagem agroclimatológica

INSTITUIÇÃO
EMBRAPA

ENDEREÇO
Cnptia – Av. André Tosello n. 209
Campus Unicamp – Barão Geraldo
CEP: 13083-886 – Campinas – SP

Tel: (19) 37895805/Fax: (19) 37895711
E-mail: agroclim@cnptia.embrapa.br

NOME DO GRUPO
TRANSFERÊNCIA DE MATERIAIS NA

INTERFACE CONTINENTE-MAR

LÍDER(ES) DO GRUPO
LUIZ DRUDE DE LACERDA

ÁREA PREDOMINANTE
OCEANOGRAFIA

LINHAS DE PESQUISA
Biogeoquímica de metais e nutrientes
em ecossistemas costeiros tropicais;
Inventário de cargas de nutrientes e

poluentes para a zona costeira

INSTITUIÇÃO
UFF

ENDEREÇO
Campus do Valonguinho s/n – Centro 

CEP: 24020-007 – Niterói – RJ
Tel/Fax: (21)32421263

E-mail: pgcmt@labomar.ufc.br

NOME DO GRUPO
GRUPO DE RECURSOS HÍDRICOS

LÍDER(ES) DO GRUPO
JOSÉ ALMIR CIRILO,

JAIME PEREIRA CABRAL

ÁREA PREDOMINANTE
ENGENHARIA SANITÁRIA

LINHAS DE PESQUISA 
Drenagem urbana; Gestão 

ambiental de bacias hidrográficas;
Recursos hídricos do semi-árido;

Salinidade da água no solo

INSTITUIÇÃO
UFPE

ENDEREÇO
Av. Prof. Moraes Rego s/n – Campus

Universitário – CEP: 50740-530
Recife – PE – Tel/Fax: (81) 21267216

E-mail: 44jjspc@npd.ufpe.br
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NOME DO GRUPO
DINÂMICA DE CARBONO E GASES

DE EFEITO ESTUFA EM SISTEMAS

AGROPECUÁRIOS, FLORESTAIS

E AGROFLORESTAIS BRASILEIROS

LÍDER(ES) DO GRUPO
MAGDA DE LIMA, TATIANA DE ABREU SÁ

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS AGRÁRIAS; AGRONOMIA

LINHAS DE PESQUISA
Balanço de carbono; 

Geoprocessamento; Sensoriamento
remoto

INSTITUIÇÃO
EMBRAPA

ENDEREÇO
Rodovia SP-340, km 127,5

CEP: 13820-000 – Jaguariúna – SP
Tel: (19) 38678745/Fax: (19) 38678740

E-mail: magda@cnpma.embrapa.br

NOME DO GRUPO
IMPACTO DE EVENTOS DE BAIXA

FREQUÊNCIA NA ATMOSFERA SOBRE

O CLIMA DAS AMÉRICAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
TERCIO AMBRIZZI, ROSMERI DA ROCHA

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA

LINHAS DE PESQUISA 
Estudos numéricos e observacionais;

Propagação hemisférica de 
ciclones e anticiclones

INSTITUIÇÃO
USP

ENDEREÇO
Rua do Matão, 1226 C. Universitária

CEP: 05508-090 – São Paulo – SP
Tel: (11) 30914731/Fax: (11) 30914714

E-mail: ambrizzi@model.iag.usp.br

NOME DO GRUPO
VALIDAÇÃO DE MODELOS DE

CIRCULAÇÃO GLOBAL DA ATMOSFERA

LÍDER(ES) DO GRUPO
IRACEMA FONSECA CAVALCANTI,

JOSÉ ANTÔNIO MARENGO ORSINI

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA 
Aplicação de novos esquemas 

de parametrização; Aspectos sinóticos
em simulação de longo prazo

INSTITUIÇÃO
INPE

ENDEREÇO
Via Dutra Km.40 – CEP: 12360-000

Cachoeira Paulista – SP
Tel: (12) 31868478/Fax: (12) 31012835

E-mail: iracema@cptec.inpe.br

NOME DO GRUPO
IMPACTO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

GLOBAIS SOBRE A PROTEÇÃO

DE PLANTAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
RAQUEL GHINI, EMÍLIA HAMADA

ÁREA PREDOMINANTE
CIÊNCIAS AGRÁRIAS; AGRONOMIA

LINHAS DE PESQUISA 
Efeito do aumento da concentração 
de CO2 sobre doenças de plantas;

Impacto na distribuição geográfica de
doenças e pragas de plantas

INSTITUIÇÃO
EMBRAPA

ENDEREÇO
Rodovia SP 340, Km 127,5

CEP: 13820-000 – Jaguariúna – SP
Tel: (19) 38678764/Fax: (19) 38678740

E-mail: raquel@cnpma.embrapa.br

NOME DO GRUPO
NÚCLEO DE PESQUISAS

ANTÁRTICAS E CLIMÁTICAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
JEFFERSON SIMÕES, NORBERTO DANI

ÁREA PREDOMINANTE
GEOCIÊNCIAS

LINHAS DE PESQUISA 
Dinâmica e morfologia glacial;

Glacioquímica; Interpretação ambiental
de testemunhos de neve e gelo

INSTITUIÇÃO
UFRGS

ENDEREÇO
Av. Bento Gonçalves, 9500, Prédio

43136, sala 210 – Agronomia
CEP: 91501-970 – Porto Alegre – RS
Tel: (51) 33087327/Fax: (51) 33087324

E-mail: jefferson.simoes@ufrgs.br

NOME DO GRUPO
MUDANÇAS CLIMÁTICAS, 

CARBONO E O MANEJO DE FLORESTAS

SUBTROPICAIS BRASILEIRAS

LÍDER(ES) DO GRUPO
EDILSON OLIVEIRA, CLÁUDIA MAIA

ÁREA PREDOMINANTE
ENGENHARIA FLORESTAL

LINHAS DE PESQUISA 
Carbono e amostragem de solos
florestais;  Mercado de carbono;
Monitoramento de agroquímicos 

em ambientes fluviais

INSTITUIÇÃO
EMBRAPA

ENDEREÇO
Estrada da Ribeira, s/n, km 111

CEP: 83411-000 – Colombo – PR
Tel: (41) 6755600/Fax: (41) 6755737

E-mail: maia@cnpf.embrapa.br
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Caparaó, documentário de Flávio
Frederico, vencedor do Festival “É
tudo verdade” de 2006, acaba de es-
trear em circuito nacional. Baseado
em pesquisa cuidadosa, o filme bus-
ca reconstituir, por meio de depoi-
mentos e imagens atuais e de arqui-
vo, o primeiro episódio de luta ar-
mada contra a ditadura militar no
Brasil, nos anos 60. Com trilha so-
nora bem cuidada, montagem afi-
nada e direção consciente, Caparaó
seduz pelo tema, teor dos testemu-
nhos e talvez, principalmente, por
recriar uma atmosfera de idealismo,
tão rarefeita nos dias de hoje. 
O foco é a Serra do Caparaó, na di-
visa do Espírito Santo com Minas
Gerais. Mas o filme varre o território
nacional em busca dos personagens
do episódio. Aprende-se que, na ver-
dade, o episódio Caparaó nasce no
Sul – mais precisamente no Uruguai
– de onde Brizola, então exilado, en-
via dinheiro e instruções ao grupo de
ex-militares expurgados pelo regi-
me. Esse grupo se organiza em Por-
to Alegre, e a primeira tentativa de
guerrilha, frustrada, se dá em Cri-
ciúma. De lá o grupo parte para Ca-
paraó, no sudeste do país, para es-
truturar uma resistência no campo. 
Apoiados pelo governo de Fidel
Castro e na expectativa de criarem
uma “Sierra Maestra” brasileira, os
guerrilheiros do Caparaó passam
bom tempo nas montanhas se pre-

parando, à espera de uma ordem pa-
ra entrar em ação que nunca chega.
Com saúde e moral abalados nessa
espera, os militantes acabam presos
antes mesmo de a guerrilha ser efeti-
vamente deflagrada. O episódio re-
sultou na morte de um dos revolu-
cionários, assassinado pelo exército. 
Alguns dos depoentes reconhecem o
caráter “Brancaleone” ou quixotesco
da empreitada, mas não escondem o
orgulho e a certeza de que tiveram
um papel no combate à ditadura. No
conjunto, Caparaó procura recriar a
atmosfera de utopia revolucionária,
idealismo e até uma boa dose de in-
genuidade, alguns reconhecem, da-
quele período, talvez incompreensí-
vel para as gerações mais novas. 
Em Caparaó, o diretor Flávio Frede-
rico opta por um mosaico de entre-
vistas. O filme mescla película e di-
gital. A câmera deixa e volta ao tripé
com alguma freqüência, numa va-
riação de registro e estilo que pede o
olhar atento, numa constante vigí-
lia. Para Fernão Ramos, pesquisador
e professor de cinema do Departa-
mento de Multimeios do Instituto
de Artes da Unicamp, essa é uma
produção representativa do docu-
mentarismo contemporâneo: “Ca-
paraó parte do documentário clássi-
co, ou seja, que estabelece asserções
sobre o mundo, sobre um determi-
nado momento histórico, mas usa
também depoimentos de persona-

gens que viveram a época, imagens
de arquivo, voz over na forma de tex-
to, etc.”. Ramos acredita que o trau-
ma da ditadura ainda deve render
muitas produções. “Parte da geração
que viveu intensamente o período
continua produzindo e, assim, o te-
ma volta freqüentemente à tona,
numa espécie de ‘eterno retorno’. E
não apenas no cinema documentá-
rio, mas também no cinema de fic-
ção. Somados ficção e documentá-
rio, chegamos tranquilamente a 20
ou 30 filmes versando sobre a dita-
dura”, observa o pesquisador.
Sob o signo do cinema de Eduardo
Coutinho, Caparaó parece bem-su-
cedido em seu movimento de re-
constituição dos conflitos interiores
de seus personagens e dilemas
morais do grupo. Os momentos de
controvérsia ou frustração dão vida
à narrativa e respondem por algu-
mas das melhores passagens do fil-
me. Se Caparaó não é inovador, é um
filme sedutor pela eficiência.

CINEMA

DOCUMENTÁRIO NAS ALTURAS
DA SERRA DO CAPARAÓ

Fotos:divulgação
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Como surgiu a idéia do filme?

FLÁVIO FREDERICO Em 2002/2003 eu
estava fazendo um documentário
chamado Serra, sobre a Mantiqueira,
uma espécie de road movie em que
perguntava onde terminava a serra.
Acabei chegando à conclusão de que
era no maciço do Caparaó. Como já
sabia alguma coisa sobre a guerrilha,
aproveitei a ida para pesquisar. Achei
três ou quatro personagens da época
e que foram fundamentais para o fil-
me. Deixei Caparaó  com muita von-
tade de contar essa história. Montei
o projeto, viabilizei o custo de quase
R$500 mil pela Lei Mendonça e fui
atrás de outros guerrilheiros. Assim
nasceu o filme, a partir do interesse
despertado pela montanha. 

Quanto tempo durou a pesquisa?

Na verdade, a pesquisa durou o fil-
me inteiro. A fase inicial durou uns
seis meses, enquanto eu ainda termi-
nava o Serra e começava a viabilizar

o Caparaó. Depois fiz pesquisas no
Rio, São Paulo e na região de Capa-
raó. O melhor documento que en-
contrei foi um trabalho acadêmico
de Esther Cooperman. O escritor
capixaba José Caldas também me
ajudou muito. Ele está lançando um
livro sobre a guerrilha de Caparaó
agora, junto com o filme, e me deu o
contato de todos os guerrilheiros. 

Como foi o trabalho de roteiro?

Havia um roteiro inicial que funcio-
nou como guia. Decidi, desde o iní-
cio, que o filme não teria narrador,
que a história seria contada pelo enca-
deamento dos depoimentos. Então o
roteiro se fez muito na montagem, o
que demorou cerca de um ano e meio.
Algumas pessoas me ajudaram a for-
malizar o roteiro: Mariana Pamplona,
Priscila Torres, Silvio Da-Rin, e o his-
toriador Paulo Canabrava. Quanto
aos recursos, a maior parte veio pela
Lei Mendonça e, agora, recebemos

R$ 90 mil da Petrobras, via Lei
Rouanet, para distribuição pelo sis-
tema Rain [digital].

Houve dificuldades em viabilizar o

projeto devido ao tema da ditadura?

O exército não cooperou, mas a PM
de Minas foi muito receptiva. Para
eles, esse episódio é motivo de orgu-
lho, ainda que Caparaó sempre te-
nha sido meio ridicularizado, tanto
pela direita quanto pela esquerda.
Uma das primeiras matérias que li
sobre Caparaó na internet trazia o
título “O incrível exército de Brizo-
leone”. Isso me seduziu.

Que suportes foram usados na fil-

magem? 

Usei tudo. Gosto disso em docu-
mentário. Os depoimentos sempre
tentei fazer com DV-Cam,com o
modelo de câmera grande, cujo  re-
sultado é superior. Os depoimentos
menos centrais captei com a minha
câmera PD-150. Nas filmagens ex-
ternas, de paisagens, e mesmo al-
guns retratinhos, usava uma câmera
16mm. A paisagem era muito pre-
sente na história, e isso pedia a pelí-
cula. Usei, ainda, algumas imagens
que eu já tinha rodado para o Serra
em Super-16; uma câmera mini-
DV em algumas cenas; material de
arquivo em vídeo; e recuperei ima-
gens de Caparaó, de época, encon-
tradas nas sobras da Tupi do acervo
da Cinemateca Brasileira.

Como foi o relacionamento com os

personagens?

Em geral, as pessoas colaboraram
muito, abrindo seu coração, divi-
dindo as suas lembranças, pois que-
riam contar bem essa história. O ca-

Fotos:divulgação

Equipe de filmagem gravando no local onde ficaram os guerrilheiros
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O inventário da arte brasileira do sé-
culo XX começa a ser feito por uma
equipe multidisciplinar coordenada
pela historiadora de arte Ana Maria
Beluzzo. A pesquisadora é a respon-
sável pelo convênio assinado, em
maio último, entre o The Museum
of Fine Arts de Houston (MFAH),
dos Estados Unidos, e a Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo (Fapesp). Trata-se de uma coo-
peração para o desenvolvimento do
projeto “Arte no Brasil: textos críti-
cos do século XX”. O valor do inves-
timento é de R$ 1,3 milhão nos pri-
meiros dois anos de vigência do acor-
do. Desse total, a Fapesp participa
com cerca de R$ 405,5 mil e o
MFAH com R$ 891,7 mil.
O trabalho – de largo espectro e ini-
ciado em 2003, com outros seis paí-
ses latino-americanos: Argentina,
Chile, Colômbia, México, Peru e
Venezuela – integra o “Documentos
do século XX – arte latino-america-
na e latino-norteamericana”, criado
pelo International Center of the
Arts of the Américas (ICAA), do
museu norte-americano, sob orien-
tação da crítica e curadora, Mari
Carmen Ramirez. Foram feitos con-
vênios locais com o museu norte-
americano, para que cada país de-
senvolva seu próprio projeto. Pela

ARTE CONTEMPORÂNEA 

PARCERIA DA
FAPESP COM
O MUSEU DE
HOUSTON

primeira vez, será feito o registro da
arte produzida pela população de
origem latina que vive nos EUA. O
resultado formará bancos de dados
digitais, reunidos em um portal in-
ternacional contendo toda a crítica à
arte contemporânea do continente. 
O trabalho da equipe brasileira con-
siste em fazer a pesquisa e a análise
de textos, manifestos, depoimentos
e cartas pouco conhecidos, produ-
zidos por artistas, críticos e historia-
dores da arte desde as primeiras dé-
cadas do século passado, chegando
até os anos 1980. Além do acervo
digital, uma série de atividades es-
tão previstas no convênio, como pa-
lestras, seminários, exposições e pu-
blicações impressas.

ACERVO TRILINGUE Ana Maria desta-
ca que o arquivo será em três línguas
– português, espanhol e inglês – e
que o desafio é adequar os termos de
cada um dos países envolvidos a
um vocabulário internacional. Ela
acrescenta que as metodologias são
diferenciadas em cada país envolvi-
do, mas o acervo deverá reunir, pela
primeira vez, toda a história artísti-
ca da região assim como ajustar as
terminologias adotadas: “só como
exemplo, a palavra modernismo
tem conceitos diferentes em cada
um dos idiomas”.  Foram pré-sele-
cionados cerca de 200 documentos
considerados fundamentais para
uma reflexão aprofundada da área. 
O projeto prevê, ainda, a edição de
coletâneas, com textos originalmente
publicados em títulos já esgotados,
revistas, catálogos de exposição e es-
critos inéditos. 

Wanda Jorge

so mais complicado foi o do major
Zezinho, ex-funcionário do serviço
secreto da PM, que, inicialmente, se
negou a gravar. Mudou de idéia, mas
o depoimento foi meio tenso.

E como foi colher o depoimento dos

delatores?

Eles não têm essa consciência, na
verdade. Para o regime eles viraram
heróis, a comunidade local era con-
servadora. No fundo, eles têm orgu-
lho de tudo isso.

Em Caparaó se percebe um ou outro

momento de encenação...

Fui reticente no início, porque acho
que sempre fica ruim. Mas os dois
relatos sobre a prisão dos guerrilhei-
ros eram tão diferentes que percebi
ser um bom momento para dar uma
“tensão” no filme. Resolvi, então,
filmar como se um repórter docu-
mental estivesse ali. Fizemos sem
luz, em condições precárias, mas
com a produção de arte em cima de
detalhes precisos, orientada pelo
Amadeu Felipe, o líder da guerrilha.

E a foto do cartaz de Caparaó, qual a

história dela?

Essa foto está no arquivo de O Estado
de S. Paulo, no acervo do jornal
Última Hora, que cobriu muito bem
o evento na época. Ela tem o valor
simbólico de ter salvo a vida dos guer-
rilheiros. Acredita-se que, graças à di-
vulgação dessa foto e dos RGs dos
prisioneiros, por iniciativa do coro-
nel Amaral, da PM mineira, o exérci-
to decidiu não matar os revolucioná-
rios, apesar de ter assassinado um de-
les – curiosamente, o único civil.

Por Alfredo Luiz Suppia
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O Museu da Língua Portuguesa, em
São Paulo, inaugurado há pouco
mais de um ano com a exposição da
obra de Guimarães Rosa, abre seu
espaço, agora, para a escritora Clari-
ce Lispector. É a chance do público
conhecer as diversas faces dessa
ucraniana, que declarou abertamen-
te seu amor à língua portuguesa em
suas obras. Rosa lhe disse que não a
lia para a literatura, e sim para a vida,
o que muito a lisonjeou. O psicana-
lista e amigo Hélio Pellegrino a defi-
niu como “uma pessoa com uma
dramática vocação de integridade e
totalidade”. 
Ao mesmo tempo que escrever lhe dá
um sentimento de realização, tam-
bém lhe provoca dor: reescrevia os li-
vros obsessivamente, incapaz de lê-

los depois de publicados. Viajou pe-
la Europa e morou em diversos paí-
ses, experiência que deixou marcas
em crônicas, cartas e entrevistas (A
descoberta do mundo, Para não esque-
cer). Suas entrevistas não são nada
convencionais, e muitas vezes aca-
bam por revelar mais da própria en-
trevistadora. Parte do acervo de Cla-
rice está nessa exposição em São Pau-
lo, que tem em sala reservada aos vi-
sitantes uma espécie de “caça ao te-
souro”: gavetas que contêm rascu-
nhos, cartas, fragmentos de uma per-
sonalidade complexa e fascinante.
Clarice reclamava da necessidade de
se mostrar inteligente todo o tempo,
das cerimônias oficiais acompa-
nhando o marido diplomata Maury
Gurgel Valente(em Cartas perto do
coração, sua correspondência com
Fernando Sabino). No Brasil, Brasí-
lia seria “a imagem de seu pesadelo”,
enquanto a Recife de sua infância
nutre de lembranças seus escritos.
Seus filhos  foram inspiração de di-
versos livros infantis: O mistério do
coelho pensante, A mulher que matou
os peixes, entre outros.

O TEMA DA MORTE  Clarice conversava e
escrevia sobre a morte. Ganhou fama
de “lúgubre”, “sombria” e pessimista
como os existencialistas. No entanto,
era capaz de ver o ato de amor como
uma assombrosa revelação – Água vi-
va, 1973. Dizia que “viver ultrapassa
todo o entendimento”, e sua escrita é
extremamente viva. Considerada in-
trospectiva, a escritora não se voltava
somente para dentro de si. A morte
de um bandido, com muitos tiros,
por exemplo, provoca-lhe um texto
em que se diz atingida pelas balas. Em
A hora da estrela questiona a capaci-
dade dos intelectuais de realmente
entenderem e se fazerem porta-vozes
dos desvalidos. 
Em entrevista à TV Cultura, nega-se
a dizer de onde veio o nome da per-
sonagem Macabéa, mas como não
evocar, por contraste, a perfidiosa e
ardilosa Lady Macbeth, de William
Shakespeare? A escritora negava ter
influências diretas, mas é inevitável
a comparação com Virginia Woolf,
por exemplo, em Mrs Dalloway, fei-
to principalmente do fluxo de pen-
samentos, sentimentos, impressões
e lembranças da protagonista. Tinha
consciência aguda de que a escrita só
se completa na leitura, e não acober-
tava para o leitor os rastros de sua
ficção a fim de tornar o texto mais
“real” ou “realista”. Recusava as acu-
sações de que escrevia de forma difí-
cil: “O que escrevo é simples. Eu não
enfeito”. Pouco depois do lança-
mento de A hora da estrela, em 9 de
dezembro de 1977, Clarice morria
pela última vez. Afinal, como sem-
pre dizia, morria sempre que con-
cluía um livro.

Flávia Natércia

L ITERATURA

CLARICE
LISPECTOR E A
HORA DA ESTRELA

TRECHO DO LIVRO

ÁGUA VIVA, DE 1973:

“... Então escrever é o modo de

quem tem a palavra como isca: a

palavra pescando o que não é

palavra. Quando essa não-palavra

— a entrelinha — morde a isca,

alguma coisa se escreveu. Uma

vez que se pescou a entrelinha,

poder-se-ia com alívio jogar a

palavra fora... ”
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É possível imaginar preguiças-gigan-
tes de quatro toneladas e quase qua-
tro metros de altura se relaxando à
sombra de uma árvore no interior de
Minas Gerais? Ou, ainda, acreditar
que, por essas mesmas paragens, o
homem chegou a conviver com
imensos mastodontes e tigres-den-
tes-de-sabre, parentes próximos da-
queles animais pré-históricos que
protagonizam o desenho animado A
era do gelo? Uma obra de fôlego dá
fundamentos para isso e sacia a cu-
riosidade dos leigos que se interes-
sam por nossas origens: trata-se do li-
vro Pré-história do Brasil, organizado
por Bia Hetzel e Silvia Negreiros e re-
cém-lançado pela editora Manati.
A sofisticada edição de 227 páginas
em capa dura, que teve lançamento
simultâneo em português e inglês
em abril, é dividida em duas partes.
A primeira traz textos que seguem
uma linha cronológica que começa
com a formação geológica do plane-
ta há três bilhões de anos atrás, pas-
sando pela separação dos continen-
tes e por eventos comprovadamente
ocorridos no Brasil, como derrama-
mento de lavas vulcânicas, terremo-
tos e quedas de grandes asteróides e
cometas. Após mencionar dinos-
sauros, como os de sete metros de
comprimento e quatro de altura en-

contrados em Mato Grosso, e pte-
rossauros com 52 dentes, uma cris-
ta óssea de um metro na cabeça e
asas com quatro metros de enverga-
dura, encontrados na chapada de
Araripe, nas divisas de Ceará, Piauí
e Pernambuco, essa primeira parte
do livro fala de uma megafauna que
viveu aqui e incluía animais como
preguiças-gigantes, mastodontes e
tigres-dentes-de-sabre, todos extin-
tos. Em seguida, os textos apresen-
tam os primeiros humanos a habitar
o Brasil, seus hábitos, sua cultura,
suas migrações pelo país, os confli-
tos entre povos diferentes e a sua di-
zimação pelo domínio europeu.
No começo do século XIX, o natu-
ralista dinamarquês Peter Lund,
que veio ao Brasil para se curar de
uma tuberculose, descobriu por
acaso que cavernas da região de La-
goa Santa, em Minas, guardavam
imensas ossadas muito antigas –
que mais tarde se saberia pertence-
rem a humanos e a animais pré-his-
tóricos como aqueles. Embora sou-
besse da importância do achado,

60

LANÇAMENTO

OBRA MOSTRA
A FORMAÇÃO DO
BRASIL MUITO
ANTES DE CABRAL

que o fez passar 46 anos de sua vida
em Lagoa Santa, boa parte deles de-
dicados a pesquisas nas cavernas da
região, Lund talvez não imaginasse
que seus estudos iriam contribuir
para a teoria da evolução de seu con-
temporâneo Charles Darwin e para
o início de importantes descobertas
que iriam redefinir as hipóteses so-
bre a antiguidade da presença do
homem no continente americano.
Além dos ossos encontrados em La-
goa Santa, outros indícios de que o
homem já ocupava as Américas há
mais tempo do que se imaginava são
pinturas em paredes de grutas como
as da região de São Raimundo Nona-
to, no Piauí, com datações de mais de
11 mil anos atrás. Dos achados de
Lund para cá, muita coisa se desco-
briu sobre o passado da ocupação do
território brasileiro antes da chegada
da esquadra de Cabral. Boa parte das
pesquisas realizadas para desvendar
esse passado, que ganharam impulso
no Brasil nos anos 1980 e 1990, esti-
veram restritas por muito tempo à
divulgação no meio acadêmico, atra-
vés de revistas especializadas – com
algumas exceções, como a descober-
ta de Luzia, que mereceu destaque da
imprensa nacional e internacional
por ser tida como o fóssil humano
mais antigo das Américas.

O PASSADO RECONTADO “[O livro] é
uma síntese dos resultados de pes-
quisa da nossa pré-história realizada
por conceituados arqueólogos, an-
tropólogos e paleontólogos. Mostra
como o estudo do passado está sen-
do feito e que, com o avanço das
ciências envolvidas, provavelmente
ainda haverá alterações em uma
parte significativa do que já sabe-

Fotos:reprodução do livro
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mos”, afirma a arqueóloga Madu
Gaspar, do Museu Nacional, ligado
à Universidade Federal do Rio de
Janeiro, responsável pela coordena-
ção científica na elaboração do li-
vro. Juntamente com Wagner de
Oliveira, ela entrevistou vinte pes-
quisadores de diversas áreas e insti-
tuições, como o antropólogo evolu-
tivo Walter Neves, da USP, que es-
tuda as características biológicas
dos primeiros americanos e foi o
responsável pela definição dos tra-
ços de Luzia, e a arqueóloga Niéde
Guidon, presidente da Fundação
Museu do Homem Americano, que
administra em parceria com o Iba-
ma o Parque Nacional da Serra da
Capivara, no Piauí, onde há inúme-
ros sítios arqueológicos e  a maior
quantidade de pinturas rupestres
conhecidas nas Américas.
A segunda parte do livro Pré-história
do Brasil dá uma idéia do vasto te-
souro de arte rupestre já descoberto
e estudado no país. As fotos das pin-
turas rupestres do Parque Nacional
da Serra da Capivara e das forma-
ções geológicas dos sítios onde elas
foram encontradas são apenas uma
parte de mais de cem páginas com
acima de 250 ilustrações de forma-
ções rochosas, pinturas e gravuras de
nove estados das regiões Norte, Nor-
deste, Sudeste e Sul do Brasil. Den-
tre os dez fotógrafos responsáveis
pelo ensaio “Brasil rupestre” que
compõe a segunda parte do livro es-
tá Bernardo Magalhães, que teve 40
registros de sua autoria, de pinturas
e gravuras rupestres, selecionados
para uma exposição que ficou aber-
ta ao público em abril no Museu
Histórico do Exército, no Forte de
Copacabana, no Rio de Janeiro.

MULTIDISCIPLINAR “Para organizar es-
se panorama de descobertas e ima-
gens da pré-história de um país que
é quase um continente, temos de
mergulhar em escorregadios e, em
muitos aspectos, ainda incompletos
campos do conhecimento que são a
arqueologia, a antropologia ecoló-
gica, a paleontologia e a biologia”,
diz Bia Hetzel que também colabo-
rou com o trabalho de pesquisa ge-
ral, de imagens e com a edição de
textos. Em relação a esses campos
“escorregadios” do conhecimento,
os responsáveis pelo livro Pré-histó-
ria do Brasil não têm receio em mos-
trar as incertezas das ciências, o fer-
vor dos debates de correntes contrá-
rias, as mudanças de visão sobre o
passado e o quanto ainda há por
descobrir. A obra tem, ainda, uma
seção que é um verdadeiro apelo a
esforços de preservação e divulga-
ção do patrimônio cultural, focan-
do sua importância  para a formação
da identidade brasileira.

Rodrigo Cunha

Fotos do Abrigo Rochoso da Pedra 
Furada (acima); pinturas rupestres em
Casa Santa -Carnaúba dos Dantas; no teto
da Toca do Pajaú; e na Toca dos Búzios
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P O E S I A

I D A L I A M O R E J Ó N A R N A I Z

SAMURAI SAMURAI

una lágrima saca una palabra uma lágrima saca uma palavra

una palabra seca una lágrima uma palavra seca uma lágrima

en los contornos de una lámina afilada nos contornos de uma lâmina afiada

poso mi lengua pouso minha língua.

NO POÉTICA NÃO POÉTICA

vive en la poesía vive na poesia

dicen dizem

una heredad distinta de la sangre uma herança distinta do sangue

esperan que de la certidumbre haga yo un camino esperam que da certeza eu faça um caminho

las palabras son coágulos brillantes as palavras são coágulos brilhantes

como estrellas como estrelas
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P O E S I A

Idalia Morejón Arnaiz (1965) é poeta, ensaísta e crítica literária. Licenciada en língua e literatura francesa pela Universidad de La Habana.
Mestre e doutora em letras pela USP. Autora do caderno de ensaios Cartas a un cazador de pájaros (Letras Cubanas, 2000). Sua produção
crítica foi premiada en 2005 pela Oficina de Cooperación Cultural de la Embajada de España en Cuba, com o ensaio “Eppure si muove: las
transformaciones de la norma poética en Cuba” (Madrid, Editorial Verbum, 2006). Correspondente do diário eletrônico Encuentro en la
Red (Madrid). Desde 1997 vive em São Paulo.

*Os poemas foram traduzidos para o português por Carlos Vogt e Alcir Pécora.

MODO DE DESTRUIR ALTARES MODO DE DESTRUIR ALTARES

enróscate fetalmente en la bolsa enrosca-te na bolsa

escrotal escrotal

de la madre poiesis da mãe de poiesis

tiéndete al sol como un lagarto estira-te ao sol como um lagarto

observa los astros observa os astros

un paso más y  estarás um passo mais e estarás

dentro dentro

chu-pan-do-lo-po-co chu-pan-do-o-pou-co

que se puede extraer que se pode extrair

de un alma de uma alma
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P R O S A

CHUVA OBLÍQUA

Irene veio, Cássia. Por me amar e por eu ter-lhe negado o meu amor, Cássia, talvez

você seja a única pessoa que possa compreender profundamente o que sinto. Talvez

esta história tão banal, sem grandes intrigas como a que me propôs Ângelo, sem

reviravoltas no desfecho, sem mortes nem detetives, tenha você, Cássia, como a única

leitora possível. No final da festa, quando você já havia partido, Irene veio e trouxe o

seu namorado Jorge, que ficou felizmente à sombra. Ela veio, deu-me o livro e pediu

uma dedicatória – pelo que vivemos, está bem – Irene disse. Ela veio ao lançamento

do meu livro, Cássia; e eu escrevi apenas como dedicatória: “por tudo que não vivemos,

que é muito maior”. Ela me abraçou, me beijou e, outra vez, partiu. Ficou no meu

corpo não sei que quinta-essência de Irene. Reparei melhor, ficaram as duas xícaras de

café sobre a toalha branca como o retrato da solidão. Irene havia partido com Jorge;

paguei a conta e saí novamente para a Paulista. Outra vez te revejo, e os sentimentos

já são tão diversos dos que trazia há pouco. Às minhas costas ficou o Paraíso, e sigo

caminho para não sei onde. A Paulista já não me é a mesma, me foi levada àquela

noite pela água que escorre para as bocas de lobo. Caminho por uma avenida quase já

desprovida de gente, caminho por uma avenida para sempre desencantada de Irene.    

D A V I D O S C A R V A Z

David Oscar Vaz, escritor e professor universitário de literatura brasileira e literatura portuguesa, publicou Resíduos (Ed.Ateliê) em 1997. Com ele recebeu o
Prêmio da APCA na categoria “escritor revelação”. Em 2000 publicou A urna também pela Ed. Ateliê. 
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Apoio

Realização

R E V I S T A  D A  S O C I E D A D E  B R A S I L E I R A  P A R A  O  P R O G R E S S O  D A  C I Ê N C I A  
A N O  5 9  -  N Ú M E R O  3 - J U L H O / A G O S T O / S E T E M B R O  D E  2 0 0 7

T E M A S  E  T E N D Ê N C I A S

CIÊNCIA & CULTURA

MUDA
N Ç S
CLIMÁ
T I  A S

A
C
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